
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO C/lSTELO-ES 

LEI COMPLEMENTAR N~º 097 /2019 

APROVA O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 

O PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS E A POL(TICA MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito Santo, no uso de 

suas atr ibuições: Faz saber que a Câmara aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

TÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1!? - Esta Lei aprova o Plano Municipal de Saneamento Básico, nos termos do 

anexo Único, institui a Pol ítica Municipal de Saneamento Básico, e dispõe sobre as suas 

definições, princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos, assim como estabelece normas 

sobre a gestão e o gerenciamento do saneamento básico, em consonância com as normas 

federais, estaduais e munic:ipais de meio ambiente, vigilância sanitária, urbanismo, educação J" ambiental, saúde pública, recursos hídricos e uso, parcelamento e ocupação do solo. 
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Art. 22 - Estão sujeitas à observância desta Lei os usuários e as pessoas físicas ou 

jurídicas, de direito público ou privado, que sejam responsáveis e/ou atuem, direta ou 

indiretamente, na gestão e/ou no gerenciamento dos serviços de saneamento básico. 

CAPÍTULO li 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 32 - Para os fins do disposto nesta Lei adotar-se-á as definições relativas, direta e 

indiretamente, à gestão e ao gerenciamento dos serviços de saneamento básico previstas 

nas normas técnicas, na Lei Federal n.º 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal 

n.2 6.017, de 17 de janeiro de 2007, na Lei Federal n.2 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no 

Decreto Federal n.27.217, de 21 de junho de 2010, na Lei Federal n.212.305, de 02 de agosto 

de 2010 e no Decreto Federal n.2 7.404, de 23 de dezembro de 2010, assim como na Lei 

Estadual n.º 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, adotar-se-á, ainda, 

as seguintes definições: 

1- organização de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis: pessoa jurídica de 

Direito Privado, seja associação seja cooperativa, integrada por catadores, para realização de 

coleta, de triagem primária, de beneficiamento e de comercialização de resíduos sólidos 

recicláveis ou reutilizáveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 

ambientais e de saúde pública; 

li - catador: trabalhador de baixa renda, reconhecido pelo Município, que integra a 

organização de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Ili - serviços ambientais urbanos: serviço prestado pela organização de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis, em prol da preservação ambiental e da proteção da saúde 

I da população, que contribui na redução de resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis que 
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deixam de ser levados para a destinação final ambientalmente adequada desses resíduos, 

com a ampliação do tempo de vida útil do aterro sanitário gerido pelo Município; 

IV - usuário: toda pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 

estrangeira, que, ainda que potencialmente, usufrui dos serviços de saneamento básico; 

V - convênio administrativo: pacto administrativo firmado entre pessoas jurídicas, de 

Direito Público ou Privado, sem prévia ratificação legal, que tenha por objeto a realização de 

atividade meramente administrativa, possibilitando o repasse de recursos públicos para 

executá-la, observado o cronograma de desembolso compatível com o plano de trabalho 

correspondente, segundo o disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e na 

Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de2014; 

VI - termo de compromisso: instrumento negocial, dotado de natureza de título 

executivo extrajudicial de obrigação de fazer ou não fazer, cujo objetivo é promover o 

ajustamento prévio da conduta do fabricante, do importador, do distribuidor ou do 

comerciante às obrigações legais necessárias para a instituição do sistema de logística 

reversa, sob pena de, em caso de omissão, ter a sua conduta sancionada com a recomposição 

completa do danoprovocado; 

VII - grandes geradores de resíduos sólidos: todo aquele que faça uso de imóvel para 

execução de atividade econômica, de acordo com a classificação da atividade privada 

comercial e/ou de serviços, que produzam resíduos sólidos de características domiciliares, 

úmidos ou secos acima de 100 litros (100 1) por dia; 

VIII - gestão: compreende a gestão integrada e/ou a gestão associada dos serviços de 

saneamento básico e/ou de resíduos sólidos; 

IX - gestão integrada: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 

serviços de saneamento básico, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 

ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável; 

X - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 24, da Constituição da República # Federativa do Brasil ,pa raaconsecuçã odosserviçosdesa nea mentobásico. 
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CAPÍTULO Ili 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 42 Sem prejuízo dos princípios estabelecidos na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, na legislação federal, estadual e municipal incidentes sobre 

gestão e gerenciamento dos serviços de saneamento básico, esta Lei deverá ser interpretada, 

integrada, aplicada e otimizada pelos seguintes princípios: 

1 - uso sustentável dos recursos hídricos com moderação do seu consumo; 

li - livre acesso às redes e às unidades do sistema de saneamento básico; 

Ili - defesa do consumidor e do usuário; 

IV - Prevenção; 

V - Precaução; 

VI - Poluidor - pagador; 

VII - Protetor- recebedor; 

VIII - Responsabilidade pós-consumo, observada a legislação federal e estadual; 

IX - Cooperação federativa; 

X - Coordenação federativa; 

XI - Consensualidade administrativa; 

XII - Subsidiariedade; 

XIII - Proporcionalidade, inclusos os subprincípios da adequação, da necessidade; 

XIV - da proporcionalidade em sentido estrito; 

XV - Razoabilidade; 

XVI - Coerência administrativa; 

XVII - Boa-fé administrativa. 

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo deverão: 

1 - orientar a interpretação, a integração, a aplicação e a otimização dos demais atos 

normativos municipais disciplinadores das políticas públicas municipais transversais aos 

' serviços de saneamento básico.e; 
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li - condicionar as ações, as atividades, os planos e os programas municipais voltados 

para a gestão e o gerenciamento dos serviços de saneamento básico. 

CAPÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 5º Esta Lei tem por objetivo principal promover, de forma adequada, a 

universalização dos serviços públicos de saneamento básico em todo o território municipal, 

e a qualidade da prestação desses serviços, implantando o PMSB de modo a atender as metas 

neles fixadas, incluindo ações, projetos e programas; 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 6º Sem prejuízo dos instrument os estabelecidos em legislação federal e outros 

previstos na legislação estadual, esta Lei será concretizada pelos seguintes instrumentos: 

1 - Plano Municipal de Saneamento Básico, que é aprovado por esta Lei; 

li - designação da Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP), instituída pela Lei 

Complementar Estadual n.º 477, de 29 de dezembro de 2008, e suas alterações posteriores, 

como entidade de regulação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água 

potável e de esgotamento sanitário; 

Ili - controle social efetivo sobre os serviços públicos de saneamento básico; 

IV - prática da educação ambiental voltada para o saneamento básico, na forma da 

legislação federal, estadual e municipal aplicáveis; 

V - sustentabilidade econômico-financei ra dos serviços públicos de saneamento 

básico, na forma desta Lei, sem prejuízo da observância da legislação federal e estadual e 

/ municipal aplicáveis; e, 
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VI - apoio e/ou execução das medidas necessárias para a implementação do sistema 

de logística reversa pelos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes mediante 

o recebimento do preço público, nos termos do acordo setorial correspondente; 

Parágrafo único. Sem embargo do disposto neste artigo, fica facultado ao Poder 

Executivo criar e implementar outros instrumentos que assegurem a concretização desta Lei, 

especialmente programas e projetos para o aperfeiçoamento da gestão e do gerenciamento 

dos serviços públicos de saneamento básico. 

TÍTULO li 

DA GESTÃO 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 72 O Município, na qualidade de titular dos serviços públicos de saneamento 

básico, na forma da legislação federal, estadual e municipal, deverá promover a adequada 

gestão desses serviços e realizar o planejamento, a regulação, a fiscalização, o controle social 

e a sustentabilidade financeira dos serviços segundo os princípios, os objetivos e as diretrizes 
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CAPÍTULO li 

A GOVERNANÇA 

Art. 82 Fica instituído o Setor de Saneamento Básico, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, que terá por competência primordial promover, 

no âmbito municipal, a gestão e o gerenciamento dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

§1º O Setor de Saneamento Básico contará com as seguintes gerências, com as 

funções instituídas por lei municipal específica, que deverá vir acompanhada da adoção de 

medidas de responsabilidade fiscal para tanto na forma da Lei Complementar n.º 101, de 04 

de março de 2000: 

1 - gerência de água e esgoto; 

li - gerência de resíduos sólidos; e, 

Ili - gerência de drenagem e manejo de águas pluviais. 

§2º Sem prejuízo do que vier a ser disposto na lei específica de que trata o §1º, do art . 

8º, o Setor de Saneamento Básico terá as seguintes atribuições, dentre outras: 

1 - atuar para assegurar a intersetorialidade das ações dos serviços públicos de 

saneamento básico com as demais políticas públicas municipais transversais a esses serviços; 

li - implementar, executar e controlar os programas, projetos e ações previstos no 

Plano Municipal de Saneamento Básico; 

Ili - planejar, propor a execução e fiscalizar os serviços técnicos e administrativos 

necessários para o controle de problemas e deficiências relacionadas com a gestão dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

IV - promover a capacitação de recursos humanos, em estreita colaboração com 

universidades e outras instituições, visando ao desenvolvimento e intercâmbio tecnológico e 

à busca de subsídios para a formulação e implementação de programas e atividades 

destinadas à identificação de metodologias, tecnologias e soluções voltadas à execução dos 

# rviços públicos de saneamento básico; 
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V - manter o Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento Básico e atualizar 

os indicadores e dados referentes à gestão e ao gerenciamento desses serviços públicos; 

VI - difundir informações sobre saneamento básico dando publicidade ao Sistema 

Municipal de Informações sobre Saneamento Básico, capacitando a sociedade e mobilizando 

a participação pública para a gestão dos serviços, preservação e conservação da qualidade 

ambiental; 

VII - articular-se, pela via da consensualidade, preferencialmente pela gestão 

associada, com o Estado e os demais Municípios vizinhos com vista à integração da gestão 

dos serviços públicos de saneamento básico aos demais sistemas e políticas regionais, locais 

e setoriais e à integração da gestão; 

VIII - desempenhar competência fiscalizatória dos serviços de abastecimento de água 

potável, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, limpeza e fiscalização preventiva das 

respectivas redes urbanas; 

IX - aplicar as sanções por infrações a regras jurídicas que disciplinam a adequada 

prestação de serviços públicos de saneamento básico na forma da legislação nacional e 

municipal, assim como em seus regulamentos, nas normas técnicas e nos atos jurídicos deles 

decorrentes; 

X- acompanhar e disciplinar, em caráter normativo e em sua esfera de competências, 

a implementação e a operacionalização dos instrumentos fiscalizatórios na forma da 

legislação nacional; 

XI - promover a interface com a Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP), 

acompanhando e tomando as providências necessárias para fazer valer a regulação e 

fiscalização sobre os serviços de saneamento básico a pedido; 

XII - impedir a ocupação do uso do solo nas principais linhas de micro e macro 

;)enagem para garantia das áreas de permeabilidade. 
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Art. 92 Fica atribuído ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e 

Saneamento, competência primordia l para desempenhar o controle social sobre os serviços 

públicos de saneamento básico, na forma do art. 17, desta Lei. 

CAPÍTULO Ili 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 102 Fica vedada a delegação da atividade de planejamento dos serviços de 

saneamento básico pelo Município, sendo admissível, porém, o apoio técnico, operacional e 

financeiro a ser ofertado pelas demais unidades da Federação. 

Art. 112 A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico será realizada a cada 

dois anos a partir da data da sua aprovação mediante publicação desta Lei, e deverá ser, 

obrigatoriamente, submetida à audiência pública e à consulta pública, sob pena de nulidade. 

§12 O prazo de consu lta pública para apreciação, pela população, a que se refere este 

artigo será de 30 dias, passível de prorrogação, de forma fundamentada, por igual período. 

§22 Sem prejuízo do disposto no §1º, deste artigo, a revisão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico deverá ser submetida à deliberação do Conselho Municipal de Defesa do 

Meio Ambiente e Saneamento. 

Art. 122 Os geradores de resíduos sólidos a que se refere o art. 20, da Lei Federal n.º 

12.305, de 02 de agosto de 2010, situados no território municipal deverão elaborar e 

implantar o respectivo plano de gerenciamento de resíduos sólidos na forma dos arts. 21, 22 

e 23, da Lei Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, submetendo-os ao órgão ambiental 

j torial competente do SISNAMA. 
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CAPÍTULO IV 

DA REGULAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção 1 

Regulação 

Art. 13º O Município designa, por meio do convênio de cooperação previsto no art. 

21, desta Lei, a Agência Reguladora de Serviços Públicos {ARSP) como entidade de regulação 

dos serviços públicos municipais de abastecimento de água potável e de esgotamento 

sanitário, observados os objetivos estabelecidos no art. 22, da Lei Federal 11.445, de 05 de 

janeiro de 2007 e no art. 27, do Decreto Federa l n.º 7.217, de 21 de junho de 2010. 

Parágrafo único. A Agência Reguladora de Serviços Públicos {ARSP), no exercício de 

sua competência regulatória normativa, está autorizada a editar normas relativas às 

dimensões técnica, econômica e social da prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, que abrangerão os aspectos 

estabelecidos no art. 23, da Lei Federal 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 30, inc. li, 

do Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010. 

Seção li 

Da Fiscalização 

Art. 14º Cabe ao Município realizar a fiscalização das atividades de acompanhamento, 

monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de garantir o cumprimento dos atos 

normativos federais, estaduais e municipais incidentes e, ainda, a utilização, efetiva ou 

potencial, dos serviços públicos de saneamento básico, na forma da legislação federal, 

# tadual e municipal. 
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Art. 15!? O Município exercerá de forma solidária com a Agência Reguladora de 

Serviços Públicos (ARSP) e com a Companhia Espírito Santense de Saneamento - Cesan as 

práticas inadequadas rea lizadas pelos usuários no âmbito dos serviços de saneamento básico 

usufruídos. 

Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput, deste artigo, o Município deverá 

comunicar o fato com a t ipificação das infrações e as sanções aplicadas para a Agência 

Reguladora de Serviços Públicos (ARSP), para que esta tome as providências que também 

forem cabíveis, se for o caso. 

CAPÍTULO V 

DO CONTROLE SOCIAL 

Art. 16 º O controle social sobre os serviços públicos de saneamento básico será 

implementado mediante a adoção e o fomento dos seguintes instrumentos: 

1 - audiência pública; 

li - consulta pública; 

Ili - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Saneamento. 

§1º A audiência pública a que se refere o inc. 1, do caput, deste artigo deve ser 

realizada de modo a possibilitar o amplo acesso da população aos programas, projetos e 

planos de saneamento básico. 

§2º A consulta pública a que se refere o inc. li, do caput, deste artigo, deve ser 

promovida de forma a possib ilitar que qualquer do povo, independentemente de interesse, 

ofereça críticas e sugestões aos programas, projetos e planos de saneamento básico, I ro movendo-se, quando couber, a resposta para as contribuições ofertadas pela população. 
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§32 A consulta pública deve ser realizada no prazo de, no máximo, 15 (quinze) dias, 

prorrogável, de forma justificada, por igual período. 

Art. 112 O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Saneamento exercerá 

o controle social sobre os serviços públicos de saneamento básico, e terá as seguintes 

atribuições, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação municipal: 

1 - cumprir e fazer cumprir esta Lei, propondo medidas para a sua implementação; 

li - deliberar sobre programas, projetos e planos voltados para a gestão e o 

gerenciamento do saneamento básico, recomendando ações para a sua execução; 

Ili - analisar empreendimentos relacionados ao gerenciamento do saneamento 

básico potencialmente modificadores do meio ambiente, quando vier a ser provocado; 

IV - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre a gestão e o 

gerenciamento do saneamento básico, so licitando aos órgãos federais, estaduais e 

municipais, assim como às entidades privadas as informações indisponíveis; 

V - promover a interface, sob o viés do controle social, com os órgãos e as entidades 

do Município, do Estado e da União em prol de ações estratégicas para a efetividade da 

gestão e do gerenciamento do saneamento básico. 

§12 A indicação, a forma de escolha e a investidura dos representantes das instâncias 

representativas dos diversos seguimentos do saneamento básico que integrarão o Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Saneamento, já instituído, serão disciplinadas por 

regulamento próprio. 

§22 O Município, por meio do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e 

Saneamento, se fará representar perante o Conselho Estadual de Saneamento Básico 

; CONSAN), na forma da Lei Estadual n.• 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 
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CAPÍTULO VI 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 18º O Setor de Saneamento Básico e o Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente e Saneamento atuarão, de forma consensual, com a Secretaria Municipal de 

Educação e os demais órgãos e entidades da Administração Pública Municipal para instituir, 

desenvolver, fomentar e aprimorar o programa de educação ambiental. 

§1º O programa de educação ambiental a que se refere o caput deste artigo 

assegurará as dimensões ambiental, econômica, social e educativa segundo as demandas dos 

serviços públicos de saneamento básico, assim como será compatível com o processo formal 

de educação municipal, na forma da legislação federal e municipal. 

§2º O programa de educação ambiental a que se refere o caput deste artigo deverá 

compreender as seguintes ações, sem prejuízo de outras a serem desenvolvidas: 

1 - disseminação do Plano Municipal de Saneamento Básico 

li - divulgação de programação semanal com roteiros e horários de coleta de resíduos 

sólidos urbanos; 

Ili - desenvolvimento de campanhas informativas e educativas sobre os seguintes 

temas afetos aos serviços públicos de saneamento básico, dentre outros; 

a) manejo adequado dos resíduos sólidos; 

b) uso racional de água para redução das perdas domésticas; 

c) captação e utilização de água de reuso, nos estritos termos da legislação nacional; 

d) impactos negativos de esgotamento sanitário irregular; 

e) funcionamento e utilização de bacias de retenção de água de chuva. 

IV - difusão de orientações para o gerador e os prestadores de serviços de coleta de 

resíduos sólidos; 

V - desenvolvimento de ações voltadas para os catadores, orientando sobre o papel 

de agente ambiental e informando sobre os modelos de coleta seletiva adotados; 

VI - inserção do saneamento básico na grade curricular como tema transversal à 

/ ucação ambiental; 



PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

VII - maximização de áreas permeáveis nos lotes urbanos para absorção de águas de 

chuva, evitando sobrecarga dos sistemas de drenagem; 

VIII - correta interligação dos sistemas de esgotamento sanitário individuais às redes 

públicas; 

IX - adequada construção e manutenção de poços e fossas sépticas na zona rural, 

q·uando inexistir sistema regular de serviço de saneamento básico; 

X - combate a abertura indiscriminada de poços para abastecimento. 

Art. 19!! O Município promoverá a comunicação social, de forma efetiva e continuada, 

integrada e qualificada, tanto interna quanto externamente, a respeito do Plano Municipal 

de Saneamento Básico com as respectivas ações a serem executadas ou já em execução. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO FEDERATIVA 

Seção 1 

Do Convênio Administrativo 

Art. 20!! O Município poderá firmar convênio administrativo com entes federados ou 

pessoas jurídicas a eles vinculados para aprimorar os aspectos administrativos, técnicos, 

financeiros, econômicos e jurídicos da gestão e do gerenciamento do saneamento básico, 

observado o disposto na legislação nacional aplicável. 

Parágrafo único. O convênio administrativo deverá atender ao conteúdo mínimo 

estabelecido na legislação federal pertinente, sem prejuízo de ter como parte integrante o 

que segue: 

1 - plano de trabalho para a consecução do objeto; 

j 
li - cronograma de desembolso dos recursos a serem liberados. 
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Seção li 

Do Convênio de Cooperação 

Art. 212 O convênio de cooperação, que materializar a gestão associada dos serviços 

públicos de saneamento básico, será precedido de prévia autorização legislativa e deverá 

observar o seguinte conteúdo mínimo, sem prejuízo de deter outras compatíveis com o seu 

objeto: 

1 - delimitação do objeto do convênio de cooperação; 

li - legislação de referência federal e estadual, especialmente os arts. 29 e 30, da Lei 

Estadual n.2 9.096, de 29 de dezembro de 2008; 

Ili - previsão de apoio técnico e/ou financeiro na consecução da atividade de 

planejamento, que não poderá ser objeto de delegação; 

IV - designação das atividades de regulação, fiscalização e prestação dos serviços que 

serão objeto de delegação, total ou parcialmente; 

V - partícipes com suas obrigações; 

VI - hipóteses de rescisão e de renúncia; 

VII - prazo de vigência; e, 

VIII -foro. 

§1º Sem prejuízo do conteúdo mínimo previsto no caput, deste artigo, o convênio de 

cooperação poderá prever a celebração de contrato de programa, cujas cláusulas deverão 

observar o disposto na legislação federal para a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§22 A inobservância das cláusulas mínimas a que se refere o caput, deste artigo, 

importará em nulidade absoluta do convênio de cooperação, inclusive a ausência de 

auforização legislativa. 
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TÍTULO Ili 

DA REMUNERAÇÃO E DA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 222 O Município assegurará, sempre que possível, a sustentabilidade econômico­

financeira dos serviços de saneamento básico e definirá a política remuneratória desses 

públicos, observadas as diretrizes estabelecidas no §12, do art. 29, da Lei Federal n.2 11.445, 

de 05 de janeiro de 2007, e no art. 46, do Decreto Federal n.2 7.217, de 21 de junho de 2010, 

assim como no §12, do art. 40, da Lei Estadual n.2 9.096, de 29 de dezembro de 2008, 

levando-se em consideração os fatores previstos no art. 30, da Lei Federal n.2 11.445, de 05 

de janeiro de 2007 e no art. 47, do Decreto Federal n.2 7.217, de 21 de junho de 2010 e, 

ainda, no art. 41, da Lei Estadual n.2 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Parágrafo único. O Município deverá adotar, ainda, as seguintes medidas em prol da 

sustentabilidade econômico-financeira desses serviços: 

1 - controle dos gastos com os serviços prestados diretamente ou terceirizados 

relativos ao orçamento aprovado com a explicitação dos mesmos dentro das demonstrações 

financeiras; 

li - priorização e controle de investimentos nos prazos legais e regulamentares 

estimados; 

Ili - adequação de despesas orçamentárias aos programas e metas definidos pelo 

Plano Municipal de Saneamento Básico ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e à Lei Orçamentária Anual; 

IV - estabelecimento da remuneração adequada para cada um dos serviços públicos 

de saneamento básico, inclusa a realização de reajuste e de revisão, nos termos desta Lei, da 

Lei Federal n.2 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e do Decreto Federal n.2 7.217, de 21 de 

:lmho de 2010. 
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V - estruturação de política de subsídios e definição de cálculo para tarifa social; 

VI - definição de estrutura efetiva de cobrança, acompanhamento da arrecadação e 

providências em caso de necessária recuperação de crédito; 

CAPÍTULO li 

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

Art. 232 A tarifa para os serviços de abastecimento de água potável prestados pela 

Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) serão fixados pela Agência Reguladora 

de Serviços Públicos (ARSP) mediante consulta pública, nos termos do disposto no art. 29, 

inc. I, da Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 8º, do Decreto Federal n.º 

7.217, de 21 de junho de 2010, assim como no art. 44, da Lei Estadual n.º 9.096, de 29 de 

dezembro de 2008, observadas as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

§1º Fica autorizada a Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP), nos termos 

previstos pelo convênio de cooperação previsto no art. 21, desta Lei, promover o reajuste e 

a revisão da tarifa dos serviços abastecimento de água potável, observado, nesse caso, o 

disposto nos arts. 37, 38 e 39, da Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007, nos arts. 

49, 50 e 51, do Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010 e nos arts. 46, 47 e 48, da 

Lei Estadual n.º 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

§2º Sem prejuízo do disposto no §1º, do art. 23, desta Lei, a Agência Reguladora de 

Serviços Públicos (ARSP) está autorizada a promover as seguintes atividades, dentre outras 

previstas no convênio de cooperação previsto no art. 21, desta Lei: 

1 - atualizar as informações disponíveis quanto à base de cálculo da tarifa de água; 

li - verificar sistematicamente o cumprimento das metas físicas e financeiras que 

isem à (ao) : 

a) expansão e universalização do sistema; 
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b) redução de perdas no sistema de abastecimento de água potável; 

c) contro le do uso de água pelas atividades agrícola, industrial e consumo humano; 

d) controle e erradicação do retorno de efluentes poluidores das atividades agrícola 

e industrial aos corpos hídricos; 

e) proteção de mananciais e nascentes com combate a abertura indiscriminada de 

poços para abastecimento de água potável; 

f) desenvolvimento de práticas efetivas de educação ambiental e controle social. 

§3º Um por cento {1%) do valor da tarifa arrecadada com a prestação dos serviços de 

abastecimento de água potável e de coleta de esgoto prestados pela Companhia Espírito 

Santense de Saneamento (Cesan) serão repassados para o Município de Conceição do Castelo 

mediante conta vinculada ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e 

Saneamento Básico do Município de Conceição do Castelo. 

§4º A promoção de reajuste e revisão da ta rifa dos serviços de abastecimento de água 

potável e de esgoto deverá ser sucedida de anuência legal do Município de Conceição do 

Castelo. 

CAPÍTULO Ili 

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Art. 24º A tarifa para os serviços de esgotamento sanitário prestados pela Companhia 

Espírito Santense de Saneamento (CESAN) serão fixados pela Agência Reguladora de Serviços 

Públicos (ARSP) mediante consulta pública, nos termos do disposto no art. 29, inc. 1, da Lei 

Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 8º, do Decreto Federal n.º 7.217, de 21 

de junho de 2010, assim como no art. 45, da Lei Estadual n.º 9.096, de 29 de dezembro de 

2008, observadas as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

§1º O serviço de esgotamento sanitário poderá ser medido com respaldo no consumo 

lide abastecimento de água potável. 
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§2º A cobrança deverá ser feita com base em tabela própria que exteriorize, de forma 

clara, a correlação dos custos tecnológicos adotados para o sistema de coleta, transporte, 

tratamento e a disposição final dos esgotos com o valor a ser cobrado na tarifa 

correspondente, não podendo ultrapassar o limite de 80% (oitenta por cento) do valor da 

tarifa de abastecimento de água cobrada do consumidor. 

§3º - Fica vedada a cobrança de taxa de esgoto no Município de Conceição do Castelo 

pela Companhia Espírito Santense de Saneamento - Cesan, ou outra que vier sucedê-la, até 

que seja totalmente efetivado o sistema de coleta e tratamento de esgoto na sede do 

Município. 

§4º - A prestadora dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

deverá detalhar sua fatura mensal a ser entregue ao consumidor, fazendo constar em 

documento de cobrança separado os valores referentes ao consumo mensal de água e os 

valores referentes à coleta mensal de esgoto. 

§4º Fica autorizada a Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP), nos termos 

previstos pelo convênio de cooperação previsto no art. 22, desta Lei, promover o reajuste e 

a revisão da tarifa dos serviços de esgotamento sanitário, quando está não for cobrada junto 

com a tarifa de abastecimento de água potável, observado, nesse caso, o disposto nos arts. 

37, 38 e 39, da Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007, nos arts. 49,50 e 51, do 

Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010 e nos arts. 46, 47 e 48, da Lei Estadual n.º 

9.096, de 29 de dezembro de 2008 (Aplicável para o Estado do Espírito Santo). 

§5º Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 23 para a fixação, reajuste e revisão 

; •rifa de esgotamento sanitário. 

CAPÍTULO IV 

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 

M ANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
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Seção 1 

Da Taxa dos Serviços Manejo de Resíduos Sólidos 

Art. 25º Fica instituída a taxa de manejo de resíduos sólidos (TMRS), cujo fato gerador 

é a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de coleta, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada de resíduos sólidos, prestados aos geradores de resíduos sólidos 

domiciliares e de resíduos sólidos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços 

ou postos à sua disposição, observadas as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento 

Básico. 

§1º A TMRS será definida considerando os seguintes parâmetros: 

1 - será cobrada dos usuários dos serviços, rateando entre estes os custos totais 

incorridos pelos provedores dos mesmos; 

li - os custos totais conterão atividades de operação dos serviços, relacionados com 

a coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos 

sólidos. 

Ili - os custos totais poderão conter atividades acessórias relativas ao planejamento, 

regulação e fiscalização dos serviços; 

IV - poderá contribuir com a remuneração dos investimentos realizados a título de 

ganho de eficiência e expansão dos serviços. 

§2º O contribuinte da TMRS é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor 

a qualquer título de bem imóvel edificado situado em local onde a Prefeitura mantenha, com 

regularidade necessária, os serviços previstos neste artigo. 

§3º A TMRS será lançada e arrecada anualmente e cobrada por intermédio do carnê 

do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU), no mesmo prazo de 

pagamento, observada a autonomia de cada exação quando do lançamento tributário e, se 

o caso, da inscrição em dívida ativa, destacando-se os débitos conforme natureza e origem. 

1 
§4º A TMRS será calculada na forma definida em Lei Municipal especifica. 
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Art. 262 ATMRS deverá observados os fatores previstos no art. 35, da Lei Federal n.Q 

11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art.14, do Decreto Federal n.Q 7.217, de 21 de junho 

de 2010. 

Art. 212 O Município, nos termos de lei específica, poderá conceder descontos na 

TMRS para as famílias de baixa renda enquadradas na categoria residencial, desde que se 

qualifiquem em uma das hipóteses a seguir: 

1 - família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -

Cadastro Único, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário mínimo 

nacional; 

li - quem receba o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC), nos 

termos dos arts. 20 e 21 da Lei nQ 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

Ili - famílias indígenas sem situação de moradia em território demarcado e/ou em 

situação de domicílio permanente urbano ou rural; 

IV - famílias quilombolas em situação de moradia reconhecida e/ou em situação de 

domicílio permanente urbano ou rural; ou, 

V - famílias não cadastradas no Cadastro Único, com renda familiar mensal per capita 

menor ou igual a meio salário mínimo nacional, que solicitem sua inclusão na tarifa social e 

comprovem a condição. 

Art. 28Q Os serviços limpeza pública urbana, inclusa varrição, limpeza de boca de lobo, 

que sejam não específicos e não divisíveis, serão custeados por recursos provenientes do / º"'º municipal. 
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Seção li 

Do Preço Público dos Serviços Manejo de Resíduos Sólidos 

Art. 29º Fica autorizado o Município a cobrar preço público pela prestação dos 

serviços de coleta, de transporte, de tratamento e de destinação final ambientalmente 

adequada de resíduos sólidos para os grandes geradores de resíduos sólidos e, ainda, àqueles 

geradores de resíduos sólidos arrolados nas alíneas "e" até "k", do inc. 1, do art. 13, da Lei 

Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

§12 O preço público a que se refere o caput desse artigo também será devido pelos 

geradores de resíduos sólidos industriais não perigosos acima de 100 litros (100 1) por dia. 

§2º O valor do preço público será definido por lei municipal específica, que deverá 

levar em consideração o custo unitário com a prestação dos serviços multiplicado pela 

quantidade desse resíduo sólido gerado. 

CAPÍTULO V 

DO APORTE DE RECURSOS PÚBLICOS NO 

FUNDO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR 

Art. 302 As ações, projetos e programas para universalização dos serviços públicos de 

saneamento básico poderão ser financiados por com recursos do Fundo Municipal do Plano 

Diretor, instituído pela Lei Complementar Municipal n.º 055/2011 e alterações posteriores, 

segundo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico, observado o disposto nos 

arts. 71 até 74, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 13, da Lei Federal 1·' 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 
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TÍTULO IV 

DO GERENCIAMENTO 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31º A prestação dos serviços de saneamento básico deverá ocorrer de forma 

adequada com vista à sua universalização, segundo as modalidades identificadas e propostas 

pelo Plano Municipal de Saneamento Básico, observado o disposto nesta Lei, na Lei Federal 

n.º 11.445, de OS de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.Q 7.217, de 21 de junho de 2010 

e na Lei Estadual n.º 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Parágrafo único. A Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP) e a Companhia 

Espírito Santense de Saneamento - Cesan deverão informar mensalmente ao Município de 

Conceição do Castelo e ao Poder Legislativo Municipal as seguintes informações quanto à 

prestação de serviços de Saneamento Básico no Município de Conceição do Castelo: o 

número de usuários atendidos; o valor mensal arrecadado; e o número de usuários isentos. 

Art. 32º O Município poderá autorizar os usuários organizados em cooperativas ou 

associações a explorarem os serviços públicos de saneamento básico, desde que esses 

serviços se limitem ao que segue: 

1 - determinado condomínio; ou, 

li - núcleos urbanos e rurais, predominantemente ocupada por população de baixa 

renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção 

incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários. 

Parágrafo único. A autorização prevista nestE' artigo deverá prever a obrigação de 

transferir ao Município os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico com os J respectivos cadastros técnicos. 
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Art. 33º Fica permitida a formalização de convênios administrativos, termos de 

parcerias ou qualquer outro instrumento jurídico de natureza precária, cujo objeto seja a 

prestação propriamente dita dos serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. Exclui-se da vedação constante no caput deste artigo os convênios 

administrativos e outros atos precários que tenham sido celebrados até o dia 06 de abril de 

2005, e, ainda assim, haja o cumprimento das determinações dentro dos prazos constantes 

no art. 42 e seus §1º até §6º, da Lei Federal n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 34º Os grandes geradores de resíduos sólidos e aqueles geradores de resíduos 

sólidos arrolados nas alíneas "e" até "k", do inc. 1, do art. 13, da Lei Federal n.º 12.305, de 02 

de agosto de 2010 são responsáveis pelo manejo dos respectivos resíduos, não constituindo, 

assim, serviço público propriamente dito de saneamento básico. 

§1º Os geradores a que se refere o caput, deste artigo promoverão a prestação direta 

ou contratada, seja por meio de empresa especializada seja mediante o Município, do 

manejo dos respectivos resíduos sólidos. 

§2º A contratação do Município para a prestação do manejo de resíduos sólidos a que 

se refere o caput deste artigo dependerá da sua capacidade técnica, operacional e logística, 

e exigirá o pagamento de preço público pelo gerador na forma do art. 31, desta Lei. 

Art. 35º Os serviços públicos de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo 

prestador nas seguintes hipóteses: 

1- situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente 

as de emergência e as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

li - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas de 

/ aneamento básico por meio de interrupções programadas; 
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Ili - manipulação indevida, por parte do usuário, da ligação predial, inclusive medidor, 

ou qualquer outro componente da rede públíca de abastecimento de água potável ou de 

esgotamento sanitário; ou, 

§1º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o serviço de abastecimento de 

água potável poderá ser interrompido, pela Companhia Espírito Santense de Saneamento 

(CESAN), após aviso ao usuário, conforme normativo da agência reguladora, nos seguintes 

casos; 

1 - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 

consumida; ou, 

li - inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço de 

abastecimento de água. 

§2º As interrupções programadas serão previamente comunicadas pela Companhia 

Espírito Santense de Saneamento (CESAN) à Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP) 

e aos usuários no prazo estabelecido pelo ato regulatório . 

§3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas 

e a usuário residencial de baixa renda beneficiJrio de tarifa social deverá obedecer às 

condições, aos prazos e aos critérios, a serem definidos pela entidade de regulação, que 

preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas e do meio ambiente. 

CAPÍTULO li 

DAS CONDICIONANTES DE VALIDADE CONTRATUAL DA 

PRESTAÇÃO CONTRATADA 

Art. 36!! Os contratos de progran' ;;; e de terceirizaçâo, este último, na forma da Lei 

j ederal n.• 8.666, de 21 de junho de 1993, q"e !'verem por objeto a prestação dos serviços 
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públicos de saneamento básico, deverão ser precedidos do atendimento das seguintes 

condicionantes de validade de contratual, sob pena de nulidade contratual : 

1 - cumprimento do Plano Municipal de Saneamento Básico, aprovado por esta Lei; 

li - existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira 

da prestação universal e integral dos serviços públicos de saneamento básico, nos termos do 

Plano Municipal de Saneamento Básico; 

Ili - regulação e fiscalização desempenhada pela Agência Reguladora de Serviços 

Públicos (ARSP), nos limites estabelecidos pelo convênio de cooperação previsto no art. 22, 

desta Lei; 

IV - observância desta Lei, da Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e do 

Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010; 

§1º Sem prejuízo da nulidade contratual que maculará os contratos a que refere o 

caput, deste artigo pelo descumprimento das condicionantes contratuais, os subscritores 

destes contratos incorrerão em ato de improbidade administrativa nos casos e na forma 

estabelecida na Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992. 

§2º O estudo comprobatório da viabilidade técnica e econômico-financeira a que se 

refere este artigo deverá observar o que segue: 

1 - terá o seu conteúdo mínimo delineado na forma da Lei Federal n.º 11.445, de OS 

de janeiro de 2007, do Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010 e da Portaria n.º 

557, de 11 de novembro de 2016, do Ministério das Cidades; 

li - deverá ter a sua viabilidade demonstrada mediante mensuração da necessidade 

de aporte de outros recursos além dos emergentes da prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§3º Os planos de investimentos e os projetos constantes nos contratos a que se refere 

o caput, deste artigo deverão ser compatíveis com o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

§4º Exclui-se do disposto neste artigo os contratos de terceirização dos serviços 

públicos de saneamento básico, que forem celebrados com fundamento no inc. IV, do art. 124, da Lei Federal n.• 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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CAPÍTULO Ili 

DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS USUÁRIOS 

Seção 1 

Dos Direitos dos Usuários 

Art. 37º Sem prejuízo dos direitos estabelecidos na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, na Lei Federal n.2 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei Federal n.2 

11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.2 7.217, de 21 de junho de 2010, na 

Lei Estadual n.2 9.096, de 29 de dezembro de 2008 e nos demais atos normativos e 

instrumentos contratuais, os usuários possuem os seguintes direitos: 

1 - acesso ao plano de emergência e de contingência dos serviços públicos de 

saneamento básico para fins de consulta e conhecimento; 

li - realizar queixas ou reclamações, na forma do regulamento expedido pelo Poder 

Executivo, perante o prestador dos serviços ou, se for caso, nos termos do ato regulatório, à 

Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP); 

Ili - receber resposta, em prazo razoável, segundo definido por regulamento expedido 

pelo Poder Executivo, das queixas ou reclamações dirigidas aos prestadores ou, se for caso, 

nos termos do ato regulatório, à Agência Reguladora de Serviços Públicos (ARSP); 

IV - usufruir, de forma permanente, dos serviços, com padrões de qualidade, 

continuidade e regularidade adequados; 

V - não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos serviços; 

VI - ter acesso aos programas educativos decorrentes das políticas públicas 

;Junícipais voltadas para o saneamento básico. 
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s~\-ão li 

Dos Devere~ dos Usuários 

Art. 382 Sem prejuízo dos deveres estabelecidos na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, na Lei Federal n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei Federal n.º 

11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010 e 

nos demais atos normativos e instrumentos contratuais, os usuários possuem os seguintes 

deveres: 

1 - conhecimento dos seus deveres, assim como das penalidades a que podem estar 

sujeitos; 

li - efetuar o pagamento da taxa, da tarifa ou preço público devido; 

Ili - usufruir os serviços com adequação; 

IV - manter e zela pela integndad~ dos equipamentos, das unidades e outros bens 

afetados ao gerenciamento dos serviços; 

V- respeitar as condições e horários de prestação dos serviços públicos estabelecidos 

e indicados pelo Município ou pelo prestador, quando for o caso, disponibilizando os resíduos 

gerados segundo os padrões indicados pelo prestador; 

V 1 - contribuir, ativamente, para a minimização da geração de resíduos, por meio de 

sua redução com a reutilização do material passível de aproveitamento, assim como para a 

reciclagem de resíduos sólidos; 

VII - apoiar programas de coleta seletiva e de redução do consumo de água potável 

que venham a ser implantados no Município; 

VIII - conectar-se às redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

implantadas; 

XI - não realizar ligações irreguiares ou clandestinas nas redes de drenagem e de 

esgotamento sanitário, sob pena de responsabilização da conduta do usuário na forma da 

d egislação penal, civil e administrativa; 
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X - não dispor res1duos de construção civil em terrenos baldios, vias públicas ou 

margens de rios e canais, devendo encaminhá-los para coleta pelo prestador devidamente 

cadastrado pelo Município. 

Capítulo IV 

Das Ações dos Serviços Públicos 

de Saneamento Básico em Espécie 

Art. 39º Na consecução dos projetos, planos e ações em prol dos serviços de 

saneamento básico, o Município deverá levar em consideração as metas progressivas e 

graduais de expansão para esses serviços com qualidade, eficiência e uso racional da água, 

da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com as diretrizes do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 

TÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA E DO SISTEMA DE 

LOGÍSTICA REVERSA 

CAPÍTULO 1 

DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA 

Art. 40º Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 

Municípios, observadas as atribuições e os procedimentos previstos na Lei Federal n.º 

12.305, de 02 de agosto de 2010 e no Decreto Federal n.º 7.404, de 23 de dezembro de 2010, 

possuem responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, que constitui um p 
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regime solidário de atribuições que serão desempenhadas, de forma individualizada e 

encadeada, por cada um deles. 

Parágrafo único. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 

consumidores e Municípios deverão desempenhar as prerrogativas e os deveres que lhes 

cabem nos termos previstos na Lei Federal n.2 12.305, de 02 de agosto de 2010 e no Decreto 

Federal n.2 7.404, de 23 de dezembro de 2010, segundo o grau de atuação de cada um no 

ciclo produtivo. 

CAPÍTULO li 

DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA 

Seção 1 

Da Participação do Município no Sistema de Logística Reversa 

Art. 41º O Município poderá, de forma subsidiária aos fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciant es, na forma autorizada pelo acordo setorial ou pelo termo de 

compromisso, promover a execução de atividades relacionadas à implementação e à 

manutenção do sistema de logística reversa, nos termos da Lei Federal n.2 12.305, de 02 de 

agosto de 2010 e do Decreto Federal n.2 7.404, de 23 de dezembro de 2010. 

§12 A execução das atividades a que se refere o caput, deste artigo fica condicionada 

ao pagamento de preço público arcado pelos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, nos termos dos acordos setoriais ou do termo de compromisso com a fixação 

dos direitos e deveres pelo Município. 

§22 O Setor de Saneamento Básico se in::urnbirá do que segue, sem prejuízo de outras 

libuições previstas em sua lei específica: 
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1 - fazer cumprir as prerrogativas estabelecidas nos sistemas de logística reversa 

nacional, assim como exigir os direitos assegurados ao Município nesses sistemas, ambos 

previstos no acordo setorial e no termo de compromisso; 

li - promover a execução das atividades a que se refere o caput, do art. 41 com o 

devido controle, monitoramento e interface com os fabricantes, importadores, distribuidores 

e comerciantes, observado o fluxo dos resíduos sólidos contemplado no Plano Municipal de 

Saneamento Básico, assim como no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES) e no 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 

Seção li 

Do Termo de Compromisso do Sistema de Logística Reversa 

Art. 422 O termo de compromisso poderá ser adotado pelo Município quando, em 

uma mesma área de abrangência, não existir acordo setorial ou regulamento, ou houver a 

pretensão de fixarem-se compromissos e metas mais rígidos do que os previstos nesses 

instrumentos 

§12 O termo de compromisso tem natureza jurídica de termo de ajustamento de 

conduta preventivo na forma do art. 52, §62, da Lei Federal n.2 7.347, de 24 de julho de 1985. 

§2.2 O termo de compromisso seguirá, no que couber, a modelagem jurídica prevista 

no §12, do art.79-A, da Lei Federal n.2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

§32 O termo de compromisso deverá ser homologado pelo órgão ambiental local do 

SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

(} 
TÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 
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Art. 432 Sem prejuízo das proibições estabelecidas na Lei Federal n.Q 11.445, de 05 de 

janeiro de 2007 e na Lei Federal n.Q 12.305, de 02 de agosto de 2010, fica expressamente 

proibido: 

1 - descarte de resíduos sólidos e líquidos, assim como efluentes líquidos sem 

tratamento em corpos hídricos, no solo e em sistemas de drenagem de águas pluviais 

urbanas; 

li - disposição final ambientalmente inadequada de rejeitas em áreas urbanas ou 

rurais; 

Ili - realizar ligações clandestinas e ilegais na rede de drenagem e de esgotamento 

sanitário; 

IV - utilizar recursos hídricos subterrâneos sem a devida outorga ou licenciamento 

ambiental exigível; 

V - realizar sistema alternativo de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

sem o devido conhecimento e anuência do Município; 

VI - intervir nos dispositivos que compõem o sistema de micro drenagem sem a 

devida autorização do Município; 

VII - outras formas vedadas pelo Município. 

Art. 442 Fica vedada a destinação e disposição final de resíduos sólidos em vazadouro 

a céu aberto, a contar de agosto de 2014, sob pena de responsabilidade administrativa na 

forma desta Lei daquele que o fizer, sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e de 

improbidade administrativa nos termos da legislação federal aplicável. 

TÍTULO VII 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 452 Para os efeitos desta Lei, constitui infração administrativa, toda ação ou 

/lissão, dolosa ou culposa, que importe em inobservância dos seus preceitos legais, assim 
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como em desobediência das determinaçõe:. dos regulamentos ou das normas dela 

decorrentes, segundo dispuser esta Lei. 

Art. 462 As infrações administrativas a que se refere o art. 45, desta Lei serão 

apenadas com as seguintes sanções adrrnnistrativas, observadas os normativos da agência 

reguladora, sendo assegurados, sempre, o contraditório e a ampla defesa: 

1 - advertência por escrito; 

li - multa, simples ou diária; 

Ili - embargo de obras, atividades e/ou empreendimentos; 

IV - suspensão das atividades e/ou empreendimentos; e, 

V - interdição das atividades e/ou empreendimentos. 

Parágrafo único. Na aplicação de Qualquer das sanções administrativas a que se 

refere o caput, deste artigo deverá ser observado o princípio da proporcionalid?.de, sendo 

indispensável a aferição do que segue: 

1- adequação da sanção imposta a conduta do infrator; 

li - aplicação da sanção ao infrator de forma que lhe restrinja o mínimo possível os 

seus direitos; e, 

Ili - compatibilidade estrita entre a conduta do infrator e a sanção que lhe será 

imposta. 

Art. 472 A aferição da infração administrativa que enseja a sanção administrativa 

correspondente importará na t ramitação do seguinte procedimento administrativo: 

1 - lavratura do respectivo auto de infração do qual constará: 

a) a tipificação da infração administrativa; 

b) o local, data e hora da constatação da infração administrativa; 

c) a indicação do possível infrator; e, l i a sanç~o administrativa a ser aplicada. 
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li - notificação, pessoal ou por remessa postal, do infrator, em que se assegure a 

ciência da imposição da sanção, e abertura de prazo para interposição de defesa 

administrativa em 30 (trinta) dias a contar do acesso aos autos do processo administrativo 

respectivo; 

Ili - a defesa administrativa a que se refere o inciso anterior deverá ser endereçada 

ao Setor de Saneamento Básico, constando, de forma circunstanciada, as razões da 

discordância em relação à penalidade aplicada; 

IV - a defesa administrativa interposta de forma regular e em tempo hábil terá efeito 

suspensivo; 

V - a autoridade administrativa municipal competente do Setor de Saneamento 

Básico terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a partir do recebimento da defesa 

administrativa para proferir a sua decisão; 

VI - a decisão a que se refere o inciso anterior poderá: 

a) confirmar o auto de infração e aplicar a sanção administrativa imposta; ou, 

b) determinar o arquivamento do auto de infração. 

VII - a decisão deverá ser objeto de publicação no veículo de imprensa oficial em 5 

(cinco) dias a contar da sua expedição 

Art. 48º Uma vez expedida a decisão administrativa com o sancionamento da conduta 

do infrator, este poderá valer-se de recurso administrativo a ser interposto, em até 15 

(quinze) dias a contar da publicação dessa decisão, junto à autoridade administrativa 

municipal competente da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente responsável 

pelo Setor de Saneamento Básico. 

Parágrafo único. À tramitação do recurso administrativo aplicar-se-á, no que couber, 

o disposto no art. 47, desta Lei. 

Art. 49º Em caso de indeferimento do recurso administrativo pela autoridade da 

i inistrativa municipal competente do Setor de Saneamento Básico, o infrator poderá 
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valer-se do recurso de revisão a ser interposto, em até 10 (dez) dias a contar da publicação 

dessa decisão, junto ao Prefeito do Município. 

Parágrafo único. A tramitação do recurso de revisão aplicar-se-á, no que couber, o 

disposto no art. 47, desta Lei. 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. so2 O Plano Municipal de Saneamento Básico fica aprovado por esta Lei. 

Art. 512 Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei municipal 

1.921, de 19 de julho de 2017, que instituiu o Plano Municipal de Saneamento Básico- Eixos: 

Água e Esgoto, estando devidamente preservadas para fins de cumprimento das metas e 

indicadores do novo Plano Municipal, todas as ações de investimentos e indicadores já 

produzidos quando da vigência do Plano ante:rior. 

§12. Fica o poder executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de 

Programa firmado sob a égide do Plano revogado, aderindo às ações, metas e indicadores do 

Plano Municipal instituído por esta Lei. 

§22 - A Companhia Espirita Santense de Saneamento - Cesan, ou outra que vier 

sucedê-la, manterá escritório para atendimento ao público em funcionamento na sede do 

Município de Conceição do Castelo, de segunda a sexta-feira, no mínimo de 08:00 às 16:00 

horas 

Conceição do Castel~30 de Setembro de 2019. 

CHRl~O SPADETIO 

Prefeito de Conceição do Castelo - ES 
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SANÇÃO 

Eu CHRISTIANO SPADETIO, Prefeito de Conceição do Castelo, Estado do Espírito Santo, no 

uso de minhas atribuições legais, e nos termos previstos no artigo 42 da Lei Orgânica 

Municipal, SANCIONO, para todos os fins de direito e que se fizerem necessários, o PROJETO 

DE LEI COMPLEMENTAR n.º 006/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal e aprovado 

pela Câmara Municipal na data de 30 de setembro de 2019, atribuindo-a como LEI 

COMPLEMENTAR n.º 097 /2019. 

Gabinete do Prefeito de Conceição do Castelo/ES, aos trinta dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e dezenove. 1 

CHRIS!ÍsPADETTO 

Prefeito de Conceição do Castelo - ES 
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1. 1 NTRODUÇÃO "'"' v.,.,., ,. º""º ""''"'"' !'~·'~'.'.s'"'"''!] : '.:; :·. ~ , 
.!!. universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidad~. q~alidad.é e ) ; .. ' 

regulandade se constitui em um desafio das administrações municipais, t itulares · : 

ai::stes serviços. na formulação de políticas púbhcas para alcançar a melhoria das ~ 
condições sanitánas e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade· " 

ne vida da população 

O Plano Municipal de Saneamento Básico do municlpio de Conceição do Castelo 

(PMSB-PMGIRS/CCA) abrange todo o território municipal, considerando suas 

µar ticularidades, e contempla os quatro componentes do saneamemo· 

Abastecimento de Água Potável: conjunto de atividades. infraestruturas e 
1nsialações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a adução 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição· 

Esgotamento Sanitário: conjunto de atividades, infraestruturas e instalacões 
operac.1onais de coleta transporte. tratamento e disposição final adequados de 
esgotos ~anitanos, desde as ligações prediais ate o lançamento final no meio 

amnienre. 

Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades 

1nfrai::struturas e instalações operacionais de drenagem urbana de aguas pluviais 
de transporte. detenção ou retenção para o amortecimento oe vazões de cheias 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas areas urbanas: 

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades 
infrai:struturas e instalações operacionais de coleta, transporte , transbordo 
tratamento e d1spos1ção final dos resíduos domésticos. comerciais industrial e 

público. originano de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e da 

recuperação da área degradada, bem como resíduos da construçao civil e de 
ser Jiços de saúde 

No processo de elaboração do PMSB/CCA1, em conformidade com o estabe1ec1do 

no Termo de Referência FUNASA para elaboração dos Planos Municipais de 

San~amento Básico, foram estru turados e analisados os cenanos tendencial e 

acse1ável cons1derand-0 a atual iorma de prestação dos serviços no municipio a 
infraestrutura existente a evoluçao populacional e fatores críticos, confor~e 

indicado no Diagnóstico Técnico·Particlpativo - DTP (Produto C). 

Para os cenaríos estabelecidos, foram estudadas as demandas bem como 
h!erarqurzadas as áreas de inteNençao considerando os pontos fortes , pontos 

fracos. debilidades e vulnerabilidades do município em relaçao aos qua tro 

' Eventuais d1screpanc1as entre o PPE e PMSB corresponde a ajustes ocorridos durante as 
audiências públicas e encaminhado pelas municipalidades. 
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::ciP ,ponentes do saneamento básico. apresentado no relatório ffrosp~ctiva e 
Planejamento Estratégico-PPE (Produto D) ... 
'::orn base no estabelecimento dessa hierarquia foram instituído5 os programas. ') \ 

projetos e açoes. prevendo sua sustentabilidade ambiental , social e econÕ{nica d~ " · • 
forma a possibili tar a universalização na prestação dos serviços de saneam.ento '!'. 
basice. no intuito àe melhorar as condições de salubridade ambiental, de reduzir os 
riscos à saúde da população e promover o uso racional dos recursos hidnco's 
conforme indicado nos relatórios Programas, Projetos e Ações - PPA e Plano de 
Execução - PE (Produtos E e F). 

Com vistas ao monitoramento da eficiência. eficácia e efetividade dos programas 

oraJetos e açoes planejados para o município de Conceição do Castelo foram 
concebidos mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática , incluindo os 

mecanismos de part1c1pação social, apresentados no relatório sobre os Indicadores 

de Desempenho do Plano Municipal de Saneamento Básico (Produto H). 

1 !esse contexto o presente relatóno constitui-se no Produto K - Relatório Final do 
Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Solidas - PMGIRS de Conceição do Castelo e tem por 
objetivo definir os princípios norteadores do modelo de gestão a ser adotado, 
estabelecer diretrizes e fixar metas de cobertura e atendimento dos serviços como 
também indicar os recursos necessários, bem como as fontes de financiamento 

p<Jra que seja possível alcançar a universalização dos serviços de saneamento 
bâsico. 

2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE Conceição do Castelo 

S1~uada na mesorreg1ão Central Espinto-Santense e na microrregião Afonso 
Cli::iud10. o município de Conceiçao do Castelo, dista 127,87km da capital Vitória, 
l1mttando-~e a oeste com ó município de Muniz Freire, ao sul com Castelo, a leste 
com Venda Nova do Imigrante a norte com Brejetuba e a nordeste com Afonso 
Cláudio tf- 1gura 1 Figura 1 ). 
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Fonte· IBGE, 2016 

Elaboração. UFF 2017 

ron• lllGE 

.... 

Atualmente, o município é composto por 1 único distrito: Conceição do Castelo 
{IBGE, 2010). 

O Municip10 está situado na Unidade Geomorfológica Estadual de Maciços do 
Capõraô 1, com relevo predominante forte-ondulado, com solos de textura fina e 
indt:terminada e medio teor de matéria orgânica. 

Apresenta zonas de baixa e média vulnerabilidade à contaminação pelo uso do solo 
t:om baixa média e alta vulnerab1l1dade à erosão. 

O clima da região de Conceição do Castelo é temperado úmido, com verão ameno 
(Cib) por estações de verão e inverno bem definidas, mas com o pico do verão com 
méàia mensal inferior a 22ºC e sem estação seca ao longo do ano. 

Inserido no Biorna Mata Atlântica nao é abrangido por Unidades de Conservação . 
• 'Cl8 23i 11!1 
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Localizaoo na Bacia H1drografica do Rto ltapemirim: tem seus .recursos htd'ítcos 
" geridos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio ltapemiflm (CBH" itapeminm).. 

1nst1tuido por meio do Decreto nº 1. 703~R. de 19 de julho de 2006. ' . , ,:/ () i .. 
2 .-1 Aspectos populacionais 0 . v. · 
Conceição do Castelo, de acordo com o Censo demográfico do IBGE. p~ossuta ef!l ~ 
20í 0, 11.686 habitantes sendo que destes, 5.901 habitantes (50 50%) está..}am 

lccólizados em áreas urbanas e 5.785 habitantes (49.50%) em áreas rurais. 

2.2 Prospectiva populacíonal 

Para o calcu lo da prospectiva populacional neste PMSB/CCA. foram realizadas 

proJe;oes. com base nos dados Censitários do IBGE, rnferindo-se que nos próximos 
20 anos podera haver um incremento populacional de 10 43% na área urbana {705 
habitantes) e na area rural um incremento de 10,43% (691 habitantes), até o ano de 
2038 (Tabela 1 ). sem considerar a omâmica migratória 

TabP:a 1 - Prospt:cttva populac1cnal - area urbana e rural no horizonte temporal do PMSBICCA 

2019 

2020 ,--
1 

2021 

2022 
2023 

2024 

2025 

2026 

2027 

2023 --2029 
~--
2030 

2031 

2032 

2033 _:.~ 
{)' 

-,.. •. _______ _ 
--

6.J.1~ 
6 .145 
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ANO 

2034 

2035 

2036 - 2037 

2038 

Total Urbana 

Fonte: PPE·CCA. 20 1 8 

13.203 

13 264 

3.324 

13.386 

.... 

Nota. Para connecer as metodologias aplicadas para;) prospectiva populacional e seus resultados 
3cesse o Proouto D (PPE) do Mun1cíp10, item 5 

3 DIAGNÓSTICO DOS SERVICOS OE SANEAMENTO BÁSICO 

O processo de estruturação do PMSB/CCA, exigiu o levantamento de informações 
bâsicas relevantes acerca do município. As informações levantadas para a 
construção do diagnóstico abrangeram dados secundários e primarias 
considerando os indicadores sanitários, epidem1ologicos, ambientais, 
soc1oeconômicos e educacionais, permitindo detectar o quadro atual e as 

det1ciencias nos serviços de saneamento básico municipal. 

Essa construção, contemplou a percepção de técnicos e da sociedade. As 
informações sistematizadas para os quatro componentes do Saneamento Básico 
encontram se descritas nos quadros a seguir. 

Quadro 1 - lnformaçõt::s s1stc:matizadas sobre os serviços de saneamento básico 

ABASTECIMEN,TO DE ~UA POTÁVEL 
.E--r-e-s-..a-do ... r_d_o,_~-e-1V1-·-ço-.-p~ ... ._~-1""ico.,..o.....-..__~""-"- ··-ces~Compà;,íiia E_..,,s""'R"'-ir'-1to_..._S_an_t_e~ns_e..._d ..... e--...S-an~·e-a-m'""e_n ...... to'-'-""I 

?o~:.:~ção urbana atflndida 90.47% • 
f_ç>_0sumo méo10 p_e~R._it_a __ ---c __ J_~ :=--:_--- 135.18_1/habfdía _______ 

1 

lndice óe perda!__ l 18,66% 
- 1 -sãliSfatória -Aterite Integralmente as determinações da 

Qua!icade da âgua distribuída 
Portaria MS nº 2.9í 4/2011 

O~r~1dãde popuiacíonat --, BãiXã - 29-89- • -- --
lnterm it~nc1a no~astecimento. ,..__ ..... ...._ __ ...._.::_---~E-x-is.tent~ ___ ---~ 

Inexistentes no àmbito municipal Ações para o aproveitamento d.a água J 
otu .. 1al 
Senslbilízação e ãdU'CãÇão ambiental 1 Somente para atendimento ã Lei nª 9.795/99 - que -
para consumo consc'ente e redução do dispõe sobre a educação ambiental no ensino formal. 
desP.ero icb Não existem outras rnfciat!_yas instih.:c.onaliza9_as . 
• ,, 1 1 Daoos não disponib11tz.ados para análise da qualidade 
,,,.,ananc1a d · b t N h · d 1 · _ • a agua~~ ão a outorga e uso C.2.!'SU llV2:._ 

Abastecimento em ãrea rural , t ~~4~%_{g_oçofil_ -· _ ... . . . . J 
Abastecimento de água potãvel n2! lnexisrente ~ 
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Plano M1.11.cipet de G!lS!ao lnt.,~1.Jda.·i:te Ras1C:uos Sô'1dos :ff)o,C.onco!çJa de C11st1>!:;: 

.l -:;:11lo'::.. nudecs rurais ou comur.ldades 
t•ad!ciona1s -- - - __ ....._._~--
Serviços públicos de abastecimento de t 
ag.u~ QRt_àvel n~ ~.rea 'llJ~.I ··- ....-.----·-
Existência de Plano Municipal de 
~anean~ento Básico - componentes água 
e esgoto _ _ 
C:obran~ i:ielos serviços.Prestados 

ESGOTAM 

Prestador do ser.'1ÇP público 
Produção média p~r ca~i'ª 
População urbana atendida 
Ef ~1énc:a no tratamento 

. . - . 
____ PrefeJ!!J'a Munic{pal -·-

_108, 14 llhab.dia ~~relaç~o àgua/issgoto) ..j 
66% da yppu§ãa urbana . _ ._J 

0% --.-,.i- ......._..~ 

D~ns1dade populacional 
L3n~a!!!_er:tos 1rre,gular.as.'cland11?tmos 

_,,.L ·- Baixa-29.~9 __ 
__ _ 55,53~ dos d9mi_çílios exjstentes no munt~Q!.o 

Em vias públicas (rede de drenagem) ou em pequenos "l 
mananc1a1s Di=-~i:.arte do efluente 

N~I! há outor_g~ de us2._ não consuntivo 

Vários 
Pontos de risco por contaminação pori 

e~g_9;o _ - - - ··- 1 Somente para atendimento à-Cei'n°-9.19s19_g ___ q~ 

l
l dispõe sobre a educação ambiental no ensino formal . 

. Nã_g ·ªxistem oütra. s _1mc1atJva_s in_slitucional.izadas. 

~~:::::~0;anitário n~ area rurc!i'--__ .._l-____ R_i~_c_-~:~~:· ~~~~~~~~~~:e~~~s6:;;~::trei_to _ __, 
Esgo:arriento sanitário em comun1dé1des Inexistente 
trad1ciora1s 
Ser1 ços púbtrêõ$para esgotamento em. 
area rural - . . ---------.--... --- --·-··-~ -Ex1stênc1a ds Plano Municipal de 

~.r:"nsfoilízação e educação amolentai 

-- --··-------
0,60% (reda pública) 

Saneamento Básico - componentes agua Sim 
e -:sccto 
t:Õt;anc:i pelos serviç;>s prestados -·:: 1 . Não~_,..,1 __ ,___,.........,,.,_,,~__...~• 

DRENAGEM E. MANEJO DE AGUAS Pl.:.UVIAIS URBANAS 
. -

Prestador ao serviço público 
Prefeitura Munic1pa1 

- Secretaria Municipal de Ob~as e 
S~r!!ç9s Uftiang_s ___ _ 

- - -
Cotertur:; éa microdrenagem na ârea 1 
...1roana · ~ 
E:.xpansao ca ~ea ur~ --=-~ _ _.: _Sem plari_iJamento /desQ!.denªdo 
1rnr.-:rmeab1liza~o do solo _ Çonstante e ausente de r~as 
=unoos de vaie Obstruidcs - - - ·- ·~·--· - ---------
Ocupação de áreas de nsco (fundos de ! Ocupado:. 
'"ale e~:;~~ l 
lnunga~e~~-- 5 in.und<!ções pru-sças entre 1 ~1 e2Õ1Õ 
l riL·ntiaçõt?~~~, __ 2 Inundações graduais entre 1991 ej010 
r.~ar.rodrenag~"})__ ____ .. 1 Canais de f".l_ac.rodr~~em ~ 
Ex·st~nda de Plano DiretEr ~drenagem _ _ . Não _ _ . 

. • . Semente para atendimento â Lei n<> 9795/99 - que 
SensibilLZaçao 9 educação ambienta'_____ dispõe sob!! a educ~_ção ambiental no .ensln<2J.ormal 

34% 

LIMPEZA UReANA E MANEJO .PE RESÍPllOS SÓLIDOS rPrefãiiüiãMunic1pa1-·secretariaMunicipa1 de Obras e 
Prestador do serviço público __ Serviços Urba~ 

s de varncão -r 100 % sol]ente na àrea urbana ...__,_ ___ _, 
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PlanóMunicipa~.ç:le ·saneamento Basico 

•01a.i::..P1·~11.ccA-O.! .' P'ar~ t.!t.r::{'lp!ll dv Sarit!a'!' "'"':J B.J:. 'CO e 
PI 1110 t.!.Jt••c;1,:at de Ce.ll!:J •nt.:g'ltd'I de RtS•OOC~: ·d:J& tlu -:;o• . .:-..,-y.W ácJ Cil!.I:. ) 

, /A... ... ... 
- - - - { ' L.:.~l- ___,___ ., __ 

C;)::>e:r:ura dos serviço~ d_e coleta óe_RSU -·· ~_100% ~ . '· ...._., 
Regu]ar:daae da colet~ d~_RDO _ _ _ __ Q.~e!!~!Lªº <;al~n._dário estaÇeleci.E_o '. ·--
Geração eor CJP,jta _de RQO 0.47 !glhab.dia - abaixo da m~olq_ do E~~ R!!,9!ã~ "· 
Gerayf:.·-J?.erc_fE!J.13 .. de RL_U _, _ 0.,050 l<gf!laf) dia · ~ • _ li::. 
Cc t!ta_ sel~trva _ -. . ....J_ _ _._ Nào_inJplantada ...... , . :::....,~/ I ~~ 
Inclusa.o dos catado:es de matena1s Poucas aç9es que possibilitam a inclusão destes grupos ~ i 
r1.:uM1zav~u.r~1clave1L _ • ' ~ .! 
Logis:1ca Re~ ..........-- • I ----~~!' eXJst~nte "-.!';,"'.!.. 
Com~ostegfil.11_ . _ _ .-- Nãg impl~,ntaÇ,? 

, adaguada ~- _ _ 
Disposição final ambientalmente ~ Aterro 

Existência d& Plano Municipal de GestAo Não 
lmsg_rZ:da ce Resíáuos-ªPlídos; --1 _ ·........-- ~ ~ .... _ _ _ 

. • _ 1 Somente para atendlmemo à Lei nº 9.795199 -que 
Sens.0111~açao e educaçao amb1e11t2I .J_ di~~ sobre a educação ambiental no ensino formal 

Fonte: DTP/CCA. 2018 

Not1" P..,ro conMcer em cetalhes o Diagnóstico Tt';cmc-:> Part1cipali110, acesse o Produto C (DTP) do 
Mur, C f!tO 

4 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO PMSB PARA O MUNICÍPIO DE Conceição do 
Castelo 

A elaboraçao do PMSB/CCA passa, necessariamente, pelo entendimento de fatores 
pollt1co::., soc1a1s. ambientais e econômicos, que determinam sua atuação no campo 
das pollticas públicas. 

Em conformidade com a Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Bàsico (n~ 
11.445/2007) os serviços públicos de saneamento basico devem ser prestados 
com base nos seguintes princípios fundamentais (Figura 2)· 

• universalização do acesso com segurança. qualidade e regularidade: 

• integralidade. compreendida como o conjunto das atividades e componentes 
de cada um dos serviços de saneamento básico. propiciando à população o 
acesso a conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 

ações e resultados; 

• abastecimento de água, esgotamento sanitário. limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à 
proteçao do meio ambiente; 

• disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 
manejo das aguas pluv1ats adequados à saúde pública e à segurança da vida 
e do património público e privado, 

• adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais 

• amculação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação de proteção 
amorental , de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 
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Plano Municipal de. Saneamento Básico 

P1.1no Mum:ipel dú Sanoemoril1' t.~ ~'bJ.Jl 
P/1.~c .V.Jr.rcrn;,1 M GiwJo lf••<:yra!.lu oc Pi.::tdm:'.; Sc!lc'~"de ~'1~1~:i é:J ~4fi 

o 

• 

• 

• 

• 

' ' • I 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as ·qu?.ls 9 saneamento 
bâs1co seja fator determinante, / ~ 
efic1énc1a e sustentabilidade econômica; 11/~· ·' 
inovaçào e utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade • ~:.";;1 
de pagamento dos usuarios e a adoção de soluções graduais e progressivas; .. ~r 
transparência das ações baseada em sistemas de informações e processos -
r1ec1sorios mshtucionahzados 
1ntegracão das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 
h1dricos. 

controle social. 

Figura 2 - Princlo1os ft.ndamenta1s do Plano Saneamento Básico 

Fonte: Termo de Referénc a para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Sásico • 
Funasa, 2012. D1spon1vel em htlp 1/1.vww.funasa.gov.br/s1telwp­
::omenúuptoads12012J04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf 

As sE:guintes diretnzes nortearam o processo: 

• 

• 

Integração de diferentes componentes da área de saneamento básico e 
outras que se fizerem pertmentes em relação à saúde, ao ambiente e ao 
desenvolvimento urbano; 
Prornoçao do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à 
informação e à participação que possibihte a conscientização e a autogestão 
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Plano ,Munlcip~I de Saneamento ~ásico 
I P'ano :.'wr..'=1't~Dt ... :, .. s.11~. ur."C::t;J = ,,,~..... ~ 

P/1Jrl') 1.•;1lll i:'t1J.1 t.'l: l~tSt:J:> lr.tcg1.:(JJ oc ROS•UIJC>• ~,;tos :·· Ccr.Cc.''Ç.lCI 00 Ci;.s:~ ':> 

I ' ,,, ~ ........ , 
da populaçao: ·\ . ·/ ;.,./' ., , ., '· "'· ......... 

• Promoção e defesa da saúde pública; "' .. ~ 1 
· / •• ~ ., 

• Promocão da educaçao ambiental em saúde e saneamento que vise ~ / ;:;."ti; 
construção da consciência individual e coletiva e de um!3 ~~lação mais" ~.1,· 
harmônica entre o homem e o ambiente, 

• Orientação por bacia hidrográfica, ~ 

• Sustentabilidade; 

• ?roteçao amb1e0tal, 

º T ransparênc1a das ações e informações para a sociedade 

5. ABRANGÊNCIA DO PMSB/CCA 

O PMSB/CCA compreende o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações 

operac1ona1s de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo 

de; âguas pluviais e limpeza urbana e manejo de resíduos solidos, tendo como 
r~uohco beneficiaria a população total do município de Conceição do Castelo. 

5.1 Abrangência geográfica 

O PMSB/CCA abrange todo território municipal considerando as perspectivas de 
e::xpansao das áreas urbanas e rurais. 

5.2 Abrangência temporal 

O PMSB/CCA tem seu horizonte temporal previsto para 20 anos (2018-2038) e 
.jeverá ser revisto e atualizado a cada quatro anos, anteriormente à elaboração do 

F'lano Plurianual - PPA do Município (2022, 2026, 2030 e 2034), conforme 
aemonstra a Figura 3 .. 
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Fonte: PPE 'CCA 2018 

6. OBJETIVOS 

Revis:io 111 

ll!.;\llSOES 

Fim d;i \ 11:t>ncia 
do PM~B 

Consiàerando a necessidade de melhoria e ampliação da oferta dos servíços de 

saneamento básico atendendo aos princípios fundamentais estabelecidos pela Lei 

'l" '. 1 445/2007, com destaque a universalidade, integralidade das ações e equidade, 
'Jram adotados os seguintes objetivos gerais e especificas: 

6.1 Objetivos gerais 

Para o PMSB/CCA foram adotados os objetivos recomendados no Guia para 
Elí:moração ae Planos Municipais de Saneamento Básico2, conforme demonstra o 
twadro 2. 

OBJETIVOS 

Quadro 2 - Ob1etivos gerais no PMSBICCA 

DESCRIÇÃO 
·~ . 

garantir a qual dade ambiental como condição essencial para a 
P;omoc;ão da promoção e melroria da saúde coletiva, garantir um nível razoavel de 

salubridade ambie11tal e · atee1dimento com sistemas e serviços de saneamento· promover a 
da saude coletiva recuperação e o controle da qualidade ambiental. garantindo acesso 

_ _ __ ~pleno dos c1d~àêos aos se!_Vl,i9S e sistemas de saneament9. __ _ 
1 gararUr a qualidade dos recursos hídricos superfic·a1s e subterrám~cs 

principalmente os mananc1a:s destinados ao consumo humano. garantir 
um nlvel razoavel de atendimento com sistemas de drenagem e 
tratamento dos efluentes (em particular os domésticos) promover a, 

Protecao dos Recursos 
Hídricos e Controle a 

Poluição 
--~-----....._r_ec_1.. ..... eraç_ão e_o controle da 9._Ujllidade dos recurses hldricc_s_su e~cia s 

G•~1a para Elaboração de Planos MumclpM. de Saneamento Bâsicc. Mínistér:o das C;dades, 2J 
ed1çac. Bras11ta. 2011 
- . w 30.'lfll 

... 

• 

(/ 
I 



OBJETIVOS OESCRICÃ . 
------:re subterrârêÕs,pÔr meio do tratamento e dâ redução ·.das cargas j ; 

, ____ ..,_ _:_ 1 poluentes e da polu~ção cifusa. ~ , _ . 
assegurar a oroteção do me:o ambiente. com ênfase; Q.ê pt:o:.eçao do 

, solo e nos meiOS aquálicos e nbeirinhos com mai::ir interesse etOlógloo 
1 a protéÇâo e recuperação de habitat e condições de suporte. "-das 

Proteção da Natureza t espécies nos meios hidricos, astabelecer condições adequadas de 

1 maneJO do solo para evitar degradação; estabelecer •1azões "ecológicas" 
e evitar a excessiva art.ificiah:!açâo do regime hidrológico dos cursos de 1 

------_,,-~!.-ª-· 9.,.u_a_...,... - - - - -- - . -
promover a minimização ccs efeitos e:onõmicos e sociai s das secas 

Proteçao contra 
si1uaçoes hidrológicas 

extremas 

por meio de medidas de gestão em função das disponibilidadas de 
ãgua impondo restrições ao fornecrmento em snuação de seca e 
promovendo a racionalização dos consumos atraves de planos de 
contingência; promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais 
das enchentes por melo do ordenamento da ocupa~o d:!s àreas 
nbemnhas sujeitas a inundações e o estabelecimento de r'1aoas oe risco 
de inundação. a regularização e a conservação da rede de drenagem, a 
implantação de obras de controle; promover a mtnimizaçá? dos efeitos 
econàm1cos e soc1a1s de acidentes de poluição. via o estabelecimento 

-.,---,...-----.-; d~lanos de ~mergf'n~ta visanoo a min.mização dos seu~fe·tos. • 
, estabelecer prioridades de uso para os recursos ambientais e oafinir a 

V 1 
• 

5 
l 

1 
destinação dos diversos reslduos provenientes da atividade humana· 

a orizaç.ao ocia e 1 ·d rr. ....o. d 1 · t·d- 'fi Econ. . do , promover a 1 en : 1caygo os ocats com ap 1 ao para usos espec1 1cos 
Rc s~~l~b· ~a·· , relacionados ao saneamento ambiental; promover a valonzação 

cur ien 15 econômica dos recursos ambientais, ordenando os emoreenoímentos -- ___ " __ _,_ __ __ no temtõrio. 

l preservar as áreas de várzea: impor cond;cionsm;;nlo.<3 aos usos do solo 
por meio da definição de diretrizes de ordenamento e dê ocupação 
promover a reabilitação e renaturalização dos leitos de nos e cana!s; 

Oraenamer,to do 
T~rritõrio 

~ipromover o zoneamento em term~ de ~-~ocupação do solo _ 
Sustentabihdade promover a sustentabilidade econõmica e iinance1ra dos sistemas de 

s:: • • fi an,.. • saneamento e a uti)i.Zaçáo racional dos recursos h oncos incentivar a 
-conomtco- m -.eira d à d . 1 · · · d 1 ·d d 

----ª-º~ o os pnnc pios usu:ar:a-eaga ore po _:i1~~a or ___ ___. 

Fonte: Guia para Elaboração de Planos Munictpais de Saneamento Básico, M1nisténo das Cidades, 
~· ec1ção Brasllia, 2011. Disponivel em· 
ti :tp: ,, ... ,.,..,...,.,_capacidades. gov br/b blloteca/detalha rftaf 17 8/tiwlotguia-para -elaboracao-de· plano~ -
r·1.1rnc1pa.s-de·saneamento-basicc 

6.2 Objetivos específicos 

Como objetivos especificas. entendeu-se o detalhamento ou desmembramento dos 
objetivos gerais adotados. Para tanto foram considerados: 

) ' 

• Fortalecer a gestão pública dos serviços de saneamento básico; 

• Qualificar a estrutura institucional do saneamento básico: 

• Elaborai ferramentas de planejamento contendo informações e dados 
atualizados do saneamento oésico com vistas a auxiliar na tomada oe 
decisão: 

• Assegurar a regulação e fiscalização do sistema e dos serviços de 
saneamento básico; 
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Plano Munlclpal de Saneamento Básico 
Plaf'IO Muni~f d11 S<ineam•nlo Sã .. fCO e 

Oiano t,1111.<;1p1;11 ,., \.Õ.,s:il" t•.:.,~~ada r::c R.esldi.os S9'1'do~ Conce;ç.jo d') C3:;l1•1c 

1 i ' ... .... . 
ª Promover <J interação entre a sociedaae e a admimstraçãp pública. com .... 

vistas a solucionar os problemas e as deficiências s~çiais com eficiência' e.. "'· ..... 
eficácia: ··. ~ , ' )i.~ 

• Viab11tzar recursos financeiros para implementação das açfües n~cessánas 

para garantia da universalização dos serviços: , 

• Atingir o equilíbrio econômico financeiro considerando as necessidades de 

investimento para a melhoria da qualidade dos serviços universalização do 

atendimento e manutenção da equidade social no acesso ao saneamento 

básico considerando a capacidade de pagamento dos usuários; 

• Fomentar ações que contribuam com a geração de negócios. trabalho. 
emprego e renda associados ao setor. 

A seguir serao descritos os objetivos específicos previstos para cada componente 
do saneamento bàsico 

6 / 1 AbasteCJmento de água potável 

• Garantir o acesso universalizado da população à água potável com qualidade 
e quantidade: 

• Levantar e atualizar dados estruturantes do sistema de abastecimento de 
agua. 

• Reduzir o desperdício e o consumo per capita; 
Reduzir as perdas físicas no abastecimento de água, 

• Promover a sensibilização e educação ambiental para o consumo consciente 
e racional de água e para a preservação dos mananciais de abastecimento: 

• Promover ações de proteção e controle do manancial hldrico: 

• Acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados: 

• Assegurar o acesso à educação ambiental e à melhoria nos hábitos de uso 

de agua nas áreas rurais dispersas. 

6. 2. 2 Esgotamento sanitário 

• Fomentar a univers~lização do sistema de esgotamento sanitário, 
• Garantir a coleta e tratamento adequado para o esgotamento sanitário; 

• Garantir qual:dade operacional no sistema; 

• Garantir no sistema a promoção do controle e proteção ambiental; 

• Promover a sensibilização e educação ambiental quanto à importância do 
sistema de coleta e tratamento de esgoto, bem como os impactos causados 
por lançamentos clandestinos. 

• Assegurar o acesso à educação ambiental e a sistemas adequados de 
esgotamento sanitário nas areas rurais dispersas. 

J2/1!9 
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Plano Ml.l(licipal de Saneamento Bâsico 

1 1'P1<111'/t-Murrc:pa1_00 Saricar>• •o !:js:c:: e 
PfM.> ·.~:.11.::r:;sl do Ge.i.·~o 1n:~Acti1 d"'R"f:1LJO: SóL'(.o~ 111 Ccr.:e1çJo ao Cas:u.o 

, /-fP , ....... ~ 
S. 2. 3 Drenagem e maneio das águas pluv1a1s urbanas ' · n/' .._ ~ li' , ~ ....._ ...... 

LI 'I' . -..... ....... 
• Cadastrar. mapear e atualizar de forma gradual as infraestruturas e~t 

d1spos1t1vos do ~rstema municipal de drenagem e maneJq ê:ias águas pluviais • 

• Desenvolver instrumentos de planejamento especifico para esse &fstema. • 

• Proporcionar ao município infraestruturas e dispositivos adequa'dos para um 
sistema eficaz, 

• Assegurar o adequado funcionamento do sistema; 

• Estabelecer mecanismos para o reaproveitamento. retenção e infiltração das 
aguas pluviais otimizando e reduzindo as cargas do sistema. podendo ser 
t:xigido na abertura de novos empreendimentos e parcelamentos do solo 

(loteamentos e condomínios); 

• Garantir a prevenção e o controle de enchentes, alagamentos e inundações 

• Identificar áreas sujeitas a inundações que causam riscos a população local 
remanejando~as para locais adequados 

• Restringir a ocupação de áreas que apresentam nscos de inundações: 

• Garantir a proteção e controle ambiental dos cursos d'ãgua; 

• Implantar pro1eto de sensibilização e educação ambiental. 

ô 2 4 Limpeza Urbana e manejo de resíduos sólidos 

• Umversaltzar as· serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sôlidos 
com qualidade, regularidade e minimização de custos operacionais, 

• Dispor de veicules e equipamentos adequados para o gerenciamento e 
manejo dos resíduos solidas; 

• Fomentar a adoção de tecnologias limpas voltadas a destinação final dos 
res1duos sólidos, 

• Propor a gestão associada considerando a viabilidade econômico financeira ; 

• Exigir o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos por parte de grandes 
geradores; 

• A.dotar area e infraestrutura adequada para a disposição final dos rejeitas; 

• Garantir a implementação da coleta seletiva adequada a realidade municipal: 

• Apoiar a 1mplantaçao da logística reversa para os resíduos. conforme 
obrigatoriedade legal, 

• Fomentar a participação de grupos interessados no gerenciamento dos 
r&s iduos. por meio da inclusão social dos catadores de materiais reutil izáveis 
e reciclaveis e pessoas de baixa renda, 

• Formação e atualização profissional para a gestão, gerenciamento e maneio 
dos residuos sôÍidos; 

• Propiciar a sens.bUízação e educação ambiental visando o alcance dos 
objetivos propostos. 
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Flaro '/.;i rr.;: .;:al c:e Ges1.1c '":eg111 ~3 oe "'eç·';l..sos. 54•"1~$ tJO Ccr.~.~o ~ ... ,, 
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• ,\ssegurar o acesso à educação ambiental e 
residuos sólidos nas àreas rurais dispersas. 

7. CENARIZAÇÃO 
.. "' 

A construçao de cenarios objetivou transformar as incertezas do ambiente em 
condições rac1ona1s para a tomada de decisão, servindo como referencial para a 

~laboracão do planejamento estratégico. 

Deste modo, foram estabelecidos dois cenarios (CENÁRIO ATUAL e CENÁRIO 
FUTURO) , ou seja, dois caminhos passiveis na direção do futuro do saneamento 
oa:~1co para o município de Conceição do Castelo. 

Figura 4 - Cenários do planeiamento estratégico 
~ 

CENÁRIO ATUAL 

CENÁRIO FUT.ORO 

Fon e: p::>EJCCA12018 

• DeMandas dos serviços de saneamento básico 
seguindo a tendência atual com evolução baseada 
nas tendências hlstôncas de crescimento . 

J •Demandas dos serviços de saneamento básico 

1 

professam a uníversahzaçao antecipando as 
methonas necessárias na díreçao do futuro do 

_ saneamento básico em sua integralidade. 

0 ara a estruh.raçao do cenario atual, foi adotada a tendência histórica do município 
para o saneamento básico (cenário tendencial), enquanto que, para o cenário futuro 
(deseJàvel), foram prognosticadas as melhorias necessárias com vistas à 
universalização e otimização dos serviços de saneamento básico. 

7.1 Cenário Atual 

7 f ! Abastecimento de água potável 

O abastecimento de água na cidade de Conceição do Castelo acontece através do 
-:.is.tema oublico de abastecimento e das soluções ind1v1duais. No sistema públtco a 
água e captada num manancial superiicial (Rio Castelo) , abduzida, tratada 
n~servada e distribuída a população através de rede coletiva (rede geral) Nas 
soluçoes 1nd1vidua1s a água é captada basicamente em freáticos através de poços 

341119 



-

Plano Municipal de Saneamento Basico 
P1a'lo •.fu;,.d;H• á1;: SaneJm~r.to B.1~·co e 

P'<J110 /Aun&:ip,1/ CJoJ G11.t.:i~ lr1:c91 .. JJ .i~· R.:~ 'e!úo1 &(J;.ális·de Car..:e1ç40 e.:; Ca~leo0 
I I .... , 

:ie captaçáo sendo o tratamento, reservação é distrmuíção realizatios pelo 

particular. conforme decisao do propno. ~ [ .'; . . "-

/.. pr=slação do serviço publico foi concedida a Cesan, que info~nit que 6.284 .... , 

rabitantes são atendidos pelo atual sistema público de abastecimento de agU'a ~ 
tSM). sendo 90,47% da população urbana e 9,55% da população rural <r qµe / 
reprt:si::nta 50,41 % da população total. Parte da população urbana e grande parte 

da população rural ainda é abastecida por meio de poços, alternativa onde 

geralmente não há avaliação e monitoramento da qualidade da água pelo 

riOprietáno particular não garantindo o consumo da água dentro dos padrões 

estipulados pelo Mimsténo da Saúde. 

Emuora parte dos domicílios estejam conectados à reae geral para o abastecimento 
de água potavel, um bom cenário só será refletido quando garantida a qualidade, 
quantidade e o regime de entrega da água no ponto de consumo. De acordo com 

mforrnaçoes obtidas durante a etapa do Diagnóstico Tecnico Participativo - DTP, 
existe o problema de intermitência de abastecimento por rede pública o que 

compromete ainda mais a qualidade da água distribuída. 

Urna parcela de dom1cíhos amda encontra-se sem abastecimento de água. sendo 
o:::sses os mais necessitados para uma medida urgente no contexto da 
universalização do acesso a este serviço. 

Terna-se necessário confirmar a informação do índice de perdas do abastecimento 

considerando que o valor informado pela Cesan (7%) está muito abaixo dos índices 
do estado do Espírito Santo, da região sudeste e nacionais. 

7 1.2 esgotamento sanitario 

O esgotamento sanitário no município de Conceição do Castelo acontece através de 
sistema coletivo de captação e tratamento (sistema público). complementado por 

sistemas individuais (particulares). Boa parcela dos esgotos ainda são descartados 
no mero ambiente sem qualquer tipo de tratamento, seja diretamente num corpo 

hídrico. ou através de ligações em rede pública de drenagem. 

O sistema coletivo de captação e tratamento dos esgotos é operado pela Prefeitura 

Murncipal (Secretaria de Obras e Serviços Urbanos) e restrito a região urbana. Os 
índices de cobertura são muito pequenos, sendo inferiores aos do Estado do 
E$pirito Santo, aos in~1ces nacionais e aos índices de cobertura da região sudeste 
Na fase do DTP não foi identificado se existe rede de esgoto (sistema separador 
aosoluto) ou se o sistema coletivo de captação utiliza a rede de drenagem, o que 
fragiliza atnoa mais o cenário atual do município. Ja durante a audiência pública final 
deste PMSB constatou-se que ha investimentos significativos no esgotamento 
sanitãrio da área urbana, ja ern execução. com previsão de finalização em 30 
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meses, a despeito do contrato de programa com a Concessionãtià .não inc~rpo~r 
essa componente '. ~ / _ ~ ........... , 

~' ' ~ .... "' l·Jo cue se refere aos sistemas indiv1dua1s, embora também' est~fam presentés na ~ 
area urbana. estes são mais significativos para o esgotamento sanitário na ~rea . f / 
rural, que não é abrangida pelo sistema coletivo de captação e tratamento dos ~t<. 
esgotos Embora os sistemas individuais possam funcionar adequadamente, para .l.·rl" 
que estes se mostrem 'como uma boa solução de esgotamento sanitário é I'. ~: 

~ 

necessário que se1am dimensionados e instalados com a técnica requerida, alem de 
depender das condições de adensamento populacional e ocupação da região onde 
::.erão nsta adas. das condições de infiltração do solo e do nível de água 
s1.1uterránea de forma a evitar os riscos de contaminação por microrganismos 
tra:ism1ssores de doenças. 

Um bom 1nd1cador para a verificação da eficiência do funcionamento do sistema de 
esgotamento sanitário do município é a condição de qualidade dos corpos hídricos 
em especial o Rio Castelo. Embora não se tenha obtido dados da qualidade do 
rr::feíido corpo hídrico, os índices de lançamentos de esgotos sem tratamento no 
meio ambiente e as condições precárias de esgotamento sanitario na ârea rural, nos 
per rnitem afirmar que o atual cena no de esgotamento sanitário do município tem 
con nbuido de forma significativa para a piora da qualidade de seus corpos hldricos. 

Foi possível constatar a fragilidade na relação com o prestador do serviço publico 

rnumcrpal. pe o fato de não haver transparência em relação aos dados de efic1ênc1a 
da ETE. assim como os referentes aos custos operacionais da mesma. 

7 1. 3 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

O manejo das águas pluviais no município de Conceição do Castelo é realizado 
d1retameme pela preteitura munícipal, mais precisamente pela Secretaria de Obras 
e Serviços Urbanos 

!l. rnacrodrenagem do municlpio fica a cargo dos corpos hídricos que cortam a 
cidade (R10 Castelo e Ribeirão do Meio). Trata-se de canal natural, tendo a 
t"op1.. 1açao se consolidado em seu meandro, por toda a faixa margina. da área 
:2niral àe Município. 

O sistema de m1crodrenagem existente é mantido em função do estado de 
conservaçao das vias públicas e de sua pavimentação e tem como componentes 
sarje: tas. bocas de lobo bueiros, entre outros. A cobertura do sistema de 
micrcorenagem abrange basicamente as áreas que possuem ruas pavimentadas. 
1 !a ârea rural , não é observado oualquer dispositivo de drenagem. 

O s1s;.ema de drenagem do município acompanhou a lógica de crescimento da 
o~uoacão e urbanização do território. A falta de ordenamento e plane1amento dessa 
o:updção favorece a ocorrência de alagamentos, enchentes e inundações 
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Pl.in:> Mun.c;cpl.ll do Gostào fnl"'1JO~ a& Rty.ilduQI. jõ'ido:. ~e Concc:çJ!o ~oro . . 
Outros problemas encontrados no sistema de drenagem.., ~manejo das ágU'as 
µluviais urbanas no munic!pio são as ligações irregulares de esgQto na redê de! ~:~j 
drenagem e presença de residuos sólidos e sedimentos na rede. '-...._ ~ • 1.t-"'Í· 

7. i 4 Limpeza urbana e mane10 dos resíduos sólidos ~ .. , ""-. . ·: · ./ ... 
A. ltr 1peza urbana e o manejo dos res1duos sólidos. da mesma forma que o mahe)o 

das aguas pluviais, é realizado pela Secretaria de Obras e SeNiços Urbanos. 

As informações obtidas durante a fase de DTP dão conta que o serviço público de 

lln-p~za e manejo dos resíduos sólidos no municlp10 é realizado de forma precaria. 

Somente a area urbana é atendida pelos serviços de coleta de RSU e varrição. Os 

resíduos da construcão civil - RCC e os de serviços oe saúde - RSS lambem são 
manejados de forma precária com problemas relacionados desde a forma do 
acondicionamento dos resíduos até a falta de uso de EPl's. 

Segu1do as tniormações disponibilizadas, não se pode afirmar que o Município de 
C::mceiçao do Castelo não possui âreas contaminadas e passivo ambiental de 
~.1gn·rcãnc1a decorrentes da destinação e disposição inadequaàa dos resíduos 

solidas 

No que se refere a solução para destino final dos RSU, verifica-se que o município 

Jª acata uma solução adequada, que é o Aterro Municipal de Vila Velha porem, não 
si:: sabe qual e a sustentabilidade dessa soluçao. Existem dois termos de 
compromisso ambiental (TCA) envolvendo o municipto, visando dar celeridade a 
adoção de medidas destinadas a adequação da gestão municipal à PNRS. dentre 
élas a destinação final adequada dos RSU. Sendo assim. tudo leva a crer que a 
soiução adotada teve como ob1etivo o atendimento 1med1ato da PNRS sem que 

fosse feito uma avaliação da sustentabilidade econômica de tal solução. Não foram 
disponibilizadas mformacões básicas, como por exemplo· o custo do transporte dos 

resíduos do município até o Aterro, os quantitativos de resíduos dispostos no local 
dentre outras nformações. 

Embora não tenha sido observada existência de sistema de coleta seletiva no 
rnu111cipio for verifica~a a existência de sete catadores de materiais recicláveis 
organizados em forma de cooperativa, além da existência de catadores dispersos 
ou autônomos. 

ür: acoroo com o DTP, não existem previstas ou implantadas no munic1p o soluções 
compamlhadas ou consorciadas com outros municlpios para a gestão dos resíduos 

solides. Como antes citado. vale observar, porém, a existência de termos de 
compromisso ambiental firmados entre o Estado, o Ministério Púbhco do Estado e a 
.A.ssociação dos Municípios do Estado do Espirita Santo (AMUNES), para que os 
rnunic1p1os se adequem às obrigações instituídas pela Lei 12 305/201 O. Sendo 
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assim. é importante atualizar informações a respeito de 1nic1ativas.Cque possa'm ......_ 
cXiSttr, para a adoção de soluções regionais pelos municípios ê:ia .região. ~ ~ 

. / 

Para possibilitar a construcão da cenarizacão foi estabelecido o conjunto de futor~s · ~, 
cri1.co ,., que afetam de f~rma positiva ou negativa o desempenho ao sistt:rr{a ~ e(,1 ~~l' 
definidos os fatores criticas no horizonte temporal de 20 anos. ,~; 

,)/' 

t-. seguir. elenca-se o con1unto de variáveis/fatores criticas considerados para cada 

componente do saneamento básico conforme demonstra a Figura 5 
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Nola. Paw conhecer em detalhes o conjunto de variave1s acesse o Produto D (PPE) do Munic ipio. 
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D1é1nte desse conjunto de fatores cn11ccs e dos ce.~ários ést_çt1tar~dos: o ~inho 

escolhido na direção do futuro do saneamento Õá~íca pàrá 'o / municíp!o' de 

Conceição do Castelo foi o estabelecido pelo CENARIO FUTURO (deseiave1) ~ . 
seus resultados foram confrontados com aqueles do cenário.... àtual (tendencial) 
estudado. 

7 .2 Cenário futuro 

No :enârio futura pressupôs-se que a situação atual sofrerá influências positivas 
ros quatro componentes do saneamento básico, assim. são previstas melhorias nos 
serviços visando sua otimização e universalização. 

O C:uad10 3 apresenta as principais caracteristicas de cada aspecto abordado em 
sua concepção. 

Quadro 3 - Principais caracterlsticas no cenano futuro 

População urbana atendida 

Qualidade da água dlstribulda 

lncermitenc1a no abastecimento 

Açõe5 oara o aproveitamento da água 
pluvial 

Sens1b1hzaçáo e educação ambiental 
para consumo consciente e redução do 

desperdício 

Manancial 

Ampliação do'> stema implantado no mun:c'pio pa•a o 
atendimento de toda a o ula ão urbana 

Melhoria da qualidade da ági.Ja distribuída ao município. 
ae forma que os sistemas de fossas implantados não 

afetem a ualidade da a ua consumida 
Melhorias no sistema de distribuição para que o 

abastecimento se tome continuo 

Implantação de sistemas de reaprov~itamento das 
águas pluviais. através de cisternas e reservatórios 

Campanhas e ações de educação ambiental acerca da 
utilização consciente do recurso e reaproveitamento da 

água das chuvas, atem de enfatizar a importància da 
resarva ão das nascentes 

Açôes de preservação e proteção dos mananciais, 
através de reflorestamento dos rios e nascentes 

Aba~!ecimento em área rura 
Ampliação do sistema de abastecimento de água ha 

área ;ural, atencendo t~da a população e maior controle j 
; da qualidade da água consumida 1 

/\oasteciniento de agua potavel nos Expansão do sistema de abastecimento, por meio da 
j ~.tritos, r.úcleos rurais ou comunidades implantação de sistemas alternativos de acesso à água, 

rradiciona!s 1 garantindo a uni11ersalizacão do recurso 

Se"Vicos oúbhc:os de abastecimento de 
, ~gua potável na área rnral 

E)(pansão do sistema de serviços públicos de 
abastecimento de água na área rural, para que a 

totalidade dos, domicílios sejam atendidos 

1 

1 Implementação de rede coletora de esgotos atendendo 
____ P_o_p_u1_a_çã_o_ u_rb_a_n_a_a_te_n_d_id_a ___ 

1
,__ __ _ toda a população 

Eficiência no tratamento 
1 

:: Estruturaçáo do sistema de trdtamento de esgotos para 
que. a totalidade do mwniclpio tenha esgoto devidamente 

tratado de forma eflc:ente 
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Tratamento edequaao dd eflul!flte lançado e separação 
dos efluentes ger.adoa_no mõnténto:oo descarte, parp 

fins de-re· rovenamentô . 

Sens1blh:laçào e educa~o ambiental 
1 

Campanhas de consc1enti2ação que contêm~un o 
descarte irregular de esgoto, Q.em como descarte ae~ • 
óleos diretamente nas redes e reaRro\teilamento aas 

Esgotamento sanitario na área rural 

t 
Esgotamento sanitário em comunidades 

tradic1ona1s 

ágLaS residUalS nas tarefas domésticás __..:.:.._ 

Construção de tecnologias e soluções alternat~s que 
favoreçam o tratamento de esgoto na zona rural 

Implantação de soluções alternativas para que o 
tratamento de esgoto ocorra em toda a e~'.tensào 

muntcipaf. atingindo a universahzaç.ão 

ScNi;os públtcos para esgotamento em 1 Ampl'ação dos seiv1ços públicos de colete e tratamento 
área rural adequado de efluentes sanitarios em toda ârea rural. 1 

[ o'renagem urb~na A:man ·o.d&.águas pJuvíais ~ 

1 

1 

Cobertura da microdrenagem ne área Aumento da cobertura de microdrenagern no mumctp10 
uroana e manutencão dos d1s ositivos exislentes 

8tpansão da area urban~ 

Impermeabilização do solo 

1 

Fundos de vale 

Ocupacão de áreas de risco (fundos de 
•.ale a cursos d'âgua) 

Inundações bruscas 

Melhor plane;amento 2 ordenação acerca da expansão 
territorial 

Construçào de áreas de mfiltrac;ão e calçamentos 
porosos, que permitam o escoam&nto adequado das 
águas pluviars além de incentivos para o aumento da J 

arborização • · I 
Intensificação das ações oe limpeza e desobstr~çâo dos 

fundos de vale 

Ma:or fiscalização e ações contra a ocupação de áreas 
de risco 

Capadração de corpo tecnico municipal espec1atízado 

r--
para apoio à população e'11 caso de inundações bruscas 

1 
1• Lrmpeza, manutençêo e melhorias na infraestrutura dos 

Inundações graduais 
1
• dispositivos de drenagem no murncipio, para que ocorra 

melhor escoamento das aQues plu'Jia:s 

1 Preservaçao oe áreas de preser ... ação Ações de fiscalização da ocupação de APPs, 

1 
permanente (APP} retlorestamehto e criação de corredores ecológicos 

-·--
Construção de canais de drenagem das águas pluviais 

Macroorenagem e estruturação de reservatônos que poss1b1litem o 
! reapro11eitame:11to da água para todo o municlpio 

l ·- - -
limpeza urbana a 10anejo de resldüos sólidos 

1 
inslJtu1ção de um calendãrio de coleta oe residüos Rsgtila idade da co:e1a de ROO 

___Eomic11iares Que contemple todo o municf 010 

r Pontos de acumulação de resíduos '' E..r.tinção de pontos de ac:Umulo de rt!slduos e promoção 
1 de ações para consc!entizaçào da poculacão ,. 

Coleta seletiva lmolantacào de. coleta seletiva no municlo10 ' 

1 

Inclusão dos caladores de materiais Atividades e ações que promovam a mclusão e apoio 

reul·hzáveis a recicláveis 3os catadores de mataria! reciclavel presentes no 
1 municip10 
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_ ___hQgis~ica Reversa 
Compostaçiem 

01sposicão final ambientatm'ente 
adequada 

~~~~~..,.._~..,.._~~~~~~~~~~~~~~~-'--~~""-

Sensibilização e educaçao ambiental 

Fonte: PPEJCCA, 2018 

"b'.a: Para conhecer em detalhes ª"' prtr.c1pa1s caracterist1:::as no cenáno futuro, acesse o Produto D 
·npE_, cc ·.~unicípíc. 

7.2 i Expansão da área wbana no cenano futuro 

.:i.. proJeCJO de crescimento da populaçao do municip10, no horizonte do Plano, tanto 
para as areas urbanas quanto rurais, tambérn se reflete na distribuição dos irdices 
por extrato de renda. 

Entretamo. considerando os oatamares de hiorometração e cobrança de tarifas 
pdos servi os prestados, que se concentram na área urbana do município, toma-se 
necessâno, para a universalização dos serviços, que o atendimento priorize as 
populações com menor capacidade d€' pagamento e, portanto, com menor potencial 
de contribu ção para a sustentabilidade financeira dos sistemas 

Figura 6 - Expansão da or~a urban~ -·tendência por extrato de renda 
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D~ntre os desafios identificados vale destacar a necessi~ade da part1cipaç~o.' 
efetiva do poder público municipal no plane1amento e controle do uso e ocupação do 

solo. princ1oalmente na área urbana, ao mesmo tempo que no planeiamento na 
infraestrutura de saneamento, entendendo que ambos os planejàmentos são 

inseparáveis . 

.l\çães que busquem o fornecimento contínuo de água através da rede de 

distribuição deverão ser implementadas, contribuindo não somente para a 

llsponib1lidade de âgua para a população, mas, principalmente, para a garantia da 

qualidade da agua distribuída. Nesse sentindo deve ser avaliada a capacidade do 
sistema de captação e adução de água bruta, a condição da ETA existente de se 
adaptar âs variações da qualidade do manancial de captação, as dimensões do 
sistema de reservação de água tratada e as perdas no sistema de distribuição. 

E necessário melhorar relação com a concessionaria prestadora do serviço de modo 

a alcançar maiores níveis de transparência por parte desta. Nessa direção, a 

participação da agencia reguladora também é de grande importância. 

t-. participação das soluções individuais, como por exemplo dos poços subterrâneos, 
no abastecimento da população rural e lambem urbana, leva à necessidade de se 
ur.plememar programas de monitoramento da qualidade dessas águas mesmo nas 
tirens urbanas providas de rede de abastecimento, até que seja passivei eliminar 
tais soluçóes. 

Di:!ve ser avaliada, também, a viabilidade de soluções alternativas de abastecimento 

corno por exemplo a captação de água subterrânea, o aprovenamento de agua de 

chuva 1 dentre outros. 

7. 2 3 Esgotamento sanitário 

Da mesma forma que para o abastecimento de agua, para o esgotamento sanitário 
é muito importante que se tenha uma maior participação do poder público municipal 

no planejamento e controle do uso e ocupação do solo associado ao planejamento 
da infraestrutura de saneamento, sendo ambos inseparáveis. 

A ausência dos serviços de esgotamerto sanitãrio no escopo da concessão da 

Cf:san impõe ao muníclpio um maior envolvl!Tlento direto nas ações de saneamento. 
Desta fo rma a estruturação de um departamento de saneamento no municlpio 
torna-se urgente seja para atuar de Forma direta na prestação dos serviços. se1a 
µ3ra orientar o poder público mun:ci:::al na érvallação das vantagens da inclusão dos 
serviços no escopo da concessão da Cesan. 

Verifica-se a necessidade da implantação de sistema coletivo de captação e 
tratamento dos esgotos da área uroana (rede ae esgoto e ETE), o que já está em 
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e:x0cucão, assim como a ampl1açao das ações de fiscalizá~o .para coibi( o 

i ar.çamcn~o de esgoto sem tratamento na rede de drenagem. _ "'-. 

' · No ql1~ se refere à área rural, deve-se estimular a utthzação de soluções individuais -... ··, .. 

!:orno tanques séoticos por exemplo e sempre que passivei deve ?.er estimulada "'> ; 
melhoria dos n1veís de tratamento, com a instalação de unidades simplificadas de /,~ · 
OQS-tratamento como por exemplo os filtros anaeróbios e áreas úmidas construidas. . ·7 
Para grandes geradores, deve-se estimular a utilização de biod1gestores e até y 
rnt:!srno a ferti-irrigação. 

1 2 4 Drenagem e mane10 das águas pluviais urbana 

() sistema oe drenagem e manejo de âguas pluviais urbanas do mun1c1p10 de 

Cunce1çao do Castelo alcançara sua universalização no cenário futuro à medida que 

::.ejarn 1enas melhorias na gestáo dos services prestados pelo poder público 

:r.11nicrnal e. principalmente, à medida que seja dada uma maior atenção ao 

C•lanejamento e ordenamento do uso do solo. Sem isso o município continuará a 
cor.\11ver com problemas de inundações, enchentes e alagamentos. 

7 2. 5 Umpeza urbana e manejo de ,esiduos sóhdos 

Um cen~rio futuro positivo para o sistema de limpeza urbana e manejo dos resíduos 

soliàos Jo munic1p10, passa oelo olhar integrado e regionahzaào dos serviços 

or estados, de rnodo a criar condições d1;; escala aue viabilize a melhoria da 

prestaçao d& determinados serviços como o da coleta seletiva , coleta e disposição 
final d+: RSS. ccleta e disposição final de RCC a!ém dos resíduos sujeitos a 

logis~ica reversa. 

Tor1a-sé necessario, também, a imolantacào um sistema de informações relativas a 

geraçno de resíduos, de modo a dar mais transparência aos números, contribuindo 

:iara uma aplicação mais lecnica e menos ··empírica" dos recursos públicos 
cest•nados ao sistema de limpeza urbana e manejo dos re~iduos sólidos 

Dev::::-se incluir a ãrea ·ural dentro dos amilt::s de atendimento do sistema de coleta 

d~ RSLI . de modo a garantir a universalização dos serviços. 

B. DEMANDAS DO SANEAMENTO BÁSICO 

O es1uao de de'11andas futuras para os q~mtro componentes do saneamento basice 

.:ons1dera o ce'1ario futuro (desej :!vc=:I) i:lrres<.mtado. bem corno o horizonte temporal 

ào PMSB do municipio de Conce17ao do Cat>1eki (Figura 7). 
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Fonte:: PPEiCCA., 2013 

6 í 2 Estimativa das perdas no sistema 

O abnstec1rnt-nlo de água por meio de redes gerais de distribuição, caracteriza-se 
µela captação da água bruta e seu tratamento, transporte e fornecimento à 

população. Ourante todo o processo é possível ocorrer perdas (desperdícíos) de 
agua a ser distribuída. 

,-,_s perdas oodem ser reais e aparentes, ocorrem em função de distintas origens e 
podem apresentar diversas magnitudes sendo, portanto um fator complexo de se 
r1rever. O Quadro 4 apresenta as origens e magnitudes das perdas físicas e 
aoarentes de um sistema de abastecimento de ãgua. 

Quadro 4 - Origens e magn:tudes d<:is perdas 

PERDAS - SISTEMA ORIGENS MAGNITUDE 

Vanável função do esta 
das tubulações e da 

eficiência operacional 

Perdas 
f1sicas (reais) 

Adução da 
água bruta 

Tíatamento 

Vazamento nas tubulações 

Limpeza do poço de sucção 
- ·- - -----!._... __ 

Vazamentos estruturais 
Significativa, função do 

estado das tubulações e da 
,.._.. __ L_a_va_g_e_m dos fiilros __ ~ eficiência operacional 

~ _____ .,....,~ __ o_e_s~~ade_to_do __ ..._ __ ..,._ __ __ 

R ã Vazamentos estruturais Variável, função do estado 
eservaç 0 das tubulaçoes e da 
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Perdas 
aparentes 

(nâo flsicas) 

Aduçao de 
água tratada 

Distribuição 

( 

Extravasamentos. 

Limpeza 

Vazamentos na rede 

Vazamento em ramais 
Significativa, função do 

estado das tubulações e da 
eficréncia operacional 

De~~~.g_as .. . ----------,--------1 
Ligações clandestinas/inegulares - -. .. -----------.:i 

Llgações sem hidrõmetros 
~-------_..-----·· -------

Hidrõmettos parados 

HÍdrômetros que subestimam o vÕlume 

Podem ser significativas, 
dependendo de 

procedimentos cadastrais e 
faturamento; manutenção consumido 1------ --·- ----, preventiva, adequação de 

Ligações rnativas reabertas hidrômetros e momtcramento 

Erros d& leitura _ 

Número errado de economias 
-
-----------, do sistema _____ _._ ____ ._. ___________ ......... _________ ___ 

Fome: PPEJCCA, 2018 

E dificil de se prever a evolução das perdas uma vez que está relacionada 
diretamente a agilidade nos reparos requeridos pelo sistema, à qualidade desses 
repa1os. ao controle ativo dos vazamentos ou extravasamentos à efetividade das 
açces empregadas para o combate a fraudes a eficiência na medição, entre outros 
ia tores. 

Co111 base nos índices de: perdas apresentados no Município em 2018 (18 66%) 

vt:nnca-se que estes encontram-se abaixo das metas estabelecidas no Plano 
Nacional de Saneamento Básico (?lansab) para munic1p1os da Região Sudeste, 

adotando-se o mesmo valor referencial para o cenário futuro (desejável) (Figura 9) 

Entretanto para que esse valer seja alcançõdo, chegando a 2038 com 15,26% sera 

nec:essano potencializar as açoes de fiscalização, manutenção preventiva, controle 
eteuvo de vazamentos e gerenciamento oa pressijc e de todo sistema. 

4711t!J 
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1:ontc: PPE/CCA, ~01e 

8 i. 3 Perdas por d1stribwção 

J\!l perdas por distribuição estão relacionadas a diversos fatores As perdas físicas 

aum~ntam os custos de produção e. ao mesmo tempo, pressionam os recursos 
l11d 11cos. uma vez que corresponde a um volume de água que é captado. tratado, 
mas que não é consumido pela população. 

De ncordo :om o Mm1sténo das Cidades {2003), "a redução das perdas físicas 
o:=rmite d1m1nu1r os custos de produyão - mediante redução do consumo de energia 

.-1e produtos químicos e ou!ros - e utilizar as instalações existentes para aumentar a 
oicrrn . sem expansào do sistema produtor". 

Para alcançar o patamar de perdas f1sicas esperado para o cenário futuro 
tdeseJávcl) em 2038, seu combate aeve iniciar-se na escolha do material para a 
construção das redes de abastecimento de água como também por meio de: 

• investimentos na qualificação da gestão operacional particularmente pela 
capacitação de pessoas ou aporte de pessoal qualificado para a operação e 
para o gerenciamento dos sistemas distribuidores· 

• gerenciamento adequado dos materiais das redes e das demais 

mfraestruiuras 

• setor,zacão e controle de pressao por valvulas rt::duloras 

• subsr1tu1ção das redes e dos raiT·,a1s quando esgotadas alternativas menos 
chspendiosas para redução Cias perdas. 

• n1acromediçao e telemetria ; 

• pesquisa acústica de vazamentos não v1sive1s: 
• outras medidas 
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í~.s perdas aparentes (não físicas) correspondem as per.das -comerciais e refere~se 
ao volume de água consumido de forma nào autoríz~da. Tai$ pe~das, podem 

decorrer de todos os tipos de imprecisões associadas à med~ão do consumo. a. 

::rrcs ce manuseio (leituras e faturamento), a ligações clandestin,_as, a falhas no 

cadastro comerc1al, a hidrômetros danificados, que estejam parados ou que· 
subestimam o volume consumido. fraudados ou não, entre outros fatores. Jlf ~ 
R 1 4 E.3timat1va do volume consumido §f' 

O consumo de água depende da disponibilidade e do custo desse recurso para a 
p~pu!acao. do clima ~ dos hábitos locais. Depende também, da qualidade do 

sistema de abastec1memo. 

A estimativa do volume consumido no horizonte de v1gênc1a deste PMSB/CCA foi 
obtidu pela relação do volume per capita, população urbana e ind1ce de atendimento 
urbano. 

O volume consumido no cenário atual (tendencial) para período de vigência do 
Pi-.~SB/CCA na ârea urbana será de 751 ,71 m3/dia e na área rural 158,30m3/dia 

Desta íorma. considerando que a ãgua tratada deve estar à disposição do usuário 
para consumo diario, o volume consumido no cenário futuro (desejavel) será de 
aproximadamente 1.013,93m3/dia na área urbana e 789,48m3/dia na área rural 
(Figura 1 O). A titulo de ilustração é apresentada a comparação entre os dois 
cenários estudados. 

Figura 10 - Estimativa da redução do consumo nos cenános tendencial e desejavel durante a 
vigência do PMSB/CCA 
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Fonte: FPE"CCA, 2018 
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E projetado um incremento acima de 9,53% dos volu~es totais 'cônsu~idos':'em 
função da projeçao do crescimento da população, do aumento no percentual de"'-., 
c:!bertura para que se atinja a universalização do abastecimentQ na área urbanà e~i1 
dn. previsão da diminuição do consumo per capita · · f .... .') 

8 1. 5 Est:matíva do volume produzido ,,.. .... "'.· 
. -~-.: .... ·· ... 

O •1olume proouz1do pela Cesan, prestador dos serviços local, para o abastecimento 

ri1ar ío dt: Conceição do Castelo é de 1 003 73m3. 

p;,ra o cenãrio futuro ldesejável). o volume consumido em 2020 será de 

.. 1 i ~0.49m~ que, acrescido das perdas estimadas somará 1 337,24m3. Ao 

considerar o volume atualmente produzido na ETA, ao final do período de vigência 
do PMS8/CCA serã necessário arnpllar sua capacidade em 107% para atender o 
volume demandado ate 2038 ( 

F19ura 11 }. 

~19u ro 11 - CGoac1dada da ETA pJra atendimento da demanda· 2020 em Conceição do Castelo 

VOLUME P~ODOZJDO ~ ETA (2q20) 
CENARIO ATUAL 

1.029.'13 m"3/dta 

CAPACIDADE OE PRODUÇÃO 

Foole: PPE/CCA, 2018 

AMPL!AÇAC DA CAPACIDADE 
INST1\LADA PARA 

ATENDIMENTO DA DEMANDA 

· 1ota f>é,•ti conneccr em d~t<Jlhcs , a :.·H>i:;c·dacte dt• EV; o as oemandas de atendimento, acesse os 
F•rooutos C (OTP) e O (PPE) do Municlrrc. 

r.ontorrne inoica a Figura 11 , pa··a c;:ue si: tenha a uuiversalização do atendimento 
de abastecimento num cenário d~ crescimE::n1o óa populaçao, verifica-se a 

1ecessidade de ampiiacão da capacidade instalaôa. 

.. 
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. .... -~ .. 
6 1. 6 Es!imat1va das vazões demandadas ·.... · ' .r · · 

O volume de água consumida apresenta variações constantes. O Quadro 5 

apresenta essas variações. ...._ ....... 

VARIAÇÃO 

.. 
Quadro 5 - Varic:ções sobre o volume de agua proauzido 

OCORRÊNClA 
-. Ocorre nas éXtíemidaoes da rede quando atende a préàios e habitações 

Instantânea 
______ ......__! despro~idas ~e reservatõn2! --.----·--'-"-----.,-----i 

O consumo apresenta variações nas horas do d:a. geralmente a maior 
hora de consumo ocorre entre as 10:00 e 12:00 

Hora ria 
...o...;._;._;,..;..;._.;;...-...~---~~~~~--t 

O consumo diário geralmer1te é maior ou menor que o consumo médio 
diàrio. No verão o consumo diário é aumentado 
Nos meses- de ·verão, õCoÕsumo supera o consumo med10 d1ano.1 

_..__+-'"-enguant2_9~e _ng período _d~rio bSt!_ co~':'mo é me11~.!_ _ u----
. O consumo anual tende a crescer devido a melhorias nos hábitos e : 

~--------· .c2stum~s da populsção e em função do desenvolvimento 1ndus1naJ. __, 

Fonte. UFF ?018 

Para o cenano futuro as vazões médias calculadas podem ser visualizadas na 
rabeia 2. 

Tabela 2- Vazões medias no cenário futuro (!is) 
-- - -

" e :é<.; POPUPAÇAO .. '· -il 

ANO URBANA, Qf\'JÉOlO • .. t: QOMC 
~ 

QOHMC QHMC 
~habitantes}< :~: 2"-:Í• ,_;o~i; ~'.-'~ J . ,, 

-~ .. _ . - . 
t 2018 6147 1067 - 12,81 19,21 9,60 

1 2019 
~ 

6.177 10.72 _12,67 19 30 9,65 
2020 i 6.208 10.78 } 12.93 19,40 970 ' 2021 6239 10 83 . - 13,00 1 19 50 9.75 . 

1 ~022 6.269 10.88 l 13,06 19,59 9.80._ 
1 --

1 2023 6 300 1094 13,12 19.69 9,84 

' 2024 1_ 6.330 10,99 13,19 19,78 9.89 
2026 ~ 6 .361 11,04 13,25 1 19,88 994 

~ -2026 6392 11.!~ o 13,32 49,97 ~99 ,_ -2027 6422 11.!L_ 13 38 1 20 07 10 04 
2028 ' 6.453 11.20 I•- 13A4 20,17 __ ~-p!.oa .. 
2029 6484 1 11,26 13.51 1 20.2ô 10,13 ... 1 

1 
-- - ---

2030 6.514 'i 1.31 1~~ 1 20.36 10.18 
2031 ' 6.545 11,36 1 i364 20.45 10.23 

t ' ------
1 203~, 6.576 11 42 13.70 20,55 10.27 

! ~033 6.606 11.47 13.76 ( 20,64 10,32 



2034 

2035 
6.637 
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2036 6.698 
2037 

11 .52 13 83 

11_28 ~-13.69 
~-~~--~~---'---~-~~-1c~ 1~~5'----+--~~'-"--~-i-~-

6.729 - --....;;..;;..---.,+--..;..11 .68 14tÇ>2 ---+-......;2;...;1.;..;0;.;;;3_-i_ ......... ;..;;;. -.----t 
2038 6.i60 11 ,74 14,08 21 .12 

Ftmte: PPE1CCA 20 18 

l\1~·a P~ra conhecer em rletalhes. as estimativas para os cenànos atual e futuro, acesse o Prcdu1o D 
tPPEJ ú!J M1:nic1pio. 

Conforme jà tndicado no item sobre capacidade instalada, verifica-se a necessidade 

oe ampliação da mesma, uma vez que o atual sistema já não atende o cenário 
µr esente num cenário de crescimento da população. 

Vé:i le chamar a atenção para os índices de perda indicados no DTP (18,66%}. baixos 
quando comparados com todos os padrões regionais ou nacionais. em qualquer 

m.:>oaltdaàe dé prestação dos serviços. Torna-se necessario que esse aspecto seia 
ubservado e fiscalizado pelo 'T'IUnicipio, como poder concedente dos serviços. 

3. í 7 Estimativa da reservação necessária 

A .C..:;soc1açào Brasileira de Normas Técnicas prevê que na ausência de dados 

sufir:ientes para permitir o traçado da curva de variação diana de consumo. o 

voiume: mínimo armazenado necessário para compensar a variação será igual ou 
::.uµer1ur a 1 /3 do vo.ume distribuído no dta de consumo máximo. desde que a 

adução seja continua durante as 24 horas do dia. 

O sistema do municlpio de Conceição do Castelo é composto por 1 reservatório cuja 
capai:;;dadc nominal total é de 190,00m;;. 

r:on~iderando o volume de reservaçào necessário estimado para 2038 para o 
r E:narto futuro (desejável). infere-se que a atual capacidade de reservação é 
in::iuficrente para atender de forma satisfatória a população, com previsão de 

111vestimentos no inicio da de vigência do PMSB/CCA 

.~. capacidade atual de reservaçào ja é insuficiente para a demanda atual e serâ 
:;inda mais insuficiente se considerarmos o incremento de vazão para o cenário 

fu~uro. o que leva à 1ndicaçào de que será necessano ampliar a capac:dade: de 
rr:servação municipal. 

f'·s demancas de emergência e as vazões de combate a incêndios não foram 
ccns1deradas a deverão ser contaoilizadas q.Jando da elaboração dos projetos 
c.:xecutivos. que deverão atender a norma ABNT NBR 12.217/94 . 
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a 1 8 Est1mat1va da expansão da r&de d~ ô:slribuiç°ão 
/r . . . 
' ' 

St:gundo apresentado no OTP/CCA, a 1 edt: de distnbuiçáo àpresenta-se conJ 2_0116 
Y.m t: atende 90,47% da populacão urbana muruc1pal. ou seja, 5.561 habifantes.

1 
Pr.ra o aro de:: 2038, êl rede de; dist•ibuiçac no cenârio futuro deverá ser·aumentada 

em aproximadamente 21,56% (Figura 16} o que equivale a 4.346m a mais que o 

previsto pelo cenário atual. 

Figura 12 - Exo::nsào oe rc::1~ nos cenários atual e futuro 
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Fonte: PPE1CCA, 2018 

O cenário stual e futuro apor ta país a necessidade da amplíacáo da disponibilidade 
de ãgua para a popu!açao do mumclpio. seja pelo aumento da vazão de 
distríbuiçao, seja pelo aumento da àreô de abrangência da rede de distribuição. 

8 1 9 Conii11gênc1as e emergi>ncias no sistema de abastecimento de água potável 

Os ev~ntos de contingências e emergências re:lacionados com o abastecimento de 
água podem ser agrupados em duas dtstmtas cate:gorias, ou seja, aqueles que 
ar.arretam falta a agua parciai ou !:icali:rnda e aqueles que acarretam falta d'água 

1 

generalizada. 

o 

--·r. 
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Q uiidro 6 demonstra esses eventos e apresenta as res~ectiva~ ações para seu 
atendimento ou combate 
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...._....._

1

,_......,E'"-V_E ....... NT.OS DE EMERGÊNCIA °"' ÇA0'6fi ~ijTIN~~... ~ 
r~ • 

Interrupção temporána do 
fornecimento de energia elétrica Verrficaçào e adequação de plano de 

Faltii. d 1âgua 
parcial ou 
localizada 

nas instalações produtoras áe água 
ação pare a& ocorrências 

lnterrupçãÕ do fornecimento de 1 ComÜn1cação ã. população e 
_ er:!?'S!.é1 elétri~ "!distribui~~- __ autor1dades locais 

, D_an.os e.!TI~ru~ra!_~am6nto~ _ Cç_mun1ca_ç_ão ~policia ----; 
Rompimento de redes e- adutoras Comunicação a operadora de energia 

_ de á91,;a tratadé! _ ___ _ ··- _ _eletri_sa __ _ 

Vanàa:Jsmo Reparo e transferência de agua entre ~ 1 setores de abastecimento 
lnundãçao das captações com 

danos de e<;uipamentos e Venfrcaç~o e adequa~o _de plano de 
inftaestrutura açao para as ccorrenc1as 

fomec1mc::nto éa energia elétrica Comumcaç_o a popu açao e t- tnterrupção p;oion9aãã ~"º -r . --= , -:- - - -

nas instalacões de produ~o autondaaes loca s 
Falta à'agua - - · - - -- D l • ---,-h-. --
gener-Jlizada Vazamento de cloro nas es ocame:irc ?e trota de ca~ n oes 

· 1 - d tr 1 e to d;:. á tar;que e racionamento de agua 
insca açoes "J a arn n - gua _Q_iseonfvel em rese~Jóri9~ ---j 

Manobr~s operaclonats pa1a . I 
racionamento do Cônsumo 

1 
Comunicação a população e 

autoriaaoes loca~ l 
Escassez hídrica 

Fonte: PPE/CCA, 2018 

i·fa necessidade de dar respostas aos diversos tipos de eventos previstos ou 
pr~visi•Je s no saneamento bas1co, será necessário que seja adotado um un1co 
documento que se consutuirá no Plano de Emergências e Contingências do 
Suneamento Básico (PECSB) do Muntc1pio de Conceição do Castelo que conterã 

u111 plano especifico para cada componente do saneamento básico. devendo este 
ser elaborado pre1erencialmente corr munidp1os territorialmente mais próximos. 

8 1 10 Manancial e vazões outorgada~ 

O Rio Castelo é um dos princip:.:;: rio~• da Bacia oo Rio ltapeminm. Está nserido em 
uma região cuja base econômi~a á represêntada po .. atividades do setor primário, 
esµecialmente, aquelas lrgadas ao i:afé. à pecufüia le•te1ra à fruticultura tropical 

O Turismo rambém é uma atividade q!..i;; movimenta a ec.:inomia local, devido a Rota 
Imperial. que é a reprodução do ... ali11!1hf.\ 1Wiz;;{do por Dom Pedro li para chegar a 
Snnta Leopoldina. Além do Munk1pio estar incluiao n~ Rota Imperial, apresenta 

diver5as cachoeiras e árvore8 c,:;ntenarias inclu1t:as 1iO Corredor Ecológ1co "Saíra 
Apunhalada". 
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v'". tator~s ue degradaçáq dos recu &os hídnct1s ria Bael% sao a~~rgas elevadas 

d~ esgotos domésticos, o lançamento de res1ouos, a diluição de efluentes industriais 

E: resíduos de at1v1dades agropecuárias. os processÇ.S erosfvos generalizados.i. a 
re~1rada de matas '11argínais e a extração de areia. Além da erosão 'causada pel~ 
f:J lta . generalizada. de cobertura florestal e da degradação da qUalidade das aguas, 

provocada pelo lançamento de esgotos urbanos· o carreamento de herbicidas' e 

fung1c1das para os corpos d'água é outro grave problema verificado na região 

p-. maioria dos poços artesianos da região capta água dos aquíferos livres tie pouca 

profundidade. Torna-se necessário realizar estudos técnicos mais aprofundados 

r.ara a venficação da viabilidade técnica e econôm ca da utilização das águas 

SL!bterrãneas como alternativa de abastecimento coleuvo. Atualmente tal alternativa 

JÜ é utilizada. tanto na área rural quanto na urbana. 

.A. ANA consolidou no documento denominado ATLAS, um amplo trabalho de 

d1rlgnõsiico e planejamento nas áreas de recursos h dricos e saneamento no Brasil 

com foco nô ga rantia da otena de âgua para o abastecimento das sedes urbanas 

em todo o Pais. 

/.\ pnrtir dos resultados d~ diagnóstico detalhado, em que foram avaliados todos os 

man;incrais e sistemas de produção de água de cada sede urbana são indicadas as 

principais obras e ações de gestão para o atendimento das demandas até 2025 

Ao abordar também os custos das soluções propostas e os arranjos institucionais 

rnais ind cados para v1ab11ízá-las o ATLAS se insere em um contexto mais amplo de 

olanejamento e formulação de políticas públicas, oferecendo um portfóllo de 
oroji::tos e obras abrangentes e d1sporribilizando ferramenta adequada para a 

lornada de decisões e a racionalização de 1nvestrmentos. 

Para o município de Conceição do Castelo, o ATLAS apresenta a necessidade de 

ifl'v'estimenros no setor ao prever que em 201 B. o sistema deveria ser ampliado, o 

que corrobora com as questões apresentadas neste PMSB/CCA 

A i=1gura 13 apresenta de forma consolidada as projeçóes do ATLAS para o 
munrcipio. 
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t. ·i 11 Oef.•mção ele a1ternaf1ves técnKa~ .:te engerhar.ia para ..J o atendimento da 
'"-· ~ '"" 

r . de~1andda - · ~ . d d d . t ..... 1· - ~ ' lt;'t / ~ 
.... rn tunçao a msunc1enc1a e a cs exrsten es para ava 1açao uas a ernat1vas . 

tf-c111cas para o atendimento da demanda calculada piOgramadas pela Cesán. • 9 
\1unicip10 deve tomar ciência e anuir sobre o plano de investimentos da· inst1tujção 
oara o setor, que definirá alternativas aplicaveis para o atendimento pleno da 

populscão, considerando que o sistema de abastecimento de água no municlpio de 

Conceição do Castelo demandara investimentos f dturos e outras ações para o 
u1cance dos objetivos deste PMSB/CCA. 

Para ateno1m~nto das demandas deste PMSB, as alternativas técnicas de 

e:ngenhana estabelecidas encontram~se apresentadas no Produto D (PPE) -
Prospecti11a e Plane1amento Estratégico do Município de Conceição do Castelo 

8. 2 Esgotamento Sanitário 

As e~t1mat1vas atuais e futuras do V•Jlum~. vazão carga e concentração do esgoto 

san tãr o uurante o período de vigencía do _PMSB/CC A foram consideradas para 

alenc11nentc ao cenário futuro. 

8 2 1 lnd1ce de coben:ura do sistema 

No cenano ~uturo. pretende-se univers.ali:tar o serviço de &sgotamento saniâlio para 
ama urbana do municlpio de Conceição do Castelo. Considerando os investimentos 

t obras ja em execução pela Casan, espera-se que o serviço de coleta ro esgoto 
sanita rio produzido no Município, alcançará índice oe 100% na área urbana Jª ern 
2021 e chegara a 30°tc na áreu rural em 2038. caso todas as medidas e 
1r1·:;slimentos previstos neste Pl'.~SB SêJUm tomadas . 

. As pro:eçoes do tndice de cobertU!.3 do sistema de esgotamento sanitario 
encon:r~m-se r~presentadas na Tabda ::> 

T:ibf!la 3 - ProjeçóeF eia coberrura do ~istc::mD d~; Eisg~tamento sanitério no horizonte de vigência do 
?t,1SB/CCA 

- ---r. ' cÊNÁRIO FUTURO ' \" 
__ .. .,,... ___ C'/.il.. -- ' -· 

Índice de atendimentc di:i µopulação lndice de atendfmento da 
• érea urbana f!Opulação • ârea rural 

=r---=-~47~ ----,_. ... - . 1,00 
___ í3_.kl_ 1.00 

2018 -
2019 

2020 95.41 \ 1,00 
2021 100,0ú -- " 1 "-·_..___ _ __,...1,00 
-....- ,......_.J_......_. ....... _ ... __ - -..........-. • ___ .......... -4 - ----------
~2 - L_ ______ iQ9.,QQ._,_ ___ .,_,_~ 1,00 ..,......---

~023 r-- 100.00 --- _L_;;_ __ . __ 1..;..,o_o _______ _... 
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1 
L 

' Piano 1.:"n•N>lfl d" s ·n~Clmcnlo) oJ~IC":l () 
:.;m: M;in::..;:;v• de :.fl~l~õ: •lll~gtl)b<! :1t..J;;,t:$lrt\.~• So.IJ<J:; ele Cw•t:I! y..-:l t:o Ca.:!d:i 

/ 

100,00 ci 
~~---~ºº ---" ---4..:.0.,..,..._..,, _ __.o;.:,;...~....,....--1--~ "Ç-- --·----__...__, _____ 100.oq 

2027 
2028 

-~---....;..--~~1~0~0~·º~º-------~-:---..::.:...~-----.;.+-...--_,..;..--~-1 
100.00 

2029 100,00 

--- ----
2031 9.00 - ·--

100,00 ~ 
12.00 ·--------- l ----- ·· 

_:!.Q0.00 15 00 

100,Q9_ l 18.00 
---..·---·~ ·--- i 100.00 2.1,00 -

2038 

_ _!Q0.00 24 00 

j 100.00 27 00 

100,00 30.00 

Fonte: PPE/CCA. 2018 

~J.1 13 Par::i conhecer cm detalhes a cobertura do sistema. acesse o Produto D (PPE) do Município 

No cenano futuro e passivei Inferir que ao final do horizonte de v19encia do 
PMSB/Conceiçao da Castelo, o índice de atendimento da população em área 

urbana será de 100%. Entretanto, cumpre destacar a importância da 

conscicnrtzação da população na necessidade de efetuar ligações â rede coletora, 
consc1enuzação esta que deverá se impulsionada pelas ações de sensibilizaçao e 
educação ambiental. 

Importante ob&ervar que tratam-se de estimativas assumidas para o Plano. visando 
um ce:n:lri::> futuro com investimentos paJlatinos. Eventuais oportunidades de 

captação de recursos e novos .nvestimentos poderão acelerar esse quadro, pelo 

que a avaliação do Plano a cada 4 anos permitirá ajusta-lo 

8. 2. 2 Estimativa de extensão da rede de esgoto 

A. coleta e o transporte de efluentes sanitários desde a origem até o lançamento final 
t o..,stituem o fundamento deste componente para o saneamento bas1co de uma 
~oµulação. 

P!'lra o canário futuro, adotou-se os valores de referência para o quinto ano deste 
PMSBtCCA inferindo-se sobre a extensão nec~ssária para possibilitar a 
universalização dos serviços antes do final de vigência do PMSB (100% da 
populacão urbana atendida em 2021 e crescimento vegetativo a partir desse 
horizonte). · 

fa.s estimativas de rede coletora no cenário futuro estão demonstradas na Tabela 4. 

SJJ '111' 



'""' 

Plano Munlclp"lll ~o Saneamento Bas1co 
101~ es.0 itSB.CCA-o: Pls110 Mwc!ic1:Ji1~.ltJ! Se'l~amenro B ) .. .w • 

PiaM r.',1111c;;:,a1 :i<:J G::~tJ~ irs:;;;gfõlld iJtJ ;.si'fl.OJ Só.~s d~ ~n~.çl' ª' C.?::: .. r., ,,, . ,.........._ 
Tabela 4 - Estimativa da ext~nsào de rede p~ra o'.esgotâment6 $'anrt.arkl · '-..... "'-

...... . ~ 
~.....,....-_,...._...,...._,.~--..-~~ --..-~ -~..,,-'1-1!'-~--..-....,,---• .,,,., 

CENÁRIO ATUAL _ ~ _ -~ ~~"J!~~ ..... ~ 
ANO , Extensão da População Extensãó 'da ~ População J : 

1 
rede atendida rede ~ .... atendida ;_,"' 

__ ...._ (metr05l_ {%) _ _ (metrosl {~1 ....,...,.._-i 

2018 L._ ~ 160·'-~-- 90,47 --- 20 160_-lr--....--~~--1 
2019 ~-20.2~ 90,92 20 93~ 93,47 

2020 ! 20.361 91,37 21711 96.47Ej 
2021 'l 20 462 g1 ~2 - ~2.497 · 10Õ.Õo--

2022 20 562 92,27 --~r.-22 728 100.00 

2~--·· 20 663 92 73 .• l 22.a:is ~ -1õõ."oc 
20.763 93,18 22.950 100 00 --- __ __,.... --· ----·· - .. 
20.864 93.63 23 Oô1 100,00 ._...._.... -- ... - --

2024 --2025 

2026 20 964 94,08 23.172 
.._._...-'-'-

100,00 

94,53 23.284 í ºº·ºº 
~ - ·- -----------...:...--.. 2027 21 .065 ..._... __ 

2028 21 165 94 ,98 23 395 1 ºº·ºº 
2029 21 266 95.4~ 23 506 100,00 

---~ ...... ~--------~~..._... 
2030 21 .366 95,88 23.617 100.00 

203" 

2032 

2033 

__ ,,..__._ 

21.4~ 96,3~ 23.728 

21 ~: _ -~- 96,/S 23.839 

100,00 

100.00 

100,00 ...,_ 
.., ____ 2_1 668 --~ 97,24 _--1"1_-_-2~3·.-95-0--..-~-----· 

2034 22 284 1 100.00 ·-- _2~ 061 
2035 -1 22.2~ 1 100,00 ~ '24 1-72-~-------

1CO.OO 

100.00 

2036 22 284 100.00 1 24.283 
2037 ~,___22 284 ~ 1óõ_.õ_ã._-_ll - 24 395 ________ _.__..._ 

203s 22 284 ---f- ·100,co 24.506 

100100 

í00,00 

100 00 

Fonte: PPEiCCA. 2018 

i·~ota· P.Jra :cnhecer em oetalhes as estimativas p<.ir3 os cenanos atual e ru:t:ro. acesse o Produto D 
(PPE) de ~.~untciplo. 

~4o cenario futuro . no ano de 2038 e extensac da rede necessária para a 
ur·1vérsaiizaçào do atendimento será ' 0% maior, o que implica no aumento de 

aproximadamente 2.2km de rede (F:gurê 14). 
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--

Se: faz importante destacar que a estimativa apresentada é referencial, e que, para 

expansão da rede, sera nece:ssano contar com a elaboração de projeto executivo 

qut: apresente de forn;ia detalhada os componentes da rede. priorize as áreas de 
maior demanda e a ocupação do5 1Jazios urbanos, o que refletirá pos1t1vamente nos 
i;:no1es relacionados a expansão e, consequentemente, perm1t1rão a reduçao de 
cu::;tos para a universalização dos serviços. 

8 2.3Estimativa da produção de esgoto 

É natural que parcela da água do sistema de abastecimento não seja transformada 
-::rn vazao de esgotos como, por exemplo, a água utiltzada na rega de Jardins 

lavagens de pisos externos e de automoveis, ele. Em compensação. na rede 
coletora poderão chegar vazões procedentes de outras fontes de abastecimento 
como das âguas pluviais e de peços particulares. 

Essas considerações implicam que. embora haja uma nítida correlaçao entre o 

consumo de âgua e a contribuiçãn de esgotos, alguns fatores poderão tornar esta 

correlação maior ou menor conforn 1e a circunstância. 

De acordo com a trequênc1a e imensidade da ocorrência desses fatores de 
cesequilibrio, a relaçao entre o volume de esgotos recolhido e o de água consumida 
pode oscilar entre O 60 a 1,30. segundo a literatura. Esta fração é conhecida como 
relação esgoto/água oµ coeticiente de retomo. De um modo geral estima-se que 70 
a 90'% da agua consumida :1as c::dificações res1denc ais retorna a rede coletora 
p(!ohca na forma de despejos domesttcos. No Brasil é usual a adoção de valores na 
faixa de O, 75 a 0,85. caso não haja informações claras que indiquem um outro valor 

D~sta forma, adotou-se para o PMSB/CCA o valor de 0,80, o que significa inferir 
aue 80% da água consumida transforma-se em vazão de esgoto. 

il11119 
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Plano Municipal de Saneamento Bastco 
• Pfano r.fDarc:ipiJI de San11amento Ba!•CO g 

Pleno M:;nlc!pa• de Gc:.1i1Q inteQrad1 ao Res11Jb$ SóTr:l'os df: COflC!:çlo do Ca~!e 1a 
/ 

Utis~fl:a-se que, nas estimativas reahzadas roí poss'.ivel pe-rceb.Jr uma rec.Juçâo no 

cenàrio futuro em relação ao cenário atual devido a um menor consumo de,âgua 

<T9bela 5). ' -....,.-....~., -f .J ";$) 
T abola 5 - Estimativa da produção de esgotos no municl pio - cenáno atual e ~uturo 1 r 

ANO Volume Produzido 

--'~-----(m3/di~-
Volume Produzido 

(rn3/dia) 
~-+-----,----..---~~"--~------

20 1 s 443 93 443. 93 ______ ....___._ 

20·19 448.34 • 446 14 -----------___ ._,..;.._.______ --- ------:.i 
2020 452,77 448,35 - ---- -----1 
2021 457,23 450,57 --------- ~~-~----t 

2022 461,70 452,78 - -----1------..---
456,20 

-·---4--·----470:7-2---·- =i-

--------_-t-1----------
2023 

2024 

--Li.__ 2025 475,26 ---
l 2026 _L _ _ 

2027 

479,83 

484,41 

2028 489.02 

2029 :t93.65 
----~ _.__---.-t-------------- --

2030 498,30 
-~------~-~-2031 

2032 

2033 

2034 

2035 

2035 

2037 

2038 

502, 98 

50767 ---i,..-----
512, 39 

......,. _______ _ 
517.13 -..fo--------
521189 
---~-... .......- ----- ----~-

526,67 
~--i.~--~~-,-~~ 

53147 

536,30 _____ __._ _____ _ 
Fonte: PPEJCCA, 2018 

ô.2 J EstJmativa do volvme a ser desrínado a estação de tratamento de esgoto 

O::. volumes de esgoto a serem destinados a ETE, quando ativadas, referem-se à 
população atend da pelos serviços dE": abastecimento de água e coleta de esgoto. 

82/t 19 

.... 



--

Plano Munic1pal-Oe Saneamento Basico 
íf,1r;• ~~ ~1pcf~ S11!!Cc-.r•c das'~o e 

Pfanc '/~·r, .... ,, .. , , e ... Ú.t ~!all ,f'.!c'GtJu~ éo if "~' 'GS SC~:itJ~ dt; G.,_; . .,~c:·;J:> ª"' ' ... ~s! .:l~ 
• 

"1Cresc1do de contríbu1ções tip1cas do sistema tinfiltrações, problemas nas~àfedes 
dos condutos, etc). , . _, ~ .... 
P;ira se determinar o volume de infittração de água no sistema de esgotame;nto / 

sanr~~no , adotou-se a taxa de contribuição aeterminada pela Assoc1~ção Brasile!rc9 
dt: Normas Tecnicas {ABNT). por meio da NBR 9.649 que apresenta a faixa de 0.05 

a 1,01/s.knt (4 a 86 m3id1a.km) e estabelece que o valor adotado deve ser justificado. 

Em função das caracterlsticas da regiao, o valor de 1,01/s.km ou 86ml/dia.km foi 

acolado para as estimativas do volL1me a ser tratado (Figura 15). 

Figura 15 - Estimallvê:is do volume a ser tratado 

·144.9•12 .,--------+--
.; 44.9~ { 

.1.:.t t131J t ------· 
1·1 ·1.<.rn, r-- - ---
1': l. ~3·1 t- ----- --

:: 
4-1 .•. ')32 .. 1. -------------------l~iiM~-----

4 M.9:!8 ~---'illl 

4 : l.92ti ...;.' - - - --' 

CEN,\RiO ATU:\I . 

~onte: PPEJCCA. 2018 

A. estimativa de: cresc1men:o da pcpulação urbana e rural e a expansão da ocupação 
urbana rraz a necessidade d~ õm;:;liaçâo da abrangência ao sistema de captação 

alêrn aa ampliaçao da capacidad~ de tratamento aos esgotos. No entanto nenhum 
mvC"stimento valerá a pena se n~o for garantido tambem. a melhoria da qualidade 

dos serviços prestados. em esi:..ecial, a etapa de tratamento dos esgotos, de modo a 
garantir a qualidade dos recurs~:.. i·tfr1íico~. 

8 2 5 Projeções das vazões m(!~f1é.•, ~n·3xirna e mínima 

Da mesma forma que e cons~rnn :::!~ agua, a produção de esgotos apresenta 
1nioortantes variações. O c:on~urnt' Ué: água e a geração de esgotos em uma 
local1dade variam ao longrJ ~lo C11?i (vanações horárias). ao longo da semana 
lvanações diãrias) e ao longo de ano ('1ariações sazonais). 

Ao longo do dia em uma ETE, pride-~e observar também os dois picos princ1pa1s de 
vazao· o pico do inicio d;; manh~ (mais pronunciado) e o pico do início da noite 
1,ma1s d1stribu1do). 

-----------------·---
: ·~ 
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P2 .; o 1 t:nário futuro estimado. a 1aLão ;i1mima devera ser de: 5,47 l/s e a maXima 

:Je í9,71 l/s lF1gura 16). 

; 

-1 

,,. 

- .1 

-e ·11ir1:i1itUl!l V;.:i.fu• rr:lnima -Ct'Th1riCi Atm1I \':1z~ 11 m i:<im;i 

l
0

1'11.1rtu Futuro V;,z;io 1111 1111)'1;1 - r:rn i rio f11t1~1ol/,1za1.110ÀXll :1 1 

:=ontc: FPEJCCA 2018 

E impor.ame destacar que os valores apresentados são referenciais (est1mativos 
p:ira efeitos de planejamento) e, para a possibilitar a construção do sistema as 

estruturas deverão seguir os valores dimensionados em projeto executivo. 

g ~· 6 C(Jntmgênc1as a emergências no sistema de esgotamento sanitário 

Os eventos de co 'ltingência e emergência para o sistema de tratamento de esgotos 
podem ser agrupados em quatro categorias específicas: 

o 

• Extravasamento das estaçoes elevatórias: 

º Rompimento de tubulações, 

• Retorno de esgotos; 

• Paralisaçao da ETE. 

0!.Jadro 7 demonstra esses eventos e apresenta as respectivas ações para seu 
a1endirnemo ou combare 

Quadro 7 - Even:os oe ema;gênda e açoes de contingência 

SITUAÇÂO CRiTlCA 

De~astres naturais • Inundações 

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA 

Dedocamento da populaçâo de 
área de risco 

04!1 1$1 

... 
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SITUAÇÃO CRÍTICA 

1 

• Erosões 
• Condições meteorológices 

extremas (raio~. 
temperatura elevada etc.) 

• Tremores de terra ----- --~---+-~-~~~~~~~~~~-

• 

• Sabotagem 

• Vandalismo 

Roubo de equipamentos 
• Acidentes com produtos 

• 

Reparo das instalaçõe:> e 
equipamentos: 

Comunicação à Policia Mihlar; 
Acionamento da Unidade de 

Saúde mais próxima. 

Açof!'t. humanas ·~ 

quimices perigosos 
Danos de equipamentos 

~~-----.,...-~~~'"'----~~~~~~i 

:. Sabotagem 
1 

• Biolerrorismo 1 

E 
• Vandalismo 1 

~m~ . 1 · L Acessos inaev1dos 
Acldent~s com ~rodutos 

_-"""'....._ __ .... qu!~1~~9~sos 2:1. 
• Incêndio ,.] 

Incidentes tnesperados 

Fonte: PFE!CCA, 201e 

• Ruptura ou queda de 
energia 

• Falnas em equipamentos 
mecânicos 

• Rompimento de tubulação 
e de estruturas 

• Acidentes construltvos 
• Problemas com pessoal 

(perda de operador, 
emergência medica) 

• Contaminação acidental 
:~urto epidémico, ligações 

cruzadas acidentais) 
• Muda'1ça br..:sca oe 

temo-eratura e pressão 
• Desc-.a~es ndevidos 

8.3 Drenagem e manejo de agua::. pluviais urbanas 

Reparo e transferé:ncla do 
esgoto enrre setores de 

esgotamento; 
Comunicação à população e 

autondadas loca·s: 
~o.i:nunlcação ~ Pol!:ia Militar: 

Reparo das instalações e 
equq::amen~cs, 

Comunicação a pop1Jlação e 
autondades locais 

Comunicação a Pol1c1a Militar, 
Comunicação a operadora de 

energia elétrica 
Acionamento da Unidade de 

Saude ma'.s próxima. 

A Let nº 13.308/2016 que altera a Lei nº 11.445/2007 define como àrenagem e 
m3ne10 das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes 
urbanas o conjunto de a1iviaades, mfraesiruturas e instalações operacionais de 

d c napem urbana de águas pluvi::1is.. de transporte , detenção ou retenção para o 

) 
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Pia'!<' f,4~·nic.,N' r.: G• !il&:i lnlt')(llffil 11~ P.••.lctuos Salinos r,, c..on~ç:·1;, do Ccls~~'::i 

<1múrtecime11to de vazões de cht:i3S, tratamento e .d1.sposiçáo final óas aguas 

pluviais àrenadas nas áreas urbanas. . ,. J r- ""-. 
Jma de suas peculiaridades é que a orenagem das aguas PÍuvlais·acorre .de forma 

volunt:1r!3 mdepende da ex1stênc1a oe infra'?strutura; uma vez que percorre ou 

ocupa espaços d1spcniveis de forma aclequa.:ia ou não. # 

, .., 

,. :,._,. . 
Um sistema de drenagem e manejo de águ3s pluvia:s é composto por estruturas e 

instalações de engenharia destinadas ao ~ransporte , retenção, tratamento e 

ct1.:.ncs1ção final das águas pluv1a1s. 
. •, .... 

Os sistemas de drenagem são classificados de acordo com seu tamanho em 
$1stemas de microdrenagem e sistemas de macrodrenagem. A microdrenagem inclui 

a coleta das âguas superf1cia1s ou subterrâneas através de pequenas e médias 
g~lerias. Já a macrodrenagem engloba além da rede de microdrenagem. ga!erias 
d-.:: grande porte e os corpos receptores destas aguas. 

,-:; 3. 1 Cooertura do sistema de drenagem 

Considerando a importância do sistema de drenagem no Municiplo de Conceicão do 
Ca~telo , espera-se no cenano futurn para atendimento de 100% da população 

urb~na instalada no municfp10 que em 2030, tooas as vias municipais deverão 
cnntar com d1spos1t1vos adequados. o qJe !~Pr.esentará 100% de cobertura no 
rnumcipio (Tabela 6). 

TaoE=la 6 - Cobe:tura aa m1crodrenagem - cenârio futuro 

População Cobertura 
urbana aa_timad~ · (%) 

~~-_.....(habitantes>~· ~ . ......_...._...,,. -~-- ..,.~~_,.._....;._..._.~........,._._.__.__.,___..._.._--; 
2018 6147 ____ 34 

ANO 

2019 6.177 39 ! 
2020 ± 6 208 43 __J 2õ21"" ô239-~ 1 ___ 4_8_,_____ 1 

------ - ~: 1 - l 
2022 ~-----ª-fªª---··-·--· ,____.__l..,___..,._ _____ s __ 2 __ .__ 
~02~ ô 300 - 57 ·--.,....-----; 
2024 --- 8.330-~-- 61 
2025 --6361------~-~ 66 
2026 6 .392 -----~-----;:i- 70 

---- .... ~ - ---.. -~--i-r. 
202i f 6.422 l 75 . 20!L_. --=--~---~4~~:- -~ -r:_--..:__ -=79 
2029 6 .484 84 --------
2030 5 514 - ----;-- - ..19.º"-----------t 
2031 • • Ô.542___,.1 ..f 1QQ 

2032 ·-1-----~·5i'~----"·--'-'-~--- 10Q 

;g;! -1. .::--= ~:~~~ -=-=-·--- ~~-~-~--~----.--...... ·_---l 
2035 ---1- _6._~ª----- 100 
2036 s.sea _ 1 . -: ao 

---------' 

-

.. J·t 
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ANO 
P.oput:içao 

urbana estimada 
(naoitantes ) , ______ __.,...,.._, 

6.729 

f <mle: PrEJCC.C.. . 2016 

Emoora se tenha a previsão de aumento da população, a densidade populacional 

drrninui ao longo do tempo. l~so se darâ em função do aumento da ârea urbanizada 

'-! 'Jc deve acontecer de forma oraenada, de modo a beneficiar a ampliação do 

s1st~ma ce orenagem urbana solucionando os problemas de alagamento, 

•1 lminuindo as ocupações irregulares das faixas marginais de proteção dentre 
outros 

Corn base nos registros de eventos apresentados no DTP/CCA é poss1vel estimar o 
periodo em que inundações que poderão ocorrer no mumcfp10 no horizonte de 

vigi:?ncra deste PMSB/CCA. no cenário futuro possibilitando preparação para 
minimização de dados dessas ocorrências. 

O pe1 iodo estimado para a ocorrência dos eventos estudados encontra-se 

<10mo strado na Figura 17. 

Fig tJra í 7 - Período esumado para o retomo de inundaçdo gradual e brusca - cenãr10 futuro 

l) 
J l 1 ~ 

' ·~ 

= .:- o ~ N M ~ lr1 \!) ['. e::;. °' o .... N M ~ LI) .,:, "" (D ,_ - N N "' N N N N N N N ~ 2 M M M M ,.., 
~ :"'! o o e o e ;::i e e e e o e o o o e: o 

~ol N N ('~ N N N .'-l N ;'-l " N ""' "" N N N N N N ... : 
lnundaçõt·s bniscas lnumlnções graduais 

Fonte : PPEJCCA. 201õ 

~f;g1stros de ocorrência de inundações até o ar.o de 201 O, com período de retorno 
... e inur.daçoes bruscas da ordem de 1 O ano:i ~ de 1riundações graduais, também na 

0rciern de 1 O anos. · associados aos ind1ces de pluviosidade regional e as 
características do relevo local , levam ao entendimento que é prudente que o 

1!7/11$ 
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município mantenha a infraestrutura de drenagem 'rlJ bo~· "CQ,ndições de 
funcionamento. evitando maiores investimentos em t!Jbfas .Pem"-como~perdas 
··ubstanc1a1s para a população ~ ,. • .. 

8. 3 2 Conling&nc1as e emergências no s1stc;mã de drenagem e mane10 das águas 

Pluviais urbanas ... · ...._ 1' ~.) I 

A garantia do funcionamento do sistema de drenagem e manejo das aguas 

superficiais urbanas está cada vez mais associada a incorporação de metodologias 

t:e avaliação e gestão dt; riscos, bem como às boas práticas de operaçao dos 

::.1stP,mas públicos, principalmente aqueles relacionados a limpeza e manutenção 

~1c~ d1spos1t1vos da macro e microdrenagem. 

Apesar de eventos serem previsíveis, considerando seu período de retorno, poderão 
ocorrer eventos que. por sua natureza, advém de situações excepcionais tais como 

desastres naturais (inundaçoes. secas etc.), ações humanas e outros 1nc1dentes 
mesperados que possam pôr em perigo a saúde pública e o meio ambiente. 

Na possibilidade de se registrar eventos de consequências problemáticas (Quadro 
BL açces de emergência são demandadas para seu combatE:. 

Quadro 8 - Evento:; de emergênc1i:l e ações de contingência 

SITUACÃO CRÍTICA EVENTOS DE EMERGÊNCIA AÇOES DE CONTINGENCIA 
... - ~~~--~---.....-....;-~~~---~--~~--~~~-i-: ......... ~~- ~~~~~~~~ 

r 

Desastres naturais 

• lmmd:icces e alagamentos 
• Ver.tos cidõnicos 

• Erosões 

• Condiçõe:; meteorolog1cas 
~xtremas (raios, 

. temperatura anormal. 
seca) 

~~_._~~e:.,--+~~~-~~---

• Sabotage'l1 
VandoH~mo 

1 • Acrce•1te!: d:versos 
j • Slo~erronsmo 
J • !Jese:?.~(: inêdZG•Jéld""' de 

Acôes humanas 

Comunicação a Policia Militar e 
Defesa Civil 

Comunicação à população e 
autoridades locais. 

Formação de brigadas por 
bairros ou áreas para alerta e 

acionamento da população 

Comunicação à Poli ela Mil:tar e 
Defesa Civil; 

Comunicação â populacão e 
autoridades locais 

cf.;calir.ação e orientação ã 
população. mutirões de hmpeza l 

lil<o nas encostas. • 'M:s 

d..=: C!rE·n.:gem "'=? cursos 

-+-~~~~--~ª-º-ª~~----~~~~~~~ 
.. ;r:.;é11d10 

o F::ih1.;:~ mr.r.âni:;as do 
,;!stcm3 

~uciôentes inesperados " J\ddl'.rt.•!S ccr.str.1th:~s 

• Contmv,1';.~çfm 2c1 snlal 
(s1.". ~;:.;":!l:nrc.:i, a!c.) 

R~,~~carra:;it:m 
-==--=-====-===============-==..::=:.~---

Oesfo.::arnento da população de 
3rea de risco· 

Reoaro das instalações e 
equipa;;i~ntos; 

Comunica9ão a Polfc1a Militar e 
Defasa Civil, 

{;01n1111i~ção a populayão e 
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SITUAÇÃO CRÍTICA 

t'onti::: PPE:CCA 2018 

8.4 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ..... 

,i.:.. l11npe2a urbana e: o manejo de res1ouos só11dos são definidos pela Lei nº 

1 i 445/2007 como o conjunto de: atividades. infraestruturas e instalações 

cper;ic1onais de coleta, transporte. transbordo. tratamento e destino final dos 

rE::siduos domiciliares e daqueles origmârios da varrição e limpeza de logradouros e 
,;ias públicas. 

A c1 define ainda que o serviço público de limpeza urbana e de mal"eJO de residucs 
sõlidos urbanos é composto pelas segu ntes atividades: 

1. coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na allnea c do 

inciso 1 do caput do an. 3° dessa Lei, 

11 triagem para rins de reuso ou reciclagem, de tratamento. inclusive por 
compostagem. e de d1spos1ção final: 

:11. varriçao. capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 
eventuais serviços pertinentes a limpeza pública urbana. 

Para verificar o atendimento do artigo 19 estabelecido pela Polit1ca Nacional de 

Res dLos Sólidos - PNRS tlei Fedeial n 12.305/2010) bem como pela Lei de 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico - LDNSB (lei Federal n. 
11 445/2007), os docume11tos que embasaram a elaboração deste PMSB/CCA 
8r.contram-se dispon1ve1s no seguinte endereço eletrônico· 
htto:t/'! .. ww .planalto.gov .br/ccivil_03/ _ato2007-2010/201 O/lei/112305.htm 

8 -1 1 Geração de resíduos sólidos 

O DTPiCCA i1101cou qlle a geração t:stimada na área urbana é de 2,85 ton.dia e na 
are a rural 2, 79 ton.dia, o que rsp1esenta t 98% a menos do que o gerado em area 
~u hana . 

Entretanto, no cenário futuro (Tahe1a 7), as ações de educação ambiental deverão 

~er 111lens1' cadas para que seja possível reduzir a geração municipal em 20%, ou 
seja, 1 %a.a. em conformidade com os pnncf pios estabelecidos pela PNRS (redução 
da geração de reslduos). 

Para o alcance deste cenário será fundamental que. 
sensibilização e educação ambiental outros instrumentos 

indutores da redução da geração de resíduos no municlpio. 

18 

além das ações de 

se1am previstos como 

1191119 
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T<ibela 7 - Sir.ti:~~ da !'.JCH~çno de reslduos sóiídcs no rnunicipro de Concerçõ::> óo Castelo - ç<:nano futuro (1011.u iJ) 

População 1 Populilçao 

ur.bana , r~Jral AOO RLU' RSV _ 1- RCP.S ~ RSB RI l RSS f · RCC . RASP ' : RS.T· RM · 
c:;mnnd;1 • csttmnd~ ; , ,. ·1 - ·' ~ 

(h:ib.) · (hab.) 1 • .' , , t ~ 1 ! · 
~ ~º-18 G. 147 6 .02!í -~ - 5,6" 

1 

O I~ . ~9 _().Q() _. 0,09 ,_.l ~ -. _:.~ 0,09 . O.f~·~1.64 f O,l)O O 00 

L ~01 !! J , 13. 177 __ ,.... _Giº?~ • .,. ~ 5:~8. +...,.-º.1~ __:._5.,.?i .. ....,;. _ _ !l,Of! O 09 • 0.09 ._9 .. ~ . ~ _l_ 1~~;! . D..Q.O ._..Q~ 
202!., _. ---..!3~!.0JIJ -~ ,,_~ __..,s~s_ __ _J.g _ . O, 11 5,70 ...Q.90 . -. '---" O.OL . __ -~- . , O.Jl9 O 62 i 1 Jl1 ..Q.Q..O , _q.q_ri 
2021 j . G.'239 6.115 ' 5.47 · 'O 18 5.65 ..Q .... qo~-- O 09 - O 09 0,61 _11...._~Q.- _(),00 O 00 
2_0~·~' ~.7~9 .• '-"--~i!l .. __ .-~_,jJ.. _. _ _p~- .,__ "i60 ooo 0.09 - .IJ..OP_ ..... .:..--º~L _ 11,-1a o.tio o.oo 1 

2°"23_ -~· .s.~oo s.11s _ ~ .• 536.....,. . ..: .... :~ . .2!>~-- s.ss o .. oo~- o.09 . _ o,__o~. _ ·-·~~ªº- ·n ;o1 o.oo o.DO 1 
20~4 _ 6.330 ' 6.205 5 3 l 0,21 6.61 . · -O 00 . 0,9_!1_ ... i-c-......;_ O Oê O 1;o 10 06 g,90· .. J!,C~ ~~2.~ . 6.:!81 _..?.~~- ,._...._~,~5~..., -·,. 0,22 _ - 5;47 -~ _ J __ O!~Q- _ (l, 1_Q • _0191! __ ~ OJ>!.I '·- __'I0,85 ~ ..• 0,0.Q. -~ 
2026 !_ ___ ~_G.J!'f ,_. _ . 6.2tl5 520 · Q,_2!! .-- §.4-ª _ I . o.oo . Q 1Q · _ 0,08 ...... -.~ __ 0_.58 . 10 74 0.00 ~ 
2027 ' . _ .fü:~__,... õ.205 _ s 15 o 23 6.38 . . u,.gg_..,, ---'~·1º. . --º-·º-!!- : o,~!:! _ _ _ 10,~-i .... o.oo • !>·<!'-! 
?.º-28 C: __ G,cifil- ---~·32~ _ ._!..1.º~+· . . Clé." __ .. 5,34 .::_ ~-º·ºº ·· o 10 . - _o..._os t o.57 • 10.sJ_, _Q,fill ~00--1 
2º29 • _ •• ,S.:481 _ _,... 6.355 . ·s.os . ~ _. !;i,Jo . · ·o,oo !!.!º ...,._.___ r o.os -+ f!.!J7 . _._!!l-.!!L.~ . ..Q.,!!Q_ o.oo ; 
~30 f ~.51~ , _ _ 6:3B5 'I 99 _ J .. O 2li" • • ~ 26 . , 0_.QQ.:......... 0.10 ___ :.-..._ OJl!L ·· .QJ§__ _ tO,_Ja . 0.00 _0.C.'O 

. 2031 _... . G.54.1 6.415 , ..,...__'i,~~- ~ • 0,2_ 7 ·"- , •·r !!. --'~- . ' • O,QQ ......, ~ 10 ._ . - . 0.06 • • _ 0,55 _, 10. 2~ L..MQ. . -º'.9Q... 
2J>~~ ----- ~.!.~R~(j~ -- ·~~- ~- 0!28 - ...._. 5.1Q. º·ºº o!º-._ ---=..-. 0.08 ~()_...55_ __ .__10,_1_? L.9.9.9 ,_Jl.Q!L..J 
2033 ~ __ ..Q~ 6 4711 j,Rs _ 0,29 - i-.- ?.14 _ . ......-º-..~ 0:10 • :-_ ...:......._. _g,_os_ - _ o.s..____ . ._._.. 10,_01 __ . o.ou • _u.uo ~~3'!.._ 6637 . .!Ui~~- __ 't_llfl . ~....; o.:io _ ._ .... 5.10 t~li~Ç9._,~~ .. . º·ºª .. _ -~ -~ 1 9,91 _ L,~ .. ......J1Qf!. 
2_0~5 - -- ~ Llil.!L.~-· G.536 4 75 • 0.31 5 06 0.00 f t 0,1_º ...,..; ~ --=- - ..:. 9_,<>:fl - " 0.GJ~ g_~, . 0,00 ,._LQ.90- .1 • 

. ~o~~ --Ê.!.°-ª . . , a.566 , 4 10 . u.~2 · ~-~ ~ __ ' . o oo. J o. 10 :',,_ . __:_ _ . Q,07 .=J--=_ __º s_a 9. 12 _! 9_,P!> _ o.oo ··1 · 
2.~3~ . ll.7~~ . _ G.G9L3 4,1~ " 0.3~ _ _ 4199 :.~ . 0,00 J O, 10 · _ - .!J.91 .j.,._ Q,G:t ~ ..._~ .. ~2 _ O..AA. -Q.,Q!l_ 
203e_· _ _ !!7ºº sa2c; . , 4.or ......... !J.34 4ns ooo 7l t)10 - -. 007 _i __ _ o,s2_ fl.!í2 Mo T ooo ._ 

Fonte: PPE/CCA, 2018 . ,. • -~ 

Nota. RDO - Reslduos Dom1c1fiares, RLU - Res1duos de Limpeza Urbana, RSU Residuos Sóhdos Urbanos; RCPS - Res1duos Comerqlais e e 
Presladores ele Serviços, RSB - Resfduos de Saneamento Básico; RI - Res1duus Industriais; RSS - Residuos de Serviços de Saúde, RCC - Re,siduo9· de 
Construção Civil, RASP - Reslduos Agrosrlvopastoris; RST -- Reslduos de Serviços de Transporte: RM - Reslduos de Mineração / 

~e: .. 10(119 
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· Plpno~Uftícipal de Saneamento Básico 
, c1 ., .. i:S·íl~.•SG.CCJ...~: / ~no l,~n..'Coa! e: .. 3â1'oama.-::c Da:JC~ e 

P'ar.J f/u,, :i;;.. c!!t •'=!ll· ' "' lt:!"çf'Jd,....!e R~:~S ~~~ cl1:1 Cc.n:4iç.1o :l.l c .. s:a:o . ,,...,,., ......... .. .. ".} ............ . 
1 '· ...... 8. 4 2 Rt:gras aplicáveis ao gerenciamento aos resíduos sóJrdbp -....... '-

As 1~gras aplicáveis p'ara as outras etapas do gerenctamento de resíduos sõlidos 

l:ncrintrar':"l-se estabelecidas no Quadro 9 e deverão ser seguidas pelo rriun1cíp10 
ciuando este for o prestador. ou de\erm1nadas para que sajam atendidas pela 
contratada, caso os serviços sejam executados mediante contrato 

Quadro 9 - Rtgras e procedimentos ... plica11e1s nas etapr.:. do gerenc1amen:o de res1duos sólidos 

ETAPA 

Varrição tle \lias e 
log·adourcs 
p~bt!COS 

Feda. ooçagem a 
·:api::a 

Apresentação dos 
resldl:os J:)ara 
coleta-ROO 

REGRAS E PROCEDIMENTOS RESPONSABILIDADES 

• E ;brigàtor1a a ;,itilizaçáo-da equipamentos 
de proteção individual e çoleuva durante as 1 

operações, Implementação. Titular 
• Em casos emergenc1a:s os ssrviços oe dos seMços (Mwnic!pio) 

resposta à ~mergéncia deveráo ser 
realizados 1medlaramcmte com vistas à 

contenção do dar.o; 
• Todos os residuoi> nasta E:tapa deverão ser 

coletados 1'1'1;diatamente após sua 

Operacionalização: 
Prestador dos serviços 

púbhcos 

.,...... ________ ?S~U!~ç!o. _______ _ 
Norma tec;n1r;a dE; rt:feréna!a NBR 12.980 

• .E obngatória 7irt;fiZã"Çá-o de equipamentos ---
de proteção índi'lidual e coletiva durante as ; 

operações Implementação: Titular 
• Em casos l'.;1Y1ersenciais os servlçcs de dos serviços (Muníclplo) 

resposta a e-mergência deverão ser 
rc:alizado.> imeci!atamente com v:stas a 

c::ntenç3o o::> dano; 

1 • Todos os resic!uos nesta eraoa de:\ierão si::r 
co!;:;tados :meo1atam.:nté ap6;, sua 

<lcumula ão. 

Operacionalização: 
Prec;tacor dos serviços 

públicos 

Norma tecnlca de referêl'lcia: NBR 12.980 
,......_•_O_s_re,...s-ia,_u_o_:>_a-~-,;·s~ntados para a ~o?eta lmplementa_ção: Titular 

deilem 2~1;;ir s1.,.gí.igar.lç1~ em sec.os e dos serviços (Municipio) 
úmidos ~ dvJ1<hl11ü1:~~ .;.cc.ndíi.;lonados j Operacionalização: 

para evitar ;'ié<ti . spalhame:nro. Gerador de resíduos 
-~.-.. .... ~--~}i-,,._ -_ ......... ' ::::::::N:C':rm:...,.ã_~-r~f~én9°ã'.NBR 1f.98Ôe NBR 9.1 SD 

t 

Apresentaçã::i cos 
resrduos ~ara 
co'eia -RS& 

• Os resicl1Jc~ !"et;regados ::leverão ser 
errór..'-d:;>$ ~m ~2':~~ ou recip:antes 

esr,ec·f m~ \'1l:e ev~tem V3Z&m~ntos. e 
f":::!ri!l1m q pllMlura e rudura : 

• A CEJt:.!cidc:de de! re::ipieí.le& d~ 
aconolcrcnê:n~nto ocve SEP ccnioa~wel 
com a ge:"\:!.O dián2 de cm::;;;! p":ogia· 

11 .t. cl:r•gat6n~ ::: • ..:.•7.?;.to oe equlµamento~ 
de prote;do i11c-.v.rJ1.o:1! :: c:.1e.w?. durante as 

Implementação: Ticular 
cios ser1iços (Mun1clpio) 

Operacionalizaçáo: 
Geraoor de resíduos 

--~~,--,~~.~$ra~0~~~-º~s-~~s~s=·~,.......,..~~,....,,.=-~--,...---,,...,...~..--~-- i 
........ _,_ __ ___,! ~~ícú de !fier~(§P. 13&~, NBR 12 235 e NBR 9.190 

C1sponibilização r -O:; re5fdúOS no grupo O d~verãti ser Implementação e 
para a coleta - di~ponibí:izRclo:;; em iireas proteg1cas e operacionalização: 

RSS controfnd3s. r.1~..nàenco as c::indições Gerador de reslduos -------·-------_,_:;;.;;.:.;.;;...:.,,..;=,_.....,.____ .... 
711119 
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ETAPA 
....._ __ ,.,....._... __ ~...,....,~""' · 

mlnimas de segurança. 
• Os resíduos dos demais grupos deverão 

ser armazenados çm áre<. i•1terna 
proteglca 

• É obrigatória a ullhzação de equipamentos 
de proteção individual e coletiva durante as 1 

-~era_çõ~~.co.rn _o_s_R_s_s __ ·._ ______ _ 
_ _____ .!'Jorma tecnica de referência NBRj3.853 NBR 12.235 e NBR 9 ".•..;;S~O-~ 

• Os reslduos devidamente acondicionados. 
deverão ser disponibilizados para a coleta 
convencional e seletiva nos dias e horários 
programados pe:c prestador dos serviços. 

D1sponit>1hzação 
para a coleta -

RDO i: 
equ1paraóos 

Dras e nor:arios d& 
coleta- ROO 

Col€la - ROO e 
equ1paraéos 

Ccleta-RSS 

• Os RCPS equiparados acond1c10'1ados 
COIT' geração diária de até 100 litros 

poderão. a critério do geradoi serem 
disponibilizaoos a coleta públtca, segumdo 
as mesmas ragras impostas aos dema,s 

RSU. 
• Os RCC equiparados ,acondicionados com 

geração diária de até 100 litros poderfio, a 
critério do gerado .. , serem disponibilizados 

à coleta púbfo&, seguindo as mesmas 
regras impostas aos demais RSU 

• RSI equiparados acondicionados com 
geração diária de até 100 litros poderão, a 
cnténc do gerador serem d1sponlbífizados 

à co!eta pública. seguindo as mesmas 

lmplementaçao: Titular 
dos senliços (Munictpio) 

Operacionalização: 
Prestador dos servicos 

publicas , 

1-----re_o_ra_s 1"1!_o_st~~ dematS_f3SU ---'---~---------4 
· Norma têcfl,ca ~~ ~_!~_rênc1a NBR 12.980 e NBR 9.190 

• Os dias e horârics de coleta deverao ser 
divulgados pelo prestador de serviços e 
pela Prefeitura Municipal em veicules de 

comunicação ce massa. cons1ando 
incl\..síve no sitio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de forma permanente 
para consulta da população A cada 

mudança ocorrida a divulgação deverá ser 
efetuada com no mm1mo 15 dias de 

lmf)lementação: Titular 
dos serviços (Municio1')) 

Operacionalização: 
Prestador dos ser\liços 

públlcos 

·------ __ anteced!n~§·-.-------------------1 
N.Q.f!TIª técnica d~ re_terencia· NBR 12.980 e NBR 9.-;so 

• Nos locais em que a i;oieta se.ia efetuaoe 
na modalidade al:ernada, não pode;â 
haver intervalos maiores que 72 horas 

Implementação: Titular 

dos serviços (Municlpio) 

entre as co1etas, 
• É ooq;atérla a ctllizaçáo cie equlpam9ntos Operacionalização: 

de proteção individual e coletiva durctnte as Prestado~bd~s serviços 
___ ...__o....,p,'""'e .... ra .... r..._.õe ____ s_.d .... e coleta. pu hcos 

Ncrma técnica dt::~t;rêhcia: NBR_:Y.980 e NBR 9.1ª-º._......, __ ~ 
• Veículo CGletor deverá atender 
integraim~nie ãe normas técnicas e a 

legíslaçãc de refcrénciEi: 
• A coleta dever~ ser realizada 'lo mlnlmc 

d.!ElS~s cr semana. 

Implementação: ntular 

dos serviços (Município) 

Operacionalização: 

... 



ETAPA 

• Todos os resíduos gerados no ámbito 
municipal deverão receber destinação final 

ambientalmente adequada por mejo de Implementação: Titular 
processos tecnológicos detem1inados para dos serviços (Municlpio) . 

D~i iaçác final -
RDOe 

~ulparados 

este fim~ 
• ·A d1spos1çáo final dos rejeitos nâo poderá 

ser efotuada etrt outrc'3 locais que não 
sejam em Aterros Sanitários devidamente 

Op~racionalização: 

Prestador dos serviços 
públ.cos 

licenciados pelo ôrgão ambientei 

L competente __ 
Norma técnica de referência: NBR 10.157, NBR 12.808, NBR13.B96 e NSR 

13.591 __________ ......__._.____ 

Fonte. PPE/CCA 2018 

8 4. 3 Coleta Seletiva 

Deverá existir em Conceição do Castelo um sistema de coleta seletiva oficialmente 
mplantado, os catadores existentes deverão e:star formalizados por meio de 

organizações formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 

econhecida pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis, sem 

~reJuizo de usarem equipamentos compativeis com as normas técnicas, ambientais 
e Je saude publica. Nesse sentido, durante a audíéncia pública final deste PMSB foi 
1ntorrnado que avançou-se na formalização de associação de catadores existente: 

Assoc1açao de caladores de materiais recicláveis do município de Conceição do 
Castelo (ASCONCA). · 

Desta forma, assinalam-se como recomendações. as formas e os limites de 
participação do município de C0n.ce1ção do Castelo na coleta seletiva (Quadro 10). 

Quadro 10 - Part1c1paçao de Con:e1çác do Cas1elo naco ata seletiva 

ATIVIDADE FORMAS DE PARTlCIPAÇÃ"Q 

ln.stltulçâo da coleta 
seletiva ' 

Diploma legal 
-- -~-.. - -- ,.,._ 

Planejamento da lndívid•.ial ou por mero de soluções 
coleta seletiva 1 conso:c.iaaas com outros munlcíptos 

C5PêracionalizaÇão. da · 
coleta seletiva 

_.,. ----- ---.. ----. 
F'i.;callzaçãc 

LIMITES DE 
PARTICIPAÇAO 

·Regramento da ~co-le-ta-­

seletíva no muriidpio 
Elaboração do Piãno dej 

Coleta Seletiva 1 

Fortaleclmenfo da coleta . 
seletiva no municip~ 



ATIVIDADE 

P/<;fle " 

Contra~açao '1~ org;mt::ações de 
caladores de rr:n~r!11~1c:; rt'!:..ldãvei~ ot. 

reutilizáveis ((,;Yige11c1a p~,;soa~ tísic6& 
1 de baixa rende:: rE:!conhectdas paio Poder 
! Ptibl1co como caladores de materia1c; 
l reciclave1s ·- uso oe equipa. mêni.o de 
L segurança - EPn 

f Disponlbilizac;o ~~ :nfraeslrutura · -1. 
L nece~· ár1a 

Implementação da Agenaa .ambie:nlé:I na 
admmi~tração oúb1ic~ (A~P) 

lnserçao do t~m.-i n.::. -educaçio fcrmale 
1l'iorm<'J! 

... 

. 
Coleta seletiva, Triagem 

para fins de reuso ou 
reciclagem. de t-a~amento 

inclusive por 
compostagem 

Atuação ne! coleta seletiva 

Sensibilização e educac;ão 
arnbrental 

Fonte: PPE/r.CA 201 B 

B 4.4 Coleta especial 

P. co le1a t:special é aquela que está E:ob a reso::msabilidade direta do gerador de 
aeterminadas tipologias de residi r•"' 1'f.:'urt·jf0 1 ·t} que deverá ser realizada 
diretamente ou mediante con •• ·ataçã~ ·~H~ ~mµret-.a$ ospecializadas, o que inclui o 
município. na prestação desses sE:í'Jiçcs. 

• • t '· . 

' ..... ' -
Quadro 11 - Enqu.idra1• ·~:it':I t:!n coleta - responsab;Ldaoes 

RESÍDUOS' SÓLIDOS ENQUAD~MENTO 
00 TIPO OE COLETA 

1 R~fducs de estabelecimentos comerc1a s e G~ ador 
p:~stsdo:es de serv1ç--0s acima ce 1(10 l.01~ _r 

Ccleta especlal 
- --: ... ·r- - ~- ----...-.-

r;~!~~dº;r;: ::t:~~~~i~=~~f! r:;~~~. ~~1; ,~refê!tuu~ Mui1ic.1pat 
Coleta ~egi.;lar ou 

co:wenc1onal 
--i --- ~ -

R~srduos dos serviços pvbílcos de . . . san.:amen.o oas1co 
Gera:!c:- Coleta esoeda 

R~siduor; industrt.:.ls peri;:ó r:---~\.:rsd<:·õ Coletr:i espcci~-J 
P.asíc!uos rndt:~tnais'0nii~ peMgosos a~ima-· t· --=-d·-:---· h' c:-t pe 1 

de 100 1 dia 1 ~ra 0 · 0 a es era ---.. - ... - -- - · 
Rac;íduos fndus!nafs não pengcsc~ :i:>alxo Pr ~faitu;a Municipal Coleta regular cu 
~E_!3 l.dia (eq~1paraóos aos RD<?.i t convenc:cnal 

Reslduos dos serviços de ssüdt: - toca& é..t: 1--~~~ar Coleta especial 
Classes ......... --·----·--·-.. ., ...... --......... t----' ......... 

~~etetttJm'M• •niclpal Coleta reg~lar ou j 
" convenc:onal 

~~- ----· 
!'\1f' 7úl19 
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RESÍDUOS SÓUOQS 

Plano Munl~al de .Saneamento Bas1co 
Plar,ç #1.1;~.pol'de.SilMulml'tllo B.· >.;t;. e 

"'ionr tv. .11•·cf~1 :ie Se•!~::t u;utgrada de Reslb~ Sottà-i!>.fli!. t':C1ll:ft;.1o à·' c.?~~,.,::i 

RESPONSABtUDADE 
1 PELA COLil=rA -.---......-·-·-r-:-

.... 
.. ·- li .!tt .... • .. 

Resiouos pengosos e~ c~~~t:~~ç.iio civil Gerador ~---- _ C.01~_es_pec1~~'t1'~:l· 

Resfd\Jos não perigosos da construÇão c .... fv_il,,_ _ __ G_e_ra_d_o_r ----r--·· co_le~ especial ->1.' ~.fif.;· ' ac1ma de 100 l.dia _ -He::1duos nã~ Rerigosos da construção civil Cofefa regular ou ·· 
~ba1>:0 de íCO J.d1a {eouiparados aos RDO; Prefeitura Municipal convencional 

-~-"""""'-.......... .._. .... ,~-~ t_._-.-.....:.+----G-a-,.a-dor Colela -ospec1~~. _ .1 
.,..._~------ ....__. -----

R~s1 duos perigosos dos seni!ços de Gerador Coieta especial 
transporte ------

Gerador Coleta especial 

Fonte: PPE/CCA, 2018 

8. 4.5 Logística reversa· 

Confo·me se percebe do conceito legal, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de 1ida dos produtos representa urn regime solidário de complexas atnbuições, que 
são desempenhadas de forma ndividuahzada e encadeada, por todos aqueles que 
part1cioam em maior ou menor grau, do processo produtivo desde a fabricação do 
produto até a sua destinação final. 

Assinalam-se as formas e os hm1tes de participação do municlpio de Conceição do 
Castelo na logística reversa (Quadro 12). 

Quadro 12 - Participaçao de Conce.ção do Castelo na logística reversa 

ATIVIDADE 

lnstituicáo da logistica 
reversa 

Lugis1ica reversa 
obrigatória 

·- ------·-1 Estabelecido em Acordo 
Acordo Setorial: Regulamento; ' 

Setonal, Reguiamento; Termo · 
Termo de Compromisso 

oe Comprom1Sso 
Colêi'ãr e dísponibiftza·r para os ExecuÇão aas ati~"""·d_a_d_,es~do--· 
responsáveis pala 1nsti:uição do sistema de log1sttca reversa 
sisterr.a de logística reversa os mediante a devica 

1 acumulados pelo serviço manejo acordo setorial, regulamento, e, 
~ dd resíduos solioos termo de compromisso 

Inserção do temãõa edÜcação Sensibilização e edu"Câção 
formal e tnformal ambiental 

1asiduos de logistica obrigatória contraprestação, na forma de j 
...__.._._ ........... _ ............ ____ ~---- --··-- -----
Fonte: PPEJCCA, 2C18 

.' I~ 15.''11!1 
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i 9stema .Je log1stica reversa t: dr.: rasponsabilidade compartilhada entre 
1ri::.>ncantes comerciantes, geradore~ . prefeituras mumc1pais e cidadãos mas seus 
cus:os sao de responsabil;dade dos fabncantes, não devendo recair sobre os cofres~. 

. . . ~,; 
puo 11cos. • , / f 1• 

:-:~' 
Entretanto o mun1c1p10, com vistas a evitar a disposição inadequada· e a reduzir os · 
1 esíduos que se misturam aos demais podera avançar em campanhas de 
esclarecimento e orientação a pop...llaç.ãa, indicando pontos de coleta e artrculando-
se com a~ entidades gestoras desses sistemas, o que representaria, também uma 

c.Jiminu1ção nos custos de d1spos1cao final dos re1e1tos no Aterro Sanitâno de Vila 
/r.:iha 

ó ..t. 6 Clãss1ficação da produção de residuos soildos gerados no município 

Diante das est1mat1vas realizacas para os quantitativos de feciclave1s e 
compostâveis oriundos aos RSU. que deverão ser recuperados por me o de 
tecriotogias apropriaaas a serem implementadas para o atingimento das metas 
::-stabelecidas ourante o período de ';igêncía do PMGIRS/CCA. é possível estimar a 
q~1;;nt1dade ae rejeites que, na aus811.,,1Gi de tE:cnolcJias que possibilitem sua 
1ecupe:raçãc deverão receber d1sposic;;;;) 1inal :::.rnL1i~nta!mence adequada (Tabela 8) 

'--------------~- -·· ··-·-... 

... 
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Plano Munlçtpal de Saneamento Básico 
:ia 1a.Fs P11..c;a.cc&. 02 PlanÓ f~icinot.Qu 5311l!a.,.,~:110 aJs·co a 

F•ilnv MJ111c1paf Od Gesllío lntegr.:d11 dtJ Re"4.s S~trJos iJ~ C'co1çáo do Cul'"' 

Nc:a Par a conhecer em detalhes as est matJvas para os cena nos alát e fü{lro •acesse o P.rod ..ito D 
i PP~) do Muni:1p10. . • ... I J 

·. ~ ... ·, ..... ,,,_ 

' 1 .... 
3 ';1. 7 Tratamento dos resíduos só/Idos 'J A / 

As principais formas dé tratamento para serem adotadas no município, concentram­
se na reciclagem da parcela de secos, compostagem da parcela de úmidos e a 

cisposiçao final dos rejeitas 

~la adoção de tecnologias que possrbilrtem atuar nas formas de tratamento 
apresentadas, sera fundamental que se conheça as características intrínsecas dos 
resíduos para que se possa determinar com maior precisão a tecnologia mais 
adequada para cada tratamento apresentado (Quadro 13). 

Quadro 13 -Vantagens e desvantagens no tratamento dos Resíduos Sólidos 

TRATAMENTO 

Reciclagem 
(Coniunto de tecnicas 

qlle mod1t.cam as 
carai;terflilicas físicas 

qlJlrn casou biológicas 
dos res 'duos cuja 

finalidade é o 
, reaprove;tarnento ou a 

reutílil!açào ern novos 
ciclos produfivos para a 
manufatura de novos 
prod tos, 10ént1cos ou 

nao ao or·J::fl.!lo original) 

REsiouos 

Plásticos: Vidros; 
Me:tais: Papel· 
Papelão RCC; 

outros. 

Compostagem Orgânicos em 
(Processo de ! geral, como resro 

oeccmposíçáo biológica 1 de comida, 
de mal~ria1~ organ1cos verduras e frutas. 
(aqueles qt.Je Po5!.uem lodo de estações 

carbono em sua de tratamento de 
eslfutura) de erige"' 1 esgoto: pedas de 
animal e vegetal, pela l árvores e resíduos 

acão de mic"Crgaofa.mos) da manutarção de 
- 1 jard1n! 

1 

VANTAGENS 

Redução da extração 
de recursos naturais. 

energia e água 
Pode ser rentàvel: 

Diminui o volume de 
resíduos; 

Pode gerar 
empregos e renda. 

entre outros. 

OESVANiAGENS 

- · ÀlgüiTias tacnologias 

para a reciclagem 
apr&sentam custos 

elevados; 

Depende de mercado 
consumidor, 

Matenais de primeira 
qualidade podem ser 
Interceptados pelas 

ações estabelecidas no 
acordo setorial de 

embalagens. 

Alívio de aterros: Pode não haver 
Utillz.ação do mercado consumidor 
composto na para o composto 

agricultura e jardins, Pode haver emanação 
como material de de maus odores qua~do 

cooertura das gerenciado 
camadas do aterro inadequadamente 

erc.; Quando não 
Pode ser realizada monitorado, o composto 1 

diretamente nas pode promover r·scos a 
unidades saúdt: do homem 

residenciais. animais e plantas. 
Aterro Samtano Classe 

li 
Rejeites com Pode ser ampregado Demanda gra~...., 
exceção dos à malot1a dos àreas para sua 
p~rigosos e J resíduo:; sólidos; instalação: 

~---··-,---·------- - -=--------....._..._ __ ...._ ______ _, tFonna d!: destil)açãc 

71111, 
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TRATAMENTO 

final, r.a qual o conjunto~ 
de processos fisicos 

quimices e biológicos que 
ocom:m ~em como 1 

ri:sultado uma massaje 
resíd•Jos ':1~ís estãvels, 

qu1m1ca e 
b '.ologicamenteJ 

l=ontC': PPE'CCA, 2018 

' 
?lano Municipal de.Saneamento Bâsico 

Piara MJ~psl ~ Sar.o.'.lmc-i~ B.1:. :-0 IJ 
P!ano M11mci1Jal de Gimik iri:eqrad.1 de F:esíd.1os S6hi/U o• Co11i:o-ç~o de C.-i~t1J:o 

{ . / " 
1 ~'V~ ,"'-. 

... ~--- -
Comporta. por um 1 

periodo determinado, 
1 grandes volumes de 
' resíduos. 

-~_J-· 

·QS'itubprodutos · 
gerados biogas e 

lixiv1ados. são altamente 
poluidores, e devem ser J 

tratados i . "-' 

Nn rnunicipio de Conceição do Castelo, todas as alternativas de tratamento 
i-lpresentadas poderão ser adotadas, entretanto, as tecnologias escolhidas para a 
1niplementaçao das alternativas deverão ser avaliadas em termos de v1abihdade 
c:conômica. 

1\ partir da estruturação adequada do setor os procedimentos operacionais e as 

especificações a serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos poderão ser melhor detalhadas. 

S ~ 8 Programa Estadual "Espírito Santo sem lixão · 

O objetí•10 do Programa Espírito Santo sem Lixão é erradicar os hxões no Estado a 
partir da adoção de sistemas regionais de destinação final adequada de res1duos 
solides urbanos (RSU). 

A meta do programa, que deverá ser alcançada pelos munic1pios capixabas, é 
efetuar a destinaçao final dos RSL gerados nos territórios para aterros sanitarios 
1 IS!~ionais. 

- f\ criação dos Consorc1os Públicos Regionais, que é pautado no objetivo consensual 
da i;istalação e operação dos sistemas regionais de destinação final adequada dos 
res1duos sólidos urbanos, representou o marco inicial de todo o processo. 

O 0 rograma "ES sem Lixão e constituldo por 3 consórcios 1ntermunic1pais ( 

:'010 711t1fi 
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Jl .f !, Pl.'SB-CCA-0~ 

Região Doce 
Oeste 

Regiao Norte 

Região Sul 
Serrana 

Plano Munic;ipal de Saneamento Básico 
PilJrlÍlla..!l•c.-poNic Sc·ic:af"«11'o cd ice 

Pfetnc 11:;-i·=:pel d.: GesrJo 1n:e9ra:1a c11 Rtn.rl" ~os dr1Ctlr.-:N1:~0 :io C.1:;:t:':> 
1 , , 

Consórcio Público para 
Tratamento e Destinação Final 
Adequada de Resfduos Sólidos 

da Região Doce Oeste do 
Estado do Espf nro Santo 

(qONDOESTE} 

Consórcio Público para 
Tratamento e Desunaçao Final 
Adequada de Resíduos Sólidos 
da Região Norte do Estado do 

Es lrito Santo CONORTE 

Consorcio Publico para 
Tratamento e Destinação Fmal 
Adequada de Reslduos Sólidos 

da Região Sul Serrana do 
Estado do Esplrito Santo 

rcoNSUL) 

Afonso Cláudio, gula Branca, Alto Rio Novo, 
Baixo Guandu, Colatina. Governador Lindenberg 
lbiraçu. ltaguaçu, ltarana, João Neiva. Laranja da 

Terra, Linhares, Mantenópol1s Marílândia, 
Pancas, Rio Bananal Santa Mana de Jetiba, 
Santa Teresa São Domngos <ic Nort&, São 

Gabriel da Palha, São Roque do Canaã e Vila 
Vale rio 

Agua Doce do Norte. Barra de São Francisco, 
Boa Esperança, Conceição da Barra, 

Ecoporanga Jaguarê, Montanha Mucunc1, Nova 
Venéc:a, Pedro Canário, Pinheiros. Ponto Belo, 

São MaleJs, Sooretama e VIia Pavão 
Alegre, Alfredo Chaves, Anchieta . Apiacã, Attlio 

V1vàcqua. Bom Jesus do Norte, Brejetuba, 
Cachoeiro de ltapemlrim, Castelo Conceição do 
Castelo, Divino de Sêa Lourenco. Dores do Rio 

Preto Guaçul. Guarapan, lbátiba. lbitirama. 
lconha lrupi ltapem1rm. lúna, Jerônimo 

Monteíro, Maratalzes Mimoso do Sul, Muniz 
Freire Muqui, Piúma, Presidente Kennedy, Rio 
Novo do Sul, São José do Calçado, Vargem Alta 

e Venda Nova do lmi rente. 

Fonte: Programa Espinto Santo sem lixão. Oisponlvel em: https://sedurb.es.gov.br/programa-es-
s6m· 1xao 

8 4.9 Conrmgênc1as e emergências no sistema de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos só/Jdos 

Apesar do sistema de limpeza urbana e de mane10 de resíduos sólidos ser objeto de 
monitoramento, podem ocorrer eventos que, por sua natureza. advém de srtuaçoes 
c::xcepcronais, tais como desastres naturais (erosões. inundações. erc.}. açoes 
humanas e outros incidentes, que apresentem relevante impacto negativo na 
nfraes1rutura podendo colocar em perigo a saúde pública. 

Nr. poss1b1hdade de se registrar eventos de consequências problemáticas ( 

7!111!1 
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.:u;.:.J1u 15j, as açoes ae emergência para seu combate são demandàdas. 
j' 'Ili '1 

1 .. , 
Qu;:1dro 15- Previsão de eventos de emergência e ações de con:1ngência 

Desastres naturais 

Internas 

urbana e de manejo de residuos sólidos 

l 
l 

• Inundações 
• Erosões 

• Condições meteorológlcas 

Deslocamento oa 
população de área de 

risco: 

• 
• 

extremas (raios. temperatura , 
elevada etc.) 

• Tremores de terra 

Comunicação a Polfc1a 
Militar e Defesa Civil 

• Sabotagem ___,. Reparo das instalações e 1 
• Vandalismo ' equipamentos: 

Acidentes com reslduos Militar; 
perigosos Acionamento da Unidade 

Roubo de equ1pamentosj Comunicação à Policia 1 

i------+--·-·.....__o_a_n_o_s~d_e_e_q_u_lp_a_me_nt~ _ de~~ -~róx1ma. 
Ações 

humanas 

Externas 

1 Incidentes inesperados 

Fonte: ?PEICCA. 2018 

• 
• 

• 

• 
• 
• 

Sabotagem 
8ioterrorlsmo 
Vandalismo 

Acessos indevidos 

Acidentes com resíduos 
perigosos 

Greves trabalhistas 

• Incêndio 

• Ruptura ou queda de energia 
• Falhas am equipamentos 

mecânicos 
• Rompimento de estruturas 

• Problemas com pessoal 
(perda de operador, 
emergência médica) 

. i 
• Contammaçáo acidental (surto 

epidêmico. ligações cruzadas 
acidentais) 

• r-~udança brusca de 
temperatura e oressão 

• De~cartes indevidos 

Reparo das instalações e 
equipamentos: 
Comunicação à 

população e autoridades 
locais: 

Comunicação a Pohc1a 
Militar. 

Acionamento da UnltJada 
de Saüde rn~óxima. 

Reparo das instalações e 
equipamentos, 
Comunicação a 

população e autondades 
locais. 

Comunlcação à Policia 
Mifitar; 

Comunicação a operadora 
de energia elét·ica, 

Acionamento da IJn1dadt: 
de Saúde mais próxtma. 
Comunicação aos órgãos 

estaduais 

IJIJ/119 
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9 SANEAMENTO 
(LOCALIDADES, 
DISPERSAS 

l"~.tr •• r • . , 

BÁSICO EM 
DISTRITOS E 

9.1 Abastecimento de água potável 

Plano Muníclpnl çfe Saneamento Básico 
P!iH;o 1A.1~'t1p.,~ ,iinwm •1to &~e o 

.,,., ..... :; •• ,..·õ:i /rr&g1 .. o .:!e R1aid.,0$ Sl<hJc; de C..:; ~:.._i1; ··é.; Cils'c>.': 
' . ~ ' 

ÁREAS RUR IS URBANfzAOAS 
COMUNIDADES) E ÁREAS 

~' 

Quanto ao abastecimento de água potável nas áreas 
(lccahdacies. distritos e comurndades) e áreas rurais dispersas, quando da 
imposs1b11tdade de e)(pansão do sistema-sede, recomenda-se a adoção de poços 
coletivos (solução coletiva), com prestação mediante autonzacão para associações 

dé moradores legalmente constituldas, que se1am legfttmas representantes da 
c:imunidade (art. 35, inc. Ili, do Decreto Federal n.0 7.21712010) (Figura 18). 

Na inexistência dessas associações ou na impossibilidade técnica da 
implementação das alternativas apresentadas, alternativas individuais poderão ser 
implantadas desde que monitoradas pelo prestador dos serviços no município, ou 
se1a. sob gestao do titular dos serviços. 

F1yura 18 - Prestação de serviços oe abastecimento de agua potavel em areas rurais urbanizadas <:1 

dispersas 

Comunidades, áreas rurais e 
ãreas rura.s· d1spc:!rsas 

Al:isoeiaçlo de moradorat 
legitima representanle da 

comunidade ou ãrêa legalmente 
col"ISt1tUlda 

NAO 

AUTORIZAÇÃO 

Fonte· PPEJCCA 2018 

L _ Solução individual J 

<111119 
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. - d t d - I C l "' - . 1•' • 1 f ,aso a 1 ev1sao o contra o e concessao com a e,san nao inc~a. a ar~a rura e 
demais localidades não atendidas e necessário quê o poder púbJico municipal~ . 
a.través de departamento estruturado para a gestão ·do. saneamento, assumá a ,~ 
r:3soonsabilldade do abastecimento público em articulação com às áreas ambie')taj' 

e de saúde. - , " ~ 

Devem ser implementadas ações que garantam não só a quantidade, mas também 
a qualiàade da agua consumida, seia através de ações diretas do poder público 
(soluções coletivas ou individuais) , seja através de açoes de capacitação e 
onentaçao dos moradores. 

9.2 Esgotamento sanitário 

Com relação ao esgotamento sanitário em áreas rurais urbanizadas (localidades. 
msrritos e comunidades) e em áreas rurais dispersas. é recomendavel que seja 
111st tuida e promovida a assistência técníca necessária para a adoção de soluções 
md1v1duais (estáticas) e coletivas (dinâmicas) que preservem o meio ambiente e a 
saúde das populações residentes nestas areas. 

EntrErnnto, quando da adoção das soluções individuais e coletivas deverào ser 
cadastradas e monitoradas pelo prestador desses serviços no município (Figura 19). 

)1 fVff? 
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Areas rurais urbanizadas 

Suluço~s cofotivas 

Canastro das soluçoes individuais e 
coletivas 

Fonte: PPEICCA, 2018 

9.3 Manejo dos resíduos sólidos 

... 

Soluções indivi~ua~ 
li Wi:S:C LZ1ii ~ LC 

1 

O manejo de reslduos sólidos domiciliares gerados nas áreas rurais urbanizadas e 
dispersas, devera considerar a segregação na fonte (secos e úm1dos) conforme 
de:termina o Decreto Federal nº 7.404/2010. 

Nt:sses locais os resíduos úmtdos deverão ser compostados utilizando tecnologias 
simplificadas. O composto gerado poderá ser utilizado em culturas e plantações 
locais. 

Os materiais secos (secos recicláveis) deverão ser estocados e. na oportunidade 
enviados por seus geradores ao sistema público por meio dos pontos de apoio da 
coleta seletiva para oosterior providencias do serviço público 



.... 

Plano Municipal ~e Saneamento Básico 
PlanD 1,1Jn1C1p11.de 5.1ne~!o8<1:. c:o e 

Plano •.1 ... 11c:pa1 C) é! Gt.1~/,,g integroda de Pesiduos Solide/de Çonce1Ç5o ao Ca:;·~·:~ ., .., 
' Ja r>m local idades. distritos e comunidades, a coleta deverá oto~rer na fT)Odq_lidade 

porta a porta ou contemerizada. com regularidade previament~ -plane)ada • p-elo 
prestador (Figura 20). 

Figura 20 - Manejo de reslduos sohdos em àreas rurais urbanizadas e dispersas 

~~~--~~~~·~ 

A<eas ,.;rals dispersas l 
Coleta de r{)ctciáveis 
secos por mero ce 
pontos de apoio à 

---..-~· ..e: - ..J 

Fonte: PPEiCCA, 2018 

DtsIDtos, l~aZJ 

Coleta porta a porta ou 
conteinerizada 

Coleta porta a porta ou 
conteinenzada 

l 1evem ser implementadas açoes de comunicação com informações direcionadas, 
1ridic;lndo corno separar os resíduos, locais e formas de acondicionamento, dias e 
horânos para coleta. A associação de moradores deverá ser envolvida nessa 
ati'J1dade 

10. HIERARQUIZAÇÃO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

Considerando os dados levantados pelo DTP/CCA. bem como os cenários atual e 
futuro proietados e estudados, fo1 possível apontar as intervenções necessárias no 

441119 
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rnunicipio de Conceiçao do Castelo para os quatro componentes çlp saneamento 
.. "-.· , '· . 

bas1co ··., . .... v Y/t ..... ' ...... 
Pa~a possibilitar o traçado de uma escala hierârquica utilizço~se a rertirp~nta ~ 
analítica que identificou os pontos fortes e fracos e as oportunidades e ameaças 

1
àss} 

quais o município de Conceição do Castelo esta exposto. • .., · ~ "'ifl 
~"5' 

A partir dos cntenos de hierarquização das áreas de intervenção prioritária foram 

estabelecidas metas de curto, médio e longo prazo, assim como os programas e 
aemais acões foram consolidadas. Neste sentido as principais ações que refletem 
em melhorias do saneamento básico no município de Conceição do Castelo foram 
ap\Jntadas em grau de importância com vistas a garantir a uníversahzação do 

acesso aos serviços de forma adequada, compatib1lizando a relação custo-beneficio. 

~ 1mpo11ante ressaltar que a hierarquização pode sofrer alterações na medida em 
que o município em parceria com outras esferas governamentais ou técnicas, 
elabore e execute programas e pro1atos que contemplem tanto a area urbana, como 
a rural e indígenas. No decorrer em que essas ações são realizadas, novos dados 
seráa qerados o que poderá indicar necessidade de revisao do foco ou das areas 
com prioridade de atendimento. 

A hierarquização das áreas de intervenção estabelecidas para os quatro 
componentes do saneamento basice, a pamr do horizonte de validade do 
PMSBíCCA t.20 anos) e a priorização do atendimento em imediato ou emergenc1al, 
a curto, media e longo prazos, encontram-se demonstras no Quadro 16. 

Quadro 16 Hierarquização das ações previstas 

Imediatas ou Emergenciais (IE) 

Medlo Prazo (MP) 

10.1 Dimensão temporal para a hierarquia estabelecida 

O planejamento de projetos e ações ::iue compõem os programas de um governo 
reoresenta uma das fases mais importantes do processo de elaboraçao e 
implementação de políticas públicas, que têm como principal objetivo garantir o 
acesso ao atendimento de serviços básicos e essenciais a sua populaçào. 

~O I U S!'.1119 
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:lat...J~r::nc pe::o con1umo dos órgãos que compreendem a admimsQ"ação pública d~ "'~ 

b~ur.1cipio de Conce1cão do Castelo. o Plano Plurianual Municipal (.PPA), cons1ste7 i fi~ 
-=rn um instremento de planejamento das ações governamentais regido pelá j {:r.~ 
C...nnstituição Estadual e pela Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Compleméntar nº ... : " 

'-iü 1/2000 (LRF). 

C r?A '::listemaliza as diretnzes, objetivos, metas e resultados que a gestão publica 

pretr;nde alcançar em determinado período de tempo e sua elaboração deve ocorrer 

8 ~ada cuatro anos . 

. .\ p.;11t1r do PPA, outras duas leis orçamentárias previstas na Constituição Federal 

são elaboradas. a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual (l OA). O conjunto desses instrumentos legais de planejamento é fundamental 
paro a efetividade das ações e para o monitoramento dos resultados tanto por parte 

- rio próprio governo como por parte da sociedade. 

-

Po1 essa ra7ào, a dimensão temporal associada à hierarquia prevista para o 

p;111:5BiCCi\ foi estabelecida de forma a ser compatível com a dimensão temporal do 

PPA rle Conceição do Castelo, para o honzonte de 20 anos. 

Cons1cli::rou-se corno meta 1med1ata, aquelas de estabelecimento emergencial ou 

se!a. que deverão ser aléançadas ate o final do ano de 2021. No curto prazo, 
con:;1derou se aquelas que deverão ser alcançadas entre os anos de 2021 e 2025. 
No med10 prazo. as metas que deverão ser atingidas entre os anos de 2025 a 2029 
e no ongo prazo entre os anos de 2030 a 2038, ano em que expira a validade do 
PMSB/CCA (Quadro 17). 

Quadro 17 - Dimensão temporal da hierarquia estabelecida 

Médio Prazo (MP) De 9 a 12 anos (2026 a 2030) 

Longo Prazo (LP) De 12 a 20 anos {2031 a 2038) 

Fonte: PPE/CCA 2018 

Cumnre observar que o .PMSB/CCA é um t'.'lslrumento de longa abrangénc a 
h::rnpor ai e sua elaboração deve permitir certa flex1bihdade e possibilitar ajustes 
anuais conforme o andamento das atividades e o resultado das ações no decorrer 
dos anos. 

161119 
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10.2 Metas do Plano Nacional de Saneamento Básico · .1 ~ ..........._ 

Cons1aerou-se no traçado das metas para o municipJo. d~ Conceiçãp dp Castelo as~ 
pnncipa1s 1~etas do Plansab para a Região Sudeste {Qu~dro 18), cufos.· valorrs~· 

foram a1ustados e complementados nas ações previstas e priorizadas, em função ~'].· 
~as ca acterist1cas. da situaçao atual encontrada e das condições para atingir màis il: 
cu menos rapidamente essas metas referenciais. •· 

Quadro 18 - Principais metas do Plano Nacional de Saneamento Basice - Plansao 

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Municip1os com estrutura Única Pãrãtratar a· poifoca· de - - ·-
46 

L ~o 
----------~scm.eam~11~bás1co _ _ ......_ ___ _,.._ __ s_s _____ __..j 

M:Jntcípios com serviços de saneamento básico fiscalizados e 
40 

1 
60 

_regulados ··- _ _ -~ 
Municípios cem instância de controle social das ações e 

40 
1 

60 .aervir.os de saneamento básico L 
~~.~-- ~ - ~~ 

ABASTEétMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

80 

100 

~ ~om1_::1lios (urbãnÕs e ruràis) abastecidos por rê~e _de--±· • 98 J ·1- - 99 1 100 -'i 
~tnbu1çao ou 2or i;>oço ou nascent_!! CO!TI _ça11ahza~o l!!_tema _ . --r-- -, 

Economias. ativa~ ~tingid.as por p~ralizações _e interrupções 20 , 18 14 s1;;temal:cas no abastecimento de a_gua __ • -1 

- ~ de_Perdas !:.ª dl~tr~~~~ã~ ~e a~~a-- -- 1 !~ - 32 __ 29 _ J 

--
ESGOTAMENTO SANITARIO 

Dornicilios {urbanos e rurais) servidos por rede colêtÕrã ou 1 
90 92 

j 96 

-----..~--,--...,.-~-.--f_o __ ssa_ s_é.p_u_·ca~--~---- . - - - - l-- -, 
Tratamento de esgoto coletado 63 72 90 

Serviços de esgotamento sanitario que cobram tarifas 70 78 99 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

-r 
99 

Dornic:ílios rurais atendidos por coleta indireta de res:duos 
,.._ _ _.,__~~so~· 1=id~--~--

-.-, __.~1-00~· --~-,-0-0 +----J 

1 7 + 609 

92 

Pr.::sença de lixáoJVazaéouros de resíduos sólioos o 

Municípios com coleta seletjva de RSD 36 42 53 
-~-~=--+---·+----+--·· ----! 

Municípios Que cobram taxa de res:duos sólidos 49 65 100 

DRENAGEM E MANEJO -OE ÁGUAS PLUVIAIS ~RBAN..._A_S __ ..,.._.__=:J 

201C 1711 t9 



Plano Municipal de Sane~mento Bas1co 
~·ttA-f.S·Plo'S9.CCA·02 PJ41no Mun~/·ck So"n.~·11/0 Ba:;ico t 

Plant1 ,\!;; • ·~ ' • • •l::gre:;a aa ReslcJ11os Só11 e~ de Co ce~o<io C..'>!.~ ,, 
A , "'>).., 

f:1l:J"1J::ip10:; :cm inundações e!OU alag~mentos oeorndcs na I-----1...,.1'"'·-l ...... ,11_f1- tb, ·: fs ~l' 
area urbana nos ult1mos etnco anos • ~ _ ~ .-~J • · . '"-· - ··---- -- - - /- ' ·-...._ 

Fonte: Plansab, 2012 D1sponivel em:www.cidadesgov.br/plansab ''·-...., l //A ~ '"' . A-!º I "'- ·•• I o I .•...•.• _;, / ,.. , 
11. METAS PARA O ALCANCE DO CENÁRIO FUTURO '~ -..... 

' Com base nas ações previstas para minimizar a atual caréncia da prestaçao dos 

serviços na hierarquia estabelecida, nas dimensões temporais e no estabelecido 
pelo Plansab - 2012 e Programa Esplrito Santo sem lixão, foram estabelecidas as 

rn~tas paía os quatro componentes do saneamento básico de Conceição do Castelo. 
cor , vistas ao alcance do cenário futuro. Essas metas deverão ser revistas a cada 

periodo do programado para a revisão do PMSB/CCA. 

Pora orientar a atenção nas ações e metas foram utilizadas cores que guardam 
s·gnificados d1st1nlos Cada cor representa um nivel de relevância d1st1nto da ação, 
visando o atendimento de cada meta. 

AZUL {ATENDIMENTO INSTITUCIONAL - LEGAL): Intervenção que estabelece, 
;:ia mesmo tempo, as diretrizes de cunho institucional para aperfeiçoamento da 

gestão ao saneamento básico e, ainda as obrigações legais para cumprimento 
da legislacão, sob pena de acionamento do sistema fiscalizatório de comando e 
controle com sancionamento para o mumclpio e o agente pübllco competente 
'JERMELH (EMERGENCIAL): Intervenção imediata sem a qual a salubridade e 
a qualidade de vida da população local estarão comprometidas . 
. >-1.~ANJA (ELEVADA); Intervenção sem a qual não sera possível iniciar a 

ri1 Jdança do cenário atual, tampouco atender ciS demandas e prioridades da 
população. 

{SIGNIFICATIVA): Intervenção que tende a ser executada somente 

'81119 
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Plano Municipal de Saneall\ento Bãsico 
P<dflO ~:,..,c.p11• éo &r.'111';"0 tu SAsico ~ 

r.:Y.o f.f111r•c.oiJ ce ~esrJo in!Ci1.'IC1t1 rJo Rt:wdUQ1t,;J1)0JOi d' Cc~~~" i:r:l Gi! ztb:> ./ ~ ., .... 

• 1pos o atendimento daquelas de maior relevãncia f:rot~"'<iependerrf 
1
(Jp outros 

aspectos (aspectos estruturais e estruturantes) para que possam, ser 

implementadas. '· . l · 
11 VERD~ (MODERADA): Intervenção que no contexto do cenário crítico poderão 

ser executadas posteriormente às demais, considerando que sua não execução 
podera comprometer o processo fazendo o contexto retornar ao cenário crítico 

Pma possib1htar a implementação do PMSB/CCA, considerou-se como meta 
imediata aquelas de relevância emergencial, ou seja, que deverão ser alcançadas 

até o final do ano de 2021 No curto prazo, considerou-se aquelas que deverão ser 

alcançadas entre os anos de 2022 e 2025. No médio prazo, as metas que deverão 
ser atingidas entre os 'élnos de 2026 a 2030 e no longo prazo aquelas alcançâveis 
entre os anos de 2031 a 2038, ano em que expira a validade do PMS/CCA (Quadro 
19). 

Quadro 19- Plano de Metas do PMSBICCA 

1 HIERARQUIA RELEVÂNClA 
~~~-_,.._.,... _ __._........, ___ .~~-~-

Ateno1memo inslltucional-legal 1 Imediatas ou Emergencials 
(IE} 

Até 2021 {3 anos) - . - ·---.......-,--: 
Emergencial _________ __.. ____ ...... ---------

Cuno Prazo (CP} 2022 a 2025 (4 anos} Elevada 

Med•o ?razo (MP) 2026 a 2031 (6 anos) Significativa ____ __.._ .... 

L_o~n_s_o_P_ra_z_o_< __ L_P_} _ _....._2_0_3_2_a 2038 (J anos) l-__ .......__~rada ----.liltõ=a...., 

Fonto: PE:ICCA, 2018 

Nota Para conhecer em d~talhes hierarquia das ações. relevancia e metas, acesse o Produto F (PE) 
- Plano de E:<:cl.lção do Município. 

O Quadro 20 apresenta as açoes e metas estabelecidas neste PMSB que deverão 
s-:~r alcançaaas pelo Município de Conceição do Castelo. 
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Quadro 20- íAt:tas para e Saneamen!O Bas1co no Mun1cip10 dt: Concei~âo do Castelo /,/ · " 

AÇÕES 

GOVERNANÇA 00 SANEAMENTO BÁSICO - ------ - ..... - .. - - ________ ...,.... 
Criar o Departamento Municipal de Saneamento Básico, junto à Secretaria 

de Meio Ambiente ou Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, com 
g;:r~nc:a~ de ~9!!.J.JL~.§9f>l8Jle resíduos sóli~ ~1-~r fim. ~ _9renag_erni. 

Capac!lar o municfpío para a interlocuçao e controle da concessão dos 
seN1ços oe acastec1mento de âgua com o apoio da Agência Reguiadora 

--· _ . (ARSF:l_ . __ 
ldsnt1f1car ~ avaftar o convénio de cooperação firrnaôo com a ARSP para 

analisa a eY?ensão da competência regulatôria sobre os serviços de 
sa!JE!?mento !;>asico pr~stados p_ela Çesan, __ 

Designar, segundo as vantagens e desvantagens previstas no PMSB. a 
cmrdade de regulação. que desempenhará competência regulatôria sobre os 
ser1:ços de saneamento básico prestados pelo Município, ou, se for o caso 

_ _ _pelo consórcio Qt!QUco lnte_rm_u$e.êl_ __ __ 
A-.1a rar nos termos das vantagens e desvantagens previstas no PMSB, se a 
sliv;dade de fiscalizaçao continuar.a esfera do Mt;nicipío ou, então, passa a 
__ ser delegada éara a .entidade de reg.Jlação; 
Cr;ar co1 selho municipal de saneamento básico ou, então, atnbuir essa 

compet~n'"ra pél·a 1m conselho municipal já existente afirn aos serviços de 
_ saneõ.!.T't:íllo bas1co a partir dele. m11,n_,c_ipal ~ecífica1 

h1;;t1tuir1 ou se jé houver, implementar outros instrumentos e mecanismos de 
controle social prev;stos na LDNSB e no Decreto Federal n °7 21712010, e 

------- indicados na PM§B; _ -· Até 2021 
Aval!ar a forma atual de prestação de seMÇO$ de saneamento básico, 

segundo as vantagens e desvantagens apontadas no PMSB, adequando-a 
aos medeios tnstituclonais previstos na LDNSB e no Decreto Federal 

n.°1.217/201 O. 
- iàentrffcãr"ea"vat1arseõ'S contratos de ten:efriiação ede contrato de 
programa atendem às exigências legais estabelecidas na LDNSB (art. 11. 

_ in~. 1 até IV}: ---.---
Ofertar apoio têcnico, operacional, administrativo, institucional e financeiro 
para o Consórcio CONSUL para o gerenciamento adequado dos resíduos 
_solides a Ré!_rt1r,da atuaÇ,,â~onsen~m os Municípios E_onsorciados· 

Instituir, cobrar e arrecadar a Taxa oe Coleta, Tratamento e Destmaçáo Final 
_ _ ~~ Resíduos Sólidosj 

lnstibir, coorar e arrecadar o preço público pela prt::stação dos serviços de 
maneio de res!duos sõlidos de responsaoilidade dos geradores de reslduos 

sólidos previstos no art. 20, ir.e 1 ate V, da PNRS· 
Reavahar, com a·pÕio téêii1co da entidade de rêgulação. segundo a~ 

dir~trizes do PMSB, a tarifa.de ágca e de esgoto fbcada no ccntrato de 
---·--.,..._. __ _erpgrama; , __ 
lns~rtuir sistema de 1nformação de controle de custos, interno e externo. para 

crient3r a ox~cuçào orçamentária destinada para o setor de sant;amenlo 
básico. 

- - ~· ABASTEClMENTõõêAGUA POTÁVEL 
Del1m1t~r1 revitalizar ~ averbar a APP _!!O entorno das areas de ca--"'e:-"ta-ç-éo_.,t_,__. __ 
Proteger as áreas de captação para proibtçáo da entrada de animais e 
--------....r..essoas não autorizadas; 

Implantar sistema de monÍtoran1ento da qualidada da âgua do manancial -de 
_________ cª1?_!aç3od~g~ta .... · _____ _ 

lrnpla~s1stema de mcnltoram!?nto.da qualidade da ãgya distribuída {r~ed~e_... __ _ 

!tOlff!I 

' 

,.. 

;/ 



--·-- Plano MunlcipJ de ~neamento Básico 
Pi.i1 o M11111~oal dil'sa~111/Tlento !: â.::ic~ e 

tJ/i-tr,: ·/ur: e:;.~' ~t.: Gt;.,:'"'•:J ''-~..:;•o-1'3 Ct.1 R\;~'"'"' 1J~ Stl~GU!: ~r~7ri::t Cbt'f.. 10 / ,,... f...7()-_ •,., 
~--- _ _ ,. e solu_ç_ões ~~i_ç!uais) _ __ _,._ ~.(} 
Elaborar program~ de orientaç~o ~ c~p.ae1taçáo, especia!mente voltado para Até 2Ó2~ 

__ _ ~Sl.!ª'12~ _de soluyoes ina1 11_9ua1s de abastecimento. __ _ 
lmolementar s1~~m~P.~b.lico de abasteci~~!_o de ã9L;a. '!.ª á[.~ rural, 
Melhorar as condições de c.onservaçáo_ d~ Etl~v~.~ôna de jlgue bruta. 

~pliar a capacidadEl d& caP.léiçào de àgu:; bruta_;__ 
__ A_m_,.har a caeac1daq_e de reservqção de á~tratada; 

__ ,6mpltar a abra.!19.éneta ~~de de distrlb.!!J~ na_área urban_aº··-------------..,..,,.'"·""' 
Hidrometrar o sistema; 

Criar e implantar proieto de prevénçãJ, confrófeeredução depe~com o 
obJell'.oo de otlmrzar a 1dentJficação dos os valores oerdas no aba!.tecimento 

de ~9ua: _ . _ _ . _ _ _ 
Cria'" e Implantar plano de redução dos gastos de energia elétr:ca nas 

,.__ . __ 1n51alaçóes.~a.ETA. _ ·--·-
Levantar estruturas e dispositivos que compõe o sistema para formação de 

_ _ cadaS1ro 9~.9E~~ei:-errciaoo; 
Disponibilizar os áados do sis~er:na_de monitor~~nto: ____ ..... 

Amf!liar s1ste!!)a P9.t?hco_.2e ab~~e_çlr.n~!!.!Q. de ªgua na er~!}!ral; 
__ Ampha!.!_ea_pacidade_de Tratarn_&nto .~~ ET As. -· _ ~ 

i\mpliar a abrangéncía da re:de de distribuição da área urbana segundo o 
...,,..._...,.. _____ crescimento ve~tatiV_'2.!._ __ -· • 

Cria• ·nci::n!ivos para a ut1liza<,;ão de componentes e equipamentos de oaixo 

20210 
2032 

.,.,.-....,....-~---c-=o=-n-s_u_m_o_d~-ág_ua _f!aS edtf)lli~~.:...__, _____ ___. ___ __..~...__~_, 

r 

. ....L. ..._i.. _ ESGO:r~~ENTO SANl!~RJO _ 
Implantar programa de monitoramento da aficiênda da ETE e da qualidade 

dos COP.OS receptore~j_- _ _ __ • 
. _ _ Realizar vi§!ori_ê permanente ng_ sistema -----.------= 

__ c_a_dastrar os sistemas Jndividuals com informações geoJreferenciadas ~~~ 
Ampliar a capaciaade de tratamento da E}E__..; __ _ 

Elabnrar programa de orientaçao e capacitação para moradores de núcleos 
urbanos e: áreas rurais com mecanismos de fiscalização e controle, para 

De 2022 
a2026 

lmP-lan~çt.o d~oluções ind1viti.ua1~ou co~t1v~s adeg_uadas:~--i 
E~andir a rede d~e_sgotos at!.ª- l:Jl1 fversaliza~~ nas_á_re_a_s_u_rb __ a_n._a_s_. --+-----1r-------1 

lmpfantar programa de orientaçào e capãcitação para mon~dores de núcleos 1 

urbe.mos e âreas rurais, com mecanismcs de fiscahzação r: controle, para 
implantação de soluções individuais ou coletivas adequadas: 

.... ~-- - . ------------ __ ~liar a abrang~a do senti o úbl:co ara a área rural. 

Da2027 
a 2032 

Expandir a rede de esgotos nas areas urbanas conforme o crescimento De 2033 
l vegetativo. a 2038 
' .. ORENAGEME MANEJO DAS AGUAS PLUVIAIS URBANAS 

Elaborar o P.iar.o Diretor de Drenag.em Úrbana em funÇio das metas 
-=---~osta~elo PMSB; _ ____ , Ate 2021 

___ Preservar APPsi..~.Jun~os~ale do carr~~e~e s21ídos; _ 
Desenvolver e Plano Municipal de Erierg_êp~.EQ.~~ cheias 

_ Coibir OCHJJ-ªções em ãr~~s ae risco e realocar as e~stentes. _ 
Cadastr~ e ma2ear os dispositivos de dre!la~~~-stentes, __..,.. 

Elab:>rar e implementar.programa de educação ambiental. especialmente 
1::.!:aoo para a área urbana, para evítar as ligações irregulares de esgotos na De 2022 

_ re~drena9em, assi~ o como descane de re.sid!J~~. 1 a 2026 
~era manutenção dos dis_E2s~i~ d~ drenagem exislentes 

---.,..--.,._-MP.bar rede de ~ren.E!,9em ___ _ 
Implementar pr.çjeto.§_Eara a ~Lminaç~~ d~ pqntos de alaaaJ!len_t_os_.·----i De 2027 

---------'-'-A_m,P.l:ar red.!Ec drenag~m. -·-------- a 2032 
___ _._ ___ A_m ..... ~l:ar rede de drena-~em ; ------~-----L~D=.e..=2'.::'.0~33~.---_, 

li! !"11/119 
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Plano Municipal de Santamento-Básíêo 

Piar.o ll1;nícipjlf <J&i.S,Jr.611/nonto a., ~ICó e· 
P1a1 . ., t.!u-i.'c;,pa O!i Gr>~~i.l, l1.;.:i;1e1l i1 oo R&Stducs SGl1d6:z do Co'1:ti!Çáo ~ (..1.1tlt·~ 

---- .. --- ......... / ÍJ 
Es1aoel;cor re:ar-ismos oara reapravei1amento, retenção e infiltração, 

_ ot1m1zando e reduzindo a ca~ga do SJS~rna. . .--"-----"·..,_..~=~~_. 
LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS 

F1scal1za-r-as-at-iv1dades de maneio de res1duoss6ttdõs dÕs geradôresde ~,____.._ 
_ reslduos sólido~ previstos nQ. a_rt. 201 incs. 1 até V, d~ PNRS. __ ~ 

Participar do sistema de loglstlca reversa nacional, se, por ventura, já tiver 
sºdo instituldo. cobrnndo ó preço público pela execução de atividades 
__ decorrentes desse sistema que vier~-promov~ ~ _ 
(Jrier.:ar para evitar o lançamentg de resídJ!.QS sólidos no_s Eyrso!!ág~ 

lmplant.:ir ações consorciadas viabilizando a destinação de resíduos 
__ ...fil!E!!!_~t 1dos a logis!ica rev.s_rsa. --·-- _ 

Estabelecer a regularidade da coleta de RSU na area urbana, organizando 
º" rnte1ros de coleta e informando â população sobre os roteiros e horârios 

de coleta 
E~pai:_~~balhêdOrElS da coleta e yarriç°ão com EPtS ap.IQPJ'lêdo;:--· 

Obter. organizar e divulgar os dados quantitativos dos RSU coletados e 
dispostos em aterro samtáno. assim como os custos com o transporte e 
----~!SP:.QSi~o final_2os resíduos no Aterro de Vila Vel~ ____ __, 

,. __ Jmplem_entar o s•ste!I@_~~ coleta na área _r:ural;_ _ _ _j 

Até 2021 

_Estabelecer incentivos ao reaprov~ita1T1enl9.:..reclclagem e compostag~rn.;. . . 
l:nplemenlar a coleta seletiva e a compostagem tanto rra área urbana quanto • De 2022 

na rural: a 2026 
'-\pciar a associação de catadores pára avançar ·nos sistemas de-;ta 

______ s_.elet1va e tnag_~m d~ m'!,teri~--- _ 
Elaoo;ar e Implementar programa de educação ambiental para a onen1açao 

d':i poplllaçâo a respeito do sistema mumcipal de limpeza e msnejo dos 
_ resíduos sólidos. __ ------+-
lmplantor ações consorciadas viabilizando a destinação de reslcuos 
-· -~- submetidos a !0.9istica revers~ __ 

lmol•n"e.1tar soslerl'a d• cob••nça de raxas de hmpeza urbana e tariias pa<a 1 De 2027 
_ grarid~ g~rad2res~P.ectalrn_ent~ na área urbana; _ . a 2032 

Arripl1or a coleta seletiva e a compostagem tanto na área urbana quanto na 
rural 

Re:::uÕerar as Tr'~as d~gra--d .... ad_a...;.!_P.ela-dlS~çâ~ 1m:9ular Ços ,!3SU; De 2033 
_ Estruturar slstem~ullTz~o de RCC 4.. a 2036 

Fome: PPE/CCA. 2018 

r<L - Hetcváncia da Ação 

Notl1 r "' a conhecer em detalhes as metas s ações estabelecidas, acesse o Produto E (PPA) do 
lo"u1ú:ipio 

/) 

( 
!! 
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12. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA ATINGIR OS OBJETIVOS E . . . 

METAS DO PMSB '//~ / ~ 

:)s programas previstos e demais açoes propostas a serem concretizadas no âmbito 
c..o PMSB/CCA e suas metas respectivas foram consolidadas na Figura 21 Neste 
sentioo, as pnnc1pa1s ações que retletem em melhorias do saneamento básico no 
rnunic1p10 foram apontadas em grau de relevância com vistas a garantir a 
universalização do a~esso aos serviços de forma adequada compatibilizando a 
relaçáo custo-beneficio. 

E lmportante ressaltar que as ações dos programas poderão sofrer alterações na 
memcia erl' que o municlp10, iJO reahza1 parcerias com outras esferas 
governamentais ou técnicas elabore e execute programas e projetos que 
contemplem tanto a area urbana quanto a ârea rural. No decorrer em que essas 
acões são realizadas novos dados serão gerados o que indica a necessidade de 
ravisão do foco ou das âreas corri prioridade de atendiriento. 

::010 
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Figura 21 - Proum1nas prc vis luá p;im o mun:cip10 de Conceição do Cas:e:lo 
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·13. SISTEMA DE 

PROGRAMADAS 

A lei 11.445/2007 instituiu conceitos e princípios para o controle da prestação de 
serviços pübl1cos, centrado na designação de uma entidade reguladora. 

Os services de saneamento bas1co deverão ser prestados com uso de técnicas da 

t:ngenharia e sob a égide das normas técnicas brasileiras que definem 
rne:qu1vocamente os parâmetros a serem adotados. Consequentemente devera 
estar sob a competência da entidade reguladora, não apenas as funções técnico­
orofissionais, mas aquelas que permitirão o monitoramento e avaliação da 

;:ireslação dos serviços. 

Entretanto as ações programadas deverão ser monitoradas pelo mun1c1pio no 
âmbito do Sistema de Informações sobre Saneamento Básico, o que pressupõe 
a coleta e o processamento dos dadas coletados, produção e análise das 
informações para subsidiar tomada de decisão. 

Para maiores in formaçoes sobre o Sistema de Informações sobre Saneamento 
6asico do Município de Conceição do Castelo1 o Produto 1 - Sistema de 
lntorrr ações para auxílio a tomada de decisões que descreve seu funcionamento 
ceverá ser acessado na página eletrônica www.saneamentomunicipal.com 

13.1 PMâmetros de sustentabilidade 

Em conformidade com as diretrizes da Lei nº 11.44512007, a prestação dos serviços 
de saneamento básico deve estar vinculada aos princípios de eficiência e 
sustentabilidade econõmico-finance1ra. O pressuposto da sustentabilidade 
económ1co-financeira da prestaçao dos serviços de saneamento básico encontra-se 
associado à política tarifâria adotada. 

1::. í.1 Sustenêab1/idade econônúco-tinance1ra 

t,a busca da sustentabílidade econômico-financeira. a instituição dos preços 

publicos e: taxas para os serviços públicos observará as seguintes diretrizes: 

• P:ioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas a saúde 
pública 

• Ampliação do acesso oos cidadãos e localidades de baixa renda aos 
serviços, 

• Geração dos recursos necessanos para realização dos investimentos 
objetivando o cumprimento da$ metas e objeuvos do serviço; 

• lnibiçao de obras supérfluas e do desperd1cio de recursos; 

• Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço. em regime oe 
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Remuneração, sempre que poss1vel, do capital investido pelos ~restadores (}O 
dos serviços podendo esta ser complementada pelo orçamento municipal ou 
por outras fontes , 

e Estimulo ao uso de tecnolog1as modernas e eficientes, compatíveis com os 

niv~is exigidos de aualidade continuidade e segurança na prestação dos 
ser11iços. 

1.3 í 2 Sustentabilidade técntca 

Ouanto aos aspectos técnicos, a prestação dos serviços deverá atender aos 
rE!m1isitos minrmos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles 
relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e âs condições 
ooerac1ona1s e de manutenção dos sistemas. 

Deverá ser estabelecido um sistema de informações que contemple o controle de 
oados com base nos ndicadores estabelecidos para os quatro eixos do saneamento 
has1co. 

1 3 í 3 Pnrâmetros de qualidade 

?. melhoria do sistema de saneamento básico tem implicações diretas sobre a saúde 
d3 população. uma vez que possibilita a erradicação de doenças e provoca a 
d minuiçao dos índices de mortalidade. em especial da mortalidade infantil. 

Tem sido constatado que a implantação de sistemas adequados de abastecimento 
d~ sgua e de destino dos dejetos, a par da diminuição das doenças transmissíveis 
pelü água. indiretamente ocorre a diminuição da incidência de uma série de outras 
cíoenças não relacionadas diretamente aos excrementos ou ao abastecimento de 
agua <Efeito Mills Reincke3). 

Em Conceição do Castelo o abastecimento de água na área urbana tem seu 
manancial garantido porem. a quantidade dispombilizada devera ser ampliada com 
melhorias no sistema. 

Corno medidas gerais de proteção para evitar doenças de veiculaçào hldnca, é 
possivel destacar a proteção dos mananciais e controle da polurção das águas. 
$Ístema de d1stnbu1çáo bem projetado, construido, operado e mantido o controle 
perm~ni;nte da qualidade bactcriológ1ca e química da água na rede de d1stribu1ção, 
ciemre outras medidas. 

r::.i.,. 10 M 1 s-Reincke. A1Jme"'tO oa sa'jde de uma coriunidade ac•ma "ª expecrat.va de:cor erilt: da 
1:.:dur.ão de•:1do à eliminação de doenças transm1ssive1.s pela água, devido a troca de fonte de 
é:.~i.;.sti::c.m~nto contaminada ou consumo de agua purificada · 
... 
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A agua de consumo deve ser potável. Água potàvel é aquela que obedece aos 
sequintes requisitos: .. 

a) Htgidez, ou ~eja , não estar contaminada de forma a permitir a infecção do 
consumidor com qualquer moléstia de veiculação hldrica . não conter 
substâncias tôxtcas e não conter quantidades excessivas de substâncias 

minerais ou orgânicas. 
b) Palatabilidade, ou seja. a água deve impressionar os sentidos com a 
ausência de cor e turbidez e não deve possuir sabor e odor e deve 
apresentar-se em temperatura agradâvel. 

Além dos requisitos apresentados. será necessária a adoção dos parâmetros de 
qualidade indicados na Portaria de Consolidação MS nº 5/2017 que dispõe sobre os 
procedtmentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 
:1umano e seu padrão de potabilidade, do M1n1stério da Saúde. cujo padrão 
microbiológico deve atender ao disposto no Quadro 21. 

Quadro 21 - Padrão microb1oló91co de potabilidade da âgua para consuma humano 

Escherichia coli ou 
coliformes termotolerantes 

Coliformes totais 

Escherichia coll ou 
coliformes termotolerantes 

Colltormes totais 

Ausência em 1 ooml 

Água na salda do tratamento 

Ausência em 1 OOrnl 

-~--"-----~,~~--~~ 
Ausência em 100ml em 95% das amostras examinadas no mâs, 

• Sistemas que analisam rnenos de 40 amostras por més:--apenas uma 
. amostra poderirapresentar me11salmente resultado pos.:1vo em 10Dml 

Fonte: PortariA de consolidação MS nº 5i2017 

A Portaria recomenda que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido 
entre 6.0 e 9,5 e que o teor de cloro residual livre seja, em qualquer ponto do 
:sistema, de 2.0mg/I. 
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E·,;t.:?belece ainda os padrões de nceitaçào para consumo humano apresentado no 

Ouaciru 22. ... 
Quadro 22 - Padrão de aceitação da agua pare consumo humano 

?ARÂMETRO r UNIDADE VALOR MÁXIMO PERMITlDO 

Alumínio 

~mõnia (como NH3} _...... __ __ 
{VPM) 

~---~,........'-"~--...._--

0. 2 ---
1 5 -----

r mg/I 

_ j__ ___ m_g_ll ___ ~-~· 
mgn 250 Cloreto 

Cor Aparente 
......------·-- ..... ·-- ~~....;.+~~~--·~-- -~--~--.. 

UH 15 _______ ....._ ......... 
-.-~----.......... "~ ........ i--~.~~~ 

mg/l soo Dureza 

Etllbenzeno 

Ferro 

........ ...._ ____ _ 
--~--......... -----~~-- ~--.......... --~ 

mg/I 0,2 

mg/l 0,3 ---
mg/1 0,1 Manganês 

Monoclorobem:eno 
'--~~·---'f--~--~-"-~~~.,.._..,........,.... __ _ 

mgll 

Odor 

Fontt::: Pvr.::na de consolidação MS nº 512017 

UI- Unidade de Turt:>1dez UH= Unidade Hazen 

• Esgotos domésticos 

0.12 

Não obJetave1 

Não ooietàve1 

5 

5 

0,3 

Nc caso do esgotamento samtario, os esgotos domésticos assim como a agua. 
2presentam cãracterist1cas fisicas químicas e biológicas que oevem ser 
rctint:irameme avaliadas. P..s princ1pa1s características podem ser visualizadas no 
Ouaoro 23. 

941119 
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Quadro 23 - Principais caracterbtrcas dos esgotos sanítários 

FislCAS 

-- -L1geíramênte superiÕr à da água de ãbãSfecmiento 1 
ariação conforme as estações do ano (mais estavel que a temperatura do 

ar 
lnfluênc·a r.a atividade microbian~ influencia na solubilidade dos géSf7S' ~ 

Esgoto fresco: ligeiramente ci11Za; 

Temperatura 

1 
lnflue!!cia na vh.cosidade do J.!~i~E.:.-

_ Esgçto s~ptico cmza~uro gu E?I.etº..;..· ------·--t - --..- f-:- Esgoto fresco. odor oleoso, relc:tívamente desagradâvel, 

1 
Esgoto sept1co: odor fétido, devíoo ao gas sulfídnco e a outros produtos dCl 

Cor 

Odor 
dacomposi~o. 

, 1 D~ajos mdusw.ais: odores s:aJS~lsticos. 
J Causada por uma grande variedade de sólidos em sospensão; 

1 
Esgotos mais frescos ou mais concentrados· geralmente apresentam maior 

turb1dei: 
~----- QÜIMICAS . 

Turbidez 

Sol.dos totais ( Orgãnicgs e inorqâf!!.COS,juseepsos e díssolvido,_s_. ------1 
1,A-t , ,.. ... 1 • Mistura homogênea de diversos compostos orgânicos; . 
111~ e,1_ orgar. ca '~ p . · · l • b d 1 "d . n~Eê!_S come2_nentes: ero e nas, car o: ratos ~ 1p1 eos __ ---1 

N. . 
1 

t tal Inclui o nitrogênio orgãmco, amônia. nitrito e nitrato. Nutriente 1nd1spensá11el 
' hrogen ° 0 , para o desenvolvimento de microrg~os no tratamento 1)1ológ1c_o_. - -1 

f ____ Nutri~e na forma org~tca e :n~_à_ni_c_a_ . .,._ _____ _ 
_ """' _ _.._ _ __.1_·_,__...__ Indicador d!_~erfstl~s acidas ~u_bãsicas da es9oto. 

Capacidaoe tampão do meio (resistência as varia~s de pH). 
FraÇ°âo -da metem:i Õrgãnicá sõiJvel em hel<anos Fontes~ e g ..... ord_u_ras_ .... 

utilizadas na ellmentaráo 
------a-10-liáGJcP.s 

Sact-r _e: ~- Organismos unlcelulâres de vánas formas e tamanhos. Prnc1pais 
.,.___.__,..._ t: 

1ª~ . 1 __ . ___ _ resp~sávai~ pela est~~11iz.a_ção da malér a orgê:nJ~----
Fu ~ Organismos aeróbicos, mullicelulares, não fotossintêltcos e heterotrôficos. 

ngos _ _ __ De grande 1mportàncla .!!ª decoi:nposi~ da ~ria orgán_i_,ca,,__ __ -t 

P 1 Í 
Alimentam-si: de bactérias. algas e outros m1crorgan1smos. Essenciais na 

ro 07.oar os t -. d l'b · d · __.__.. _ manu ençao e eqy..!J no_ e aiversos 9rupos _ 

l Organismos oaras1tas, fonnadcs pela associação de matenal genét~co e 
Vírus carapaça proteica. Causam ooenças que podem ser de diftcil remoção no 

-----·-- _ t~.t~ento d~.!9~.! esg~o __ 
Animais superiores Ovos de ~~lmintos ern esgotos causam doenças 

Fonte: UFF, 2018 

Para determinação do material orgânica presente nos esgotos, devem ser adotados 
metadas diretos ou indiretos. 

Mêtodos indiretos: medição do consumo de oxigênio 

• 
• 
• 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (080) 

Demanda Última de Oxigénio (DBOu) 

Demanda Química de Oxigénio (DQO) 

$911111 



As aguas pluv1a1s apresentam poluentes que podem ser potencializados de acordo 

com as cnracteristicas das construções que a recebem, condições atmosféricas e 

r.:.;0111 os eventos que ocorrem ao redor da precipitaçao. Mas é a contaminação 

microbiológ ica que apresenta maiores riscos à saude. pois podem atuar como 

patógenos oportunistas, sendo nocivos principalmente para indivíduos 

•mu nolog1camente debilitados. 

f\los casos de reuso das águas pluviais, a presença de bactérias, metais pesados e 

proc:..itos quirr.icos em telhados e calhas podem conferir contaminantes a água que 
1mphcam nos padrões de potabilidade. 

• Resíduo~ Sólidos 

A dificuldade na àefinição da população exposta aos efeitos diretos ou indiretos dos 
res ia11os sólidos incide no fato de que existem poucos estudos eoidemrológicos 

sobre a saúde da populacão que possam ser identificadas como suscetíveis de 

s€: rem afetadas pelas questões ambientais. Para o PMSB/CCA, serao tomadas 
cc.:ma referencia algumas categorias. descritas a seguir. 

Na primeira pooulacão a ser considerada e aquela que não dispõe de coleta 
domiciliar convencional e que, ao se desfazer dos reslduos produzidos, lança-os no 
entorno da area em que vive o que deteriora o ambiente com odores desagradáveis, 
•1etores transmissores de doenças, animais que se alimentam dos restos numa 

convivência promiscua e deletéria para a saúde. Entretanto, conforme sua condiçao 

;; locallzacão os riscos se estendem às populações próximas, seja pelo alcance das 
~111issoes de odores, se1a pela mobilidade dos vetores e do arraste de res1duos 
provocado pelas intemperies (chuvas e ventos), o que propicia condições favoráveis 
a epidemias de leptospirose e dengue por exemplo. 

Outra populaçao sujeita a exposição é a que se encontra na vizinhança das 
Lnidades de tratamento e disposição final de resíduos. Por melhor que seja o 

padrão tecrnco da unidade - pro1eto, construção e operação - a questão dos odores 
está sernure presente quando se manuseia grandes quantidades de resíduos 
riomic1liares. em funr;ão do· processo c!e decomposição da matéria orgânica 

A si!uaçao s-:! agrava quando os re:>iduos sólidos dos municípios são dispostos 
dir~tamente no solo. em hxões. A necessiaade da abertura de acessos para estes 
locais, o abandono de resíduos potencialmente reciclaveis (latas de alumm10, 
plâsticos. etc.) acaba por atrair moradores para as proximidades e essa população 
consttiui-se em uma populaçao de exposca ao extremo risco. São populações que 
alem dos incômodos do mau cheiro. convivem com a presença de vetores e sofrem 

os ef s itos negativos destes locais 

100 111'1 
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/ 
' Uma parcelo desla pupulação constitui na popula.ção de .catado~es. rnformals. qu'-. 

s§o encontrados em praticamente todos os locais de d1spos1çao madeq_Oada de,-"' 
resíduos. Estes, ao revirarem os reslduos expostos colocam em risco ;J. sua •. ~~ 
im~giidaàe física, além de tornaram-se vetores para a propagação de doenças a;/ ' /. 
outras populações. ~ /1 1, ~ 
Os trabalhadores. diretamente envolvidos com os processos de manuseio / 
transporte e destinação final dos çesiduos, formam outra população exposta A 
exposição se dâ notadamente pelos riscos de acidentes de trabalho provocados 
nela ausência de treinamento, pela falta de condições adequadas de trabalho, pe.a 
inadequacão da tecnologia utilizada à realidade dos países em desenvolvimento e 

pelos riscos de contaminação no contato direto e mais próximo do instante da 
geração do resíduo, com maiores probabilidades da presença ativa de 
microrganismos infecciosos. 

13.2 Indicadores de desempenho do s istema 

De forma a potencializar os objetivos descritos para o PMSB/CCA. recomenda-se 

que o acompanhamento dos programas, projetos e ações planejados utilize 
indicadores que permitam uma avaliação objetiva do desempenho dos serviços de 
saneamento básico 

Para tanto. foram definidos parâmeuos que serviram de base para a construção dos 
indicadores específicos para cada componente do saneamento básico e que melhor 
expressem a eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas para o 
municipio de Conceição do Castelo. 

A seleção dos indicaoores considerou aqueles já existentes em sistemas de 
informação, a e:xemplo do SNIS para os serviços de abastecimento de água potavel. 

ésgotarnento sanitãrio, limpeza urbana e mane10 de resíduos sohdos, amplamente 
ut!l 1:ado nos diagnósticos municipais, além de outros adotados para os serviços de 
nianejo de águas pluviais urbanas 

A comparaçao entre os resultados dos indicadores e das metas estabelecidas 
fornecerá dados que possibilitarão avaliar o alcance dos objetivos e , por 
consequência o desempenho do munic1p10 de modo a permitir as bases para a 
tomada de decisão se1a para correção cu ampliação das estruturas e serviços 
cf .arecidos 

E imponanto ressaltar, que o número de indicadores precisará ser revisado 
ccntrnuamente com ·a inclusão de novos. retirada de outros ou mesmo 
reformulaçoes para atender às expectativas do gerenciamento dos sistemas. 
Pommto trabalhos continuas devem ser reahzados para consolidar os indicadores à 
medida que novos dados serão gerados, seja pela utilização e análise dos próprios 
inó1caoores que darão um panorama dos problemas e caracteristicas dos sistemas. 

1 0 11119 
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..... 
/.., 1::scolha dos inoicadores ira se aperfeiçoar com o tempo e 'a experiência ~auq_uirida . 
a pnncipto, recomenda-se adotar urna quantidade limitada de iné:lfcac:fores,, os q1.Jais ', 

poderiam ser denominados como indicadores "chaves" e ir ~ aumentándo éi -sua "--·'-
. .... 

quantidade gradativamente, o que demandará mais informações, mas que tr.a.raÇJ ./ i 
resll ltados mais abrangentes e confiâveis do desempenho institucional. ' ./ IJ . ,. 

• "lo ... ' ... ~, 
t ,? • Para conhecer em detalhes _os indicadores selecionados para os serviÇàs de 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitàrio, drenagem e manejo das 

::i~uas pluviais urbanas e limpeza urbana e maneJO de resíduos sólidos , acesse o 
i::>roduto H (IDE) - Indicadores de Desempenho - do Município 

t 3.1 Periodicidade da avaliação do desempenho 

A oerrodic1dade estimada para avaliação do desempenho dos serviços prestados 

deverá ser no máximo anual. 

14. SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXÍLIO À TOMADA DE DECISÕES 

O Sistema de informações para auxrho à tomada de decisões (Sistema de 
tmorriações Municipal sobre Saneamento Bâsíco), encontra-se estruturado em 
conformidade com as variáveis que fundamentam os serviços de saneamento 
básico no Municipio de Conceição do Castelo em seus componentes. bem como, 
nos indicadores de desempenho que embasarão a análise critica dos resultados 
ob~idos na prestação dos serviços públicos voltados ao processo de tomada decisão 
para a melhoria de sua prestação de forma a alcançar o cenário futuro planejado. 

C0m sua efetiva implantação, será possível, em seus resu ltados, avaliar a situação 
C·~ fl.11unicip10 e!T' iermos do cumprimento das metas impostas para o Estado por 
mdo de seus respectivos Planos (Plano Estadual de Saneamento Básico, Plano 
Estadua1 de Gestão dos Resíduos Sólidos, Plano Estadual de Recursos Hidncos, 
d:ntre outros). bem como as metas dos Planos Nacional de Saneamento Bâsico 
1 Pla1sab) e Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), desde que disponíveis. 

O Sistema Mur1cipal de Informações sobre Saneamento Básico. proporcionará 
8 inda que haja o acompanhamento da população dos resultados alcançados pelo 
Munrcipio, sempre que houver interesse. tomando transparente a gestão sobre 
esses serviços. 

10.21119 
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15. DIRETRIZES PARA A GOVERNANÇA DO SANEAMENTO BÁSICO (/ !/ "'-.., · 
Os serv1cos públicos de saneamento basico, compreendidos pelos componentes 

nbastec·mento de água potável, esgotamento sanitário, dren'1gem e mane10 de 

itgJas pluviais urbanas e limpeza urbana e de manejo dos resíduos sóhdos, sào 

:~ons dera dos serv1ços de interesse local, cuja titularidade cabe aos municípios , que 

u~m a prerroganva da escolha do modelo de governança a ser adotado. 

:.., formulaçao do modelo de governança do saneamento básico, no contexto de uma 

politica pública, envolve aspectos intrinsecamente relacionados ao planejamento 

{que é un·a at1v1dade de prerrogativa do poder público local e índelegável) à 
regulaçao e ítscahzaçao à prestação dos serviços e ao controle social. 

15.1 Institucional 

As diretrizes de cunho inst1tuc1onal representam as açoes de ordem administrativa e. 
s~ houver necessidade, Jegislat1va que poderão ser adotadas para a possibilitar a 
tre)modelagem do perfil organizacional do município com vista a formação de uma 
governança setorizada para o saneamento básico. 

Pretande-se, com isso, conferir uma estrutura administrativa adequada no municlp10, 
a fim de que possa promover a gestão do saneamento bâsico e, mais do que isso 
executar, com eficiência e eficácia, os serviços de saneamento básico para a 

população calcado no princípio da universalização desses serviços. 

Neste contexto. o município de Conceição do Castelo deverá institui! uma 
Secre1ar1a ou Departamento específico para o Saneamento Básico. cuja 

organização administrativa poderá contar, por meio de um processo de 
desconcencração, com instâncias setorizadas para cada componente do 
saneamento basice. 

15.2 Prestação dos serviços 

A implemenlaçao do PMSB assim como das prioridad&s nele: estabelecidas levará a 

íll'•cessidade da revisão do contrato de concessão com a Cesan, assim como a 
a'11phação das relações institucionais com a Agência Reguladora - ARSP. para 

:1scal.zação dos serviços. sua qualidade. definição de tarifas, etc. 

Caso a revisão do contrato de concessão com a Cesan nao inclua a área rural e 
de::mais localidades não ah::ndidas, ê necessario que o poder público municipal 
através de departamento estru~uradc para a gestão do saneamento assuma a 
responsabilidade do abastecimento público e do esgotamento sanitário dessas 
localidades, em articulação com ns áreas ambiemal e de saúde. 

DE:vern ser implementadas ações quf; garantam não só a quantidade, mas também 

a qualidade da água consumida e o tratamento e a destinação final adequada para 



-

... ; r•sgctos seja através de ações diretas do poder público (soluçoes coletivas ou 

inc1v1cunis) 1 seja atraves de ações de capacitação e orientação dos moradores~ -

O rnacrodrenagem do município fica a cargo do corpo h1drico que corta a cidade 

1R.o Castelo) . A atenção do poder público municipal deve se dar no sentido de 
con trolar as ocupações em faixa marginal de proteção do corpo h1drico e em demais 

areas de risco. 

O sistema de microdrenagem existente é mantido em função do estado de 

conser1açao das vias públicas e de sua pavimentaçao e tem como componentes 

saqt:tas. bocas de lobo, bueiros., entre outros. A expansão do sistema de 

m 1crodíenagem aeve seguir paulatinamente, associado à urbanização, de maneira a 

otimizar a aplicação do3 recursos privados e não onerar os cofres públicos Tais 

ati~·idatles poderao ser feitas por administração direta do órgão de saneamento. em 

parceria com o setor de obras públicas. 

A ncimin1stração direta segue sendo o formato mais vantajoso para a prestação dos 

ser':.ços de limpeza urbana considerando que o porte do municfpio não é atrativo 

pa1a a participação aa iniciativa privada embora irnciativas consorciadas com outros 

· nunicioms possam criar escalas atrativas. Contudo. mesmo que as tarefas sigam 

sendo desempenhadas pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, seu 

planeiamento, monitoramento e fiscalização deverão ser agrupadas na área 

esr t. cínra de saneamento e articuladas com as áreas ambiental e de saude. 

Devem ainda ser implementadas ações de comunicaçao com informações 

dirl'c:1onadas, indicando como separar os resídllos, locais e formas de 
aco·,a1c1onamento dias e horários para coteta. A associação de moradores deverá 
:;er envolvida nessa atividade. 

15 ~. 1 Olfecnzes remunerató1 ias 

Os serviços de abastecimento de água potavel. de esgotamento sanitário e, ainda, 

.le manejo de aguas pluviais devem ser custeados mediante a devida 

~ontraorestaçào a ser cobrada, pelo titular dos serviços ou. se for caso. pelo 
orestador desses serviços. dos .usuários. 

Quanto aos serviços de abastecimento de água potável e de esgotamento saritário, 
listes podem ser precificados de forma 1ndiv1dual ou, então, conjuntamente, e serão 

custeados na forma de tarifa ou de preço público, segundo ja decidiram nossos 
Tnbura1s Superiores". 

p, mmL1neração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de agua 

putâvel nuo só poderá ocorrer com base no consumo da água, mas também ter 

·d spcn-..·el i.1m: BRASIL - Super-or Tribunal oe Justiça- 2" Turma -Agravo Regimental em Agravo 
1;:1 · 1 Rt!curso Especial n.0 359.337/RJ - Rei M1n Humberto Martins -julgado em 19 de novembro de 
2ü; 3 - publicado no DJE de 27 de novembro de 2013 
.,.. 
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Os st::1v1ços oe drenagem de águas pluviais urbanas, seja a rnacrodrenagem ou a~yp 
rnicrodrenagern, devem ser remunerados por recursos públicos advindo do Tesouro· 
Públic:o, vez que possui caráter indivisível e inespecífico dotado de caràter universal 
pi:!r a abranger um número Incontável de usuários. Ao revés, os serviços de maneio 
de aguas pluviais serão remunerados na forma de taxa ou, vale complementar. de 

tarifa. segundo o regime de prestação 

As at1v1dades de manejo de resíduos sólidos domiciliares. CUJO fato gerador é a 
própr 1a prestação desses serviços, serão custeadas mediante a cobrança de uma 
taxa de colei:a dom1cil1ar de resíduos sólidos (TCDRS) dos munícipes pelo municipro 
sequndo composição tarifária indicada. 

Por um lado, as atividades de manejo de resíduos sólidos das demais upologias 
:;t:rao prestadas pelo municipio para os geradores mediante a cobrança de preço 
publico. Por outro lado, o munic1pio, ao ser contratado pelos geradores de resíduos 
sol id o~ previstos no art. 20, inc. 1 atê V, da PNRS para a prestação das at1v1dades 
cl.: rnaneJo de resíduos sólidos correspondentes, estará apto a cobrar destes últimos 
prnços publtcc para fazer frente aos custos dos serviços 

15 2 2 Política de subsídios para a população de baixa renda 

Serão adotados subsidias tarifarias e não tarifários para os usuârios e localidades 
que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para 
cobrir o custo integral dos serviços. Por esta razão. a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico levara em consideração os 
seguintes fatores· 

• Categorias de usuários, disiribuidas por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo, 

• Capacidade de pagamento dos consumidores; 

• Padrões de uso ou de qualidade requeridos: 

• Quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço visando a 
garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o 
adéquado atend mente di::s usuários de menor renda e a proteção do meio 
ambiente. 

• Custo minimo necessaric para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas· 

• Ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em periodos 
d1strntos. 

Os subsidias necessários ac atendimento de usuários e localidades de ba ixa renda, 
dependendo das caracterfst1cas dos beneficiários e da origem dos recursos, serão: 

~ · 
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·.-1 1 Dli eto~ . quando destinados a usuários determinados ou .indiretos, ? ua,hdo ··~""t 
riesimados ao prestador dos serviços. - (.. y t/ , · 

b) T3riíarios. quando integrarem a estrutura t~rifana . ou fiscais, quando decorreremr L)OI .t. 

da alocacao de recursos orçamentanos, inclusive por meio de subvenções ou t> J 
internos a caoa titular ou entre locahdades nas h1poteses de gestão associada e tYo ::1 

d r~ rrnstação regional. 

i~s taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço publico de limpeza urbana e 

. t: manejo de residuos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada 

dP.srinação nos res duas sólidos coletados e deverão considerar o n1vel de renda da 

1.J0~ulação da ârea atendida, as características dos lotes urbanos e as áreas que 

podem ser neles edificadas. e o peso ou o volume medio coletado por habitante ou 
por domicího 

A. cobrança pela prestação do serviço p.:iblico de drenagem e manejo de águas 
p luviais urbanas deverá considerar. em cada lote urbano. os percentuais de 

im permeabilização e a existência de dispositivos de amonec1mento ou de retenção 
ue ogua de chuva. como também írâ considerar o nível de renda da população da 
ar•=a atendida, as caraciertst1cas oos ates urbanos e as áreas que podem ser neles 
ocl mcad as 

í 5. 2.3 Reajustes tanfános . 

O:, reaiustes tarifários dos ser1iços públicos de saneamento básico deverão 
CJüSdvar o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acoroo com as normas legais. 
re·;;ulflmentares e contratuais. 

1\s rcvisoes. 1arifarias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 
services e das tarifas praticadas e poderão ser: 

• Periódicas ob1et1vando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 

usuários e a reavahaçâo das condições de mercado, 

• Extraordinarias, quanoo se v<:lníicar a ocorrênc1a de fatos não previstos no 

contrato, fora do controle do prestador dos se1viços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financrwo 

e )5 reajustes terão suas pautas definidas e aprovadas pela entidade reguladora para 

us serviços de saneamento básico, ouvido o Mumcip10, os usuários e os 
prestadores dos serviços. por rr1ero de audiências e consultas públicas. 

: 5.3 Regulação e fiscalização 

A~ at:v1dades de regulação e fiscalização devem ser atribuídas, seja de forma direta 
l)LI seja por meio de delegação, ?! uma entidade de regulação, submetida ao regime 
estabelecido no art. 21, incs. 1 e li. da LDNSB, com competência para editar normas 
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Corn isso, espera-se alcançar uma prestação adequada e, mais do que isso. 

at:rnder a obrigatoriedade de ser designada previamente uma entidade de regulação 

µara regular os serviços de saneamento básico prestados de fom1a contratada. 

Consoante previsto na Lei Complementar Estadual n. 827/2016, a Agénc1a de 

Regulação dos Serviços Públicos do Espírito Santo (ARSP) tem competência para 

regu:ar a prestação dos serviços ce saneamento básico executados pela Cesan A 

oartii aa promulgação deste Plano, o contrato de concessão com a Cesan deverà 

sdr revisto, com o apoio da ARSP, de maneira a incluir as metas nele estabelecidas. 

Em suas atribuições a ARSP deverá estabelecer padrões e normas para a 

aaequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários. verificar o 
efetivo cumprimento das metas estabelecidas pelo PMSB, exigindo dos prestadores 
dos serviços o respeito ao cumprimento das disposições fixadas em contrato, 
prevenir e reprimir o abuso do poder econômico e definir tarifas que assegurem 

mnto o equilíbrio econômico e financeiros dos contratos como a modicidade tarifária. 

15.4 Controle social 

P~ra possibilitar o exercício do controle social, o município deve contar com uma 

111stãncia colegiada de composição tripartite com função deliberativa e consultiva 
para desempenhar de forma efetiva e eficaz, o controle social sobre os serviços de 
Si::rneamenro básico, .sem prejuízo de criar e, mais do que isso, fomentar a 
part1c1pação da populaçào por intermédio de outros instrumentos e meca111smos de 
controle social 

Logo, o município de Conce1çao do Castelo deverá atribuir essa função a um 
c1.:mselho municipal voltado para o saneamento basice ou designar a função a um 

conselho já existente ou então, atribuír essa competência para uma instância 
colegiada intersetorial, sem embargo de criar ou, se já houver de implementar 
omros instrumentos e mecanismos de controle social 

16. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

O estabelecimento de um programa educativo parte do pressuposto de que é 
'undamental a participação da sociedade, enquanto responsável por transformar a 
rcalldadP em que vive, colocando em suas próprias mãos a possibilidade de agir, 
d::.sumindo o compromisso com uma nova atitude em favor de uma cidade saudável 
Pressupõe, também, entender o conceito de público como aquilo que convem a 
todos. construído a partir da sociedade civil e não apenas do Estado. 
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i .e_.te s-:::nt1do, o processo part1c1pativo na implementação do PMSB/CCA assoc1aoo .. ~ ~ ... 
~ ações educativas tem importância estratégica na garantida do bom funcionamento ,.i/";),. '• "' 
do sistema de saneamento básico ao promover a tomada de consc1ênc1a relativa ao 

papel de cada segmento da socie:dade para o alcance de mudanças 

·~orr1porta rriemais i11div1dua1s e coletivas Nomeia-se, aqui, os segmentos sociais .JJ,::;.;,1: 
como os mo•adores, comerciantes, empresários, trabalhadores e produtores rurais , 
~ecnic:>s e representantes do setor saneamento. organismos de defesa do direito da 

s:icicd::!de e do cidadão. entre outros. 

Pa ·a q\.Je essas mudanças ocorram de forma efetiva é fundamental um 
planejamento que articule a ed~caçao ambiental às estratégias de comunicação e 

mobilização socia l e que essas ações tenham um caráter permanente e não se 

rt:strinjarn a campanhas esporádicas, devendo abranger todo mun1c1pio 
cons1deranclo sua d1vers1dade social , cultural e temtonal 

1 õ.1 Aspectos conceituais 

1 B 1. : Educação Ambienta/ 

O pro~irama de educação ambiental e rnob11ização social considera os principias 
~smbelec1dos na Política Nacional de Educação Ambiental llei nº 9. 795/1999) e na 
Política Nacional de Saneamento Básico (lei nº 11.445/2007) e adota entre suas 

cliretnzes a transversalidade; a sustentabilidade , a participação e o controle social. 

A t ransversalidade deve ser preconizada na perspectiva de criação de canais de 
interlocuçao entre as diversas esferas do governo - municipal , estadual e federal-, 
int.-;grando as secretarias municipais corno também, ~ntre os d iversos setores e 
segmentes socra1s. Esra ~ransversa!idade permite a elaboração de uma agenda que 
~n-.. ol·;a as dimensoes ambiental, econômica, social e cultural. Este esforço conjunto 

e iritegrado é fundamental ppra a construção de ações sustentáveis . 

''· parti cipação i:: o controle social também são diretrizes fundamentais e que 
dependem da comunicação e da mobilização social. O desenvolvimento de 
sisteméls de informação e de estratégias de comunicação que permitam a 
dc.:rnC'lcrat1zaçâo da informação e a transparência das ações articuladas a uma 

amola mobilizaçào social são indispensáveis para o exercício do controle social no 

pia1'eJarn;!nio, implementaçao e mor·toramemo de políticas e ações ambientais . 

; e 1 2 A1obfl1zaçao social 

A comu111caçáo como rer"amenta ae dernocrat1zação da in formação para a 
;noc11tzaç~o social é estratégica, fazendo-se r.ecessáno estruturar um bom 
p: ograma de comunicação que esleja 3rticu1ado às açoes de educaçao ambiental e 
que inclua, entre seus objetivos. a mob1l.Lação social 

A cornu111caçâo deve ser entendida em seu sentido mais amplo - socializar a 
•níormnçao. esclarecer. sensibil:zar e organizar para a particípação - e estar 
.... f 
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" I" ' ·' presente nas diversas etapas do PMSB/CCA, desde sua • concepção e '- L-. 

implementação até seu monitoramento o que garantirá um processo participativo e ~ / :-·; 

transparente legitimando, assim cada uma das ações desenvolvidas. 

,L.1nda no ãmb1to na comunicação, ressaltam-se alguns cuidados que devem ser 

tomados na difusão da Informação: 

• A linguagem e os instrumentos de comunicaçáo devem ser compativeís com 

o público principal que se deseja alcançar: 

• Os canais e instrumentos de comunicação devem ser permanentes e 

disponiveis , 

• Evi tar conflitos de ínformaçào ga~antindo que sejam coerentes e 

compat1veis. 

Po11anto, para efet1va·r o processo participativo que busque a emancipação da 

populacão no exerc1c10 do ·controle social, deve-se investir na mobilização social e 
RrllClllação dos atores envolvidos e na constituição de espaços qualificados de 

c.i1scussao e participação 

16.2 Ações propostas 

A const1tuiçao dos Comitês de Coordenação e Executivo (Decreto nº 3087/2018). 

requ1s1to 1ndispensavel à elaboração do PMSB/CCA devido a seu caráter 
panicipativo e permanente. sao os responsáveis por fomentar a mobilização social 

como forma de conduzir ao controle social por meio de ações de educação 
ambiental e comunicação. 

O espectro de ações previstas é bastante amplo para responder às necessidades 
·1e : 3da público, em alguns casos as ações serão de carater mais geral e 

1nformat1vo, tendo como público a população como um todo, em outros irão 
subsidiar as atividades operacionais e de controle social. 

Tratamento diferenciado será dado a população localizada em áreas rurais e em 
ãreas. de: sensibilidade ambiental por meio de ações conjuntas com Planos de 
Desenvolvimento C omi.mnario 

Nc caso das ações de caráter mars geral e informativo destacaO"-se por exeMplo 

• 

• 

• 

Cuidados e medidas necessárias para o combate âs doenças de veiculação 
hídrica t:: por vetores vinculados ao inadequado manejo dos res1duos sólidos 

Estimulo e fomento à implementação e utilização de tecnologias apropriadas 
para o esgotamento sanitário 

Estimulo e fomento as ações que busquem contribuir para a permeabil1zaçao 
do solo e a consequente melhona na drenagem urbana e para a captação, 
armazenamemo e utilização da água da chuva: 
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D1vu l~,J ar e 0·1entar para à consumo consciente o correto aconq1c1onarnento 
dos residuos e a implantação da coleta seletiva com inclusão prod~tiva da-s 
catado1es. ... ., 

·15 2 í Ações voltadas e subsidiar as atividades operacionais ., j;/ · 
f.;..s acões voltadas para subsidiar as atividades operacionais têm como foco os 

q '.J <!tlo componentes do saneamento básico, podendo ser desenvolvidas 
setorialmeme a firn de atingir uma parcela maior da população. 

Para os usuarios em geral propõe-se: 

• Campanhas informativas nos meios de comunicação, com destaque para 
rãd1os comunitárias, 

• Distribuição de folhetos informativos com os serviços colocados á disposição 
dos munícipes; 

• Desenvolvimento de atividades teatrais, por estudantes do nível médio e 
superior, em locais públicos, destacando o bom comportamento do munícipe 
na manutPnçao das estruturas e dos serviços de saneamento bas1co; 

<t .A. uiilizvção de parques municipais e/ou regionais e estaduais oara 
desenvolver atividades de educação ambiental permanente por meio de 
visitas d1riqidas ou guiadas 

i'Jo caso mais especifico da rede escolar, propõe-se· 

. , 

• Reumões junto â diretoria das escolas para sensibilização quanto a 
importância de inserção do tema do saneamento básico na grade curricular, 
como tema transversal· 

• !• capacitação do corpo de professores para a utilização de metodologia para 
a transversalidade do tema; 

0 Oficina, do tipo "tempestade de ideias' , reunindo representantes de diversas 
secretarias com o intuito de apresentar proposições de como a rede de 
Pnsino pode contribuir efetivamente com o tema em questão e identificar 
açoes articuladas entre as diversas secretarias. 

• Desenvolvimento de trabalho pedagógico com os alunos tendo como tema 
gerador a ''água", o ··esgoto' . os "reslduos" e a "drenagem urbana~ 

• Promoção de visita dirigida dos alunos professores e funcíonârios das 
.:;scolas para conhecer as infraestruturas de abastecimento de água, 
tratamento de esgoto. aterro sanitario, galpões de triagem para segregação 
dcs materiais rec1cláve1s e do trabalho dos catadores. seja no municipio 
ql.ando existentes ou em munic1oios vizinhos, 

• Desenvolver atividades práticas de educaçao ambiental, como extensao do 

er.s1no ministrado em sala de aula . 
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1é.2. 2 Ações voltadas a svbsidiar o controle social ., ',,~ O//,, . ' '~·,·., 
Pede-se dizer que o controle social é, ao mesmo tempo um direito e um dever, mas 

;Jãra ser exercido pres·supõe o acesso ã informação e aos canais de comunicação . 

cortante. o cidadão deve ser informado sobre seus direitos e deveres, no que tange..· 

aos services de saneamento basice. 

O publico principal é a sociedade, que deve ser incentivada e instrumentalizada 

para pamc1par de todo o processo da gestão do sistema de saneamento básico 

aesde a concepção, com a definição de objetivos e metas, a implantação das 

;mv1dades operacionais até o monitoramento e avaliação de seus resultados. 
ÍJLlSt;é:lndo sempre garantir a universalização e a qualidade da prestação dos 
serviços Este controle social pode ser exercido tanto individualmente como também 
por meio de instâncias representativas. como fóruns e conselhos. 

O Plano de Mobilização Socíal listou os principais participantes e interessados 
diretos ou indiretamente na questão do saneamento básico no município de 
Concc1ção do Castelo 

P2.r:J maicr aprofundamento acessar o ?reduto B {PMS} - Plano de Mob11ízação 
Social do Município de Conceição do Castelo. 

As seguintes atividades serão incorporadas para a promoção da participaçao 
popular: 

• Civulgação ampla do processo de elaboração; informação dos objetivos e 
desafios do PMSB/Conceição do Castelo e formas e canais de participação, 

• Apresentação das informações necessárias a part1c1pação qualificada da 
sociedade nos processos decisôrios: 

• Estímulo aos segmentos sociais em participar do processo de planejamento, 
fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

17. VIABILIDADE ECONÔMICA 

A, prospecção da evolução gradativa e as alternativas técnicas de engenharia 
plónejada, apontaram o penodo ern que será passivei atmg1r a universalização dos 
serviços públicos de saneamento básico. A partir da evolução prospectada é 
possível definir as malas de universal:zaçao (Quadro 24). 

Quadro 24 - Metas para umversahzaçào dos serw;cs de saneamento bâsico 

COMPONENTE UNlV~~~~~ÇÂO 

~BASTECIMENTO DE·1-:---· ;~8 
EVOLUÇÃO ESPERADA PARA O 

ALCANCE DA UNIVERSAUZAÇÃO 

2020 i- 2023 2028 

'· 



COMPONENTE 

AGUA POTÁVEL 

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

DRENAGEM E MANEJO 
DAS ÂGUAS PLUVIAIS 2030 

URBANAS , 

2022 

2020 2024 

MANEJO DOS 2026 2020 2022 

2038 

2028 

2026 
LIMPEZA URBANA E -iJ,- -----J----1---
RESiDUOS SÓLIDOS _ ----.....-- :-----..----...--...__......_ __ .....__....._-'-_ 

Fonte: PPE1CCA. 2018 

D-: 'rt:: os quatro serviços de saneamento, o esgotamento sanitârio é o que 
~lc;inçara a universalização mais tardiamente, considerando os atuais níveis de 
at"·ndimento do serviço assim como o volume de Investimentos demandados para o 
~e 'Vtco especialmente para a área rural. Entretanto, para a area urbana, essa 
u111versallzação está sendo antecipada, em função dos investimentos e obras que ja 
::.stao sendo realizados pela Cesan. Também a limpeza urbana e o manejo dos 
resíd1.:os sólidos têm uma previsão mais antecipada. uma vez que Já possuem 
solucão adequada para a destinação final dos resíduos sõlidos urbanos do 
município e íOda a area urbana Já é atendida pelo serviço de coleta 

17 .1 Programação de investimentos 

i pr,1:Jramação de investimentos necessãría para colocar em marcha os programas. 
pro1etos e ações previstos foi efetuada com base no período de vigência do 
PMSB/CCA 

Diante das metas apresentadas para os quatro componentes do saneamento 
brJS1co o Quadro 25 apresenta a síntese dos custos de capital e investimentos 
ne:ce:-.sarios para possibilitar a universalização desses serviços públicos eri 

Conceição do Castelo. 

Vale observar que trata-se aqui de valores referenciais, a serem detalhados em 
projetos. Os investimentos mais vultosos se referem ao esgotamento sanitário sob 
1espor.sabihdade da prefeitura e abastecimento de água sob resoonsabilidade da 
Cesa11. Para garantir as metas e prazos propostos será necessário rever o contrato 
di:: coricessao com a Cesan, inclusive com a inclusão do esgotamento sanitário no 
escopo do contrato, cujas obras já estão sendo reahzadas 

i-Jessa programação estão estimados tempos necessários para o desenvolvimento 
dr:s ações com vistas a possibilitar seu planejamento pelos setores responsave1s 
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Os períodos previstos referem-se ao tempo mêd10 relativo a cadp ação ·::-.. 
implementada, desde que a mesma não se depare com intercorrências em seu " '· · 
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Quadro 25 - S1:nese dos custos estrn1ados para u n~versah/.élÇHD llO sm1cHri 1u 111 0 bàs1cl) cm Conce:1ção do Costeio 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA. POTÁVEL 
• p ) -~ 

CUSTO ESTIMADO {RS) Ano . f- ·-~USrO ESTl~DO {RS) 7 Ano 
1 TOTA_L - -SAAiA_U · 'j_ INVESTllVIEtilTO __Q_l.JSTEIO limite e TOTAL -:- SAAJAR . 

- . 1.970.500 00 241.800 00 2028 . ~~~.~~~~ .. l ___ i; _ _,_ ---·· , • - • ---· · - . . -

INVCSTIMENTO CUSTEIO 
455.000,00 49.200,00 

r_ 1, r1ítE: 1 
2028 

TOTAL 
SANEAMENTO 

BÂSICOJrul 

Fonte: PE/CC/\, 2018 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO . 

CU~TO ·ESTIMA OQ _(RS)_ . J Ano T 
INVESTIMENTO CUSTEIO limite 

11.000.000,00 - 103.200,00 . ' 2038 - - - ., -

TOTAL ~ SES/AR 
__ CUSTO ESTIM~.Q_ô (.RSJ Ano 
INVESTIMENTO CUSTEIO limílf' 

640.000,00 . - 43.200,00- .. 2038 
~ ..... 

DRENAGEM·E MANE.lo DÀS J(GUAS PLUVIAIS.URBANAS 
~ 

1 __ Cl;!STO ESTIMADO {R$) -! An~ I' '. 
. INV~Sil~ENTO •. CUSTEIO "limite _· 

400.00(!,º0 _, ._.lli.80Q,OQ_ _ 2030 . _ 
' 1 r' 1: l 

CUSTO ESTIMADO (!~_$} __ 
,_ INVESTIMENTO CUSTEIO 

550.000,00 _ _lQ:~OQ,90 
TOTAL - SDR/AR 

l!IMPEZA URBANA E MANEJO DOS•RESÍOUÓS SÓLIDOS 

CÚSTÕESTIMADO (R$) f, Ano 
INVESTIMENTO f · CUSTEIO - . ltm1le 
- 2so.oo,oo 1 13s.ooo.OOT 2õ2s 

l3j620.SOO:of) 615.800,00 2038 

TOTAi! - SLUMRS/AR 

TOTAL SANEAMENTO 
BÁSICO/AR 

}- CUSTO ESTIMADO (R$) 
.JN\ÍESTIMENTO CUSTEIO 

;1 150.000,00 : . 12;000.00 

Ano 
limite i 
2026 

1i795.000;00 134.400,002 -l 2038 

SAA-S1stema de Abaslec1rne11to de água potável 
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SES- Sistema de esgot i3m~nto sí1rnlârio 

SDR- Sistema dt: drtmagern das àguas pluv1a1s Lubanas 

SLlJMRS- Sistema de llrnpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos 

AU- área urbana AR- Área rural 

... ; 

Pl:lnc: 'l~ u11 1cipd l t.k 5:rncamr· 110 Ba:.ic:> 
, -,, ,.., ~• !4Jt>tc.i:.!!i ~ ... ~:~.:r-a,:.·,, ._,;.,' 't .. 1~ .. '-r' 

,~·:1.t ·&.> i'.1u:i11.:11iJ! dt: (.;-:,.•; tlJu hilt~tf'iJ~J . ..t .J?· f·'t.•:; i1 1,• .. •;.., Súl .. i1 :: (, t.; t t,â!' lf'ti "'r" . 1 ~:·•· 1 

Nota1, Os custos estimados são reterenc1a1s (maio de 2018) Os cuslos ·~is deverão ser estimados quando da elaboração de projetos técnicos e 
orçamentos para as referidas obras. 

Nola 2 Para conhecei em detalhes as previsões de custos acesse os Produtos O, E e F (PPA PPE e PE) do Município 
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u, 1~cl1rsos necessarios para desenvolver os programas apresentam~se não 
somente na cond1çao de recursos financeiros, mas tambem na aphcaçao de 

rt?cursos institucionais que darão suporte à correta implementação dos projetos bem ., . 

:.:orno ~s novas demandas Que poderão ser estabelecidas durante sua execução. 

; 7 í ; Recursos instituc1ona1s 

1:i.s ir.formações e as ações atualmente executadas no munícipio relacionadas ao 
sar.e:amt::nto bãsico encontram-se dispersas em vános setores , o que dificulta seu 

controle e com1nu1dade. Será necessârio integrar estes agentes e articular ações em 

cúnjunto -:om vistas a ot1m1zar os recursos para atingir os objetivos propostos. 

Será irnoortante portanto, avahar a cnação de um setor de saneamento ligado ao 
executivo municipal que possa iniciar essa estruturação e definir estratégias de 
aohcaçao dos 1ecursos humanos e financeiros disponiveis na melhoria dos serviços 
de saneamento bés1co no município. 

As atribu:ções princ1pa1s deste setor seriam· 

• Promover a integração intersetorial do poder público municipal no que tange 
as informações operacionais e financeiras relacionadas ao saneamento 
bàs1co; 

• Promover a mtegração interinstitucional das diversas entidades municipais e 
regionais que possuem alguma interface com o saneamento básico, visando 
melhorar as ações de coleta de dados. informação, capacitação educação 

ambiental. fiscalização e mterver1ções estruturais 

• Auxiliar na gestão dos recursos e na elaboração de projetos de captação de 
recursos financeiros para promover a universalização dos serviços no 
mur11cip10. 

18. FONTES DE RECEITAS • ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL 

Os municípios d1soõem de varias fontes de re:caitas, mas, na maioria dos casos, as 
~rans;erénc1as constitucionais respondem pela maior fatia de seu orçamento 

í 8.1 Transferências constitucionais 

O mun1c1p1u participa da arrecadação dos seguintes tributos: 

>1 ) EstéldO - 25% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS). 50% do 
ln1pusto sonre Propriedade de Veículos Automotores {IPVA) e 25% do Imposto 
!;;:ib;e Produtos lndusmalizados (IPI) dos 10% que o Estado vier a receber deste 

rr 1l>1Jto: 
bl Umao - 50°/o do imposto c,obre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

:pcdr:ndo cl1egar a 100%, se o município optar por promo·1er a arrecadação desse 
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trtbu to) d 100"1~ do Imposto de Renda (IR) incidente na fonte. sobre os rendimentos. 
pagos. a qualquer titulo, pelos Municípios, suas autarquias e fundações: 
e) ;.:.pM (r=undo de Part1c1pação dos Muntcipios) - produto da arrecadaçào do IR 
e do IPI com um percentual de 22.5% para o FPM + 1 % para o FPM a ser entregue 
nte o dia 1 O do mês de dezembro de cada ano -:- 1 % para o FPM a ser entregue até 
e dia 1 O do mês de ju1ho de cada ano repassados em cotas calcu ladas pelo 
Tribunal de Contas da União com base em indicadores como população. 

18.2 Receitas Tributárias · 

<1) lrnpostos (Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, Imposto 
sobre a Transm1ssao de Bens !moveis - ITBI e Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

f\Jaiur~za - ISSQN); 
bi Taxas (decorrente do exercício do poder de polícia ou, ao reves. da 
prestação de serviços públicos, ainda que colocado, apenas. à disposição); 
CJ Contribu rçao de melhoria decorrente de obras públicas. 

18.3 Contribuições 

Conmou1çao para custeio do serviço de iluminação pública. 

18.4 Compensação financeira (royalties) 

Pela exploração de recursos naturais (petróleo, gás natural e ouuos hidrocarbonetos 
l1quidos), de recursos hídricos e de recursos minerais, inclusive do subsolo da 
plataforma continental e da zona econôf!'lica exclusiva. 

18.5 Patrimonial 

Peln exploração econ'õmica do patrimônio público do munic1p10 (bens móveis e 
unóve1s). mediante aplicações financeiras. venda de bens moveis e 1móve1s. 
aluguéis. 

·18.6 Prestação de serviços 

Os se;viços públicos de manejo de resíduos sólidos domiciliares, cujo fato gerador é 
a própna prestação desses serviços, devem ser custeadas mediante a cobrança de 
uma taxa de coleta domiciliar de resfduos sólidos dos munic1pes pelo municip10. 

r ntretanto. os municípios. ao serem contratados pelos geradores de resíduos 
sol dos previstos no art. 20, inc. 1 até V, da PNRS para a prestação das atividades 
de manejo de resíduos sólidos correspondentes. estão aptos a cobrar dos 

. geradores. o devrdo preço publico para fazer frente aos custos dos serv1cos 
prestados. 

Os serviços públicos de abastecimento de água potavel de esgotamento sanitário e 
de rnaneío oç; aguas pluviais urbanas devem ser custeados mediante a devida tarifa 
a ser cobrada dos usuários segundo entendimento dos Tribunais Superiores 
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Os sfüv1cos públicos de manejo de aguas pluviais urbanas, cujo fato gerador & a 

r) r e~tacáo do serviço de m1crodrenagem prestado ou posto à disposição pai a os 

'JsL:anos. serão remunerados por taxa de manejo de águas pluviais urbanas a s~r 

1.obrõda dos munícipes pelo Município. 

18.7 Outras receitas 

Decorrentes de multas e outras penalidades administrativas (códigos de posturas, 

onras e outros regulamentos municipais, a atualização monetária e a cobrança da 

c:=v1da ativa) e prmc1palmente daquelas advindas das posturas fiscalizatórias 
2ciotadas no âmbito do PMSB/CCA. 

19. FONTES DE FINANCIAMENTO/RECURSOS 

Atua lme1 le existem diversas ações institucionais em escala nacional no sentido de 

estimula. melhorias no saneamento basice, com diversas formas de financiamento 
(fvlinistêrio das Cidades, 2006). Dentre elas se destacam as seguintes. 

• Cobrança direta dos usuários - taxa que é um tributo. e tem como fato 

ge1 LJdcr a prestação dos serviços de saneamento básico ou postos à disposição dos 
cs-.1arios a •m de financiar e gerar investimentos para o setor de saneamento 

• Cobrança direta dos consumidores - preço público, que decorre da 

c:cb13nça de uma atividade que o Município vai prestar, em ambiente de regime de 
r.1~rcado. para os consumidores. que o contratam, a exemplo dos geradores dos 

resíduos solides de construção civil que cortratam os municip1os para fazerem o 
na11e10 ambientalmente adequada desses resíduos 

• Subvenções públicas - orçamentos gerais que era a forma predominante 
dt:= financiamento dos investimentos e de custeio parcial dos serviços de 
aonstec1m'=!nto de água e ,esgotamento sanitário. As subvenções puolicas ainda são 
Lt.:-3das para manter as atividades de limpeza urbana e de drenagem urbana. posto 
st::rem serviços de cunho não especifico e indivisível 

• Subsídios tarifários - são destinados, em regra , para a população de baixa 
rçnda a 'fim de assegurar a t.niversalização dos serviços de saneamento básico. 

• Inversões diretas de capitais publicas e/ou privados (empresas estatais 
públicas ou mistas) - é uma alternativa adotada pelos estados que ainda utilizam 

'=fic1enten"ente esta forma para financiar os investimentos de suas Companhias Na 
maioria dos casos. no entanto, o uso d~sla atternatíva pelos estados tem se 
rnos1rado ineficaz ou realtzaao de forma ineficiente. 

.. Empréstimos - capitais de terceiros {Fundos e Bancos) foram retomados 

íortemenle desde 2006 contando desde então com recursos do FAT (BNDES) que 
p;:;ssa ô financiar também concessionánas onvadas. 

• Concessões e Parcerias Público Privadas - constituem forma de 
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prestaçao contratual dos serviços públicos, que ainda não são exploradas em · 1~r9J f1 
escala pelo setor de saneamento oásico. A forma de remuneração desses serviços 
é pautada na cobrança de tarifa a ser arcada pelo usuário dos serviços de ·"' 
saneamento básico. 

Com relação à disponibilidade de recursos oriundos de instituições de fomento 
governamentais, o Anexo 1 deste documento, apresenta algumas das fontes de 
recursos para financiamento de projetos atualmente disponíveis. 

Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES, em 30 de setembro de 2019. 

~' ,__/ 
.. - / •(f1' 

OINNER PINON 
Presidente da Câmara Municipal de 

Conce1çào do Castelo-ES 
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